
Anexo 1

resumo do Desenho do Projeto 

	Hierarquia dos Objetivos
	Indicadores de Desempenho Mais Importantes
	Monitoramento & Avaliação
	Premissas Críticas

	Meta Setorial Relacionada ao CAS

Proteção e manejo efetivo das florestas tropicais e outras áreas protegidas.
	Indicadores Setoriais

· Áreas ricas em espécies sob proteção efetiva;

· Amostras representativas dos ecossistemas protegidos. 


	Relatórios do Setor/País

· Relatórios ocasionais do Banco sobre o setor ambiental;

· Relatórios de supervisão de projeto relevantes. 
	(da Meta da Missão do Banco)

Questões ambientais continuam a ser uma prioridade para o GOB.

Base ampla de apoio para a preservação das florestas tropicais continua a crescer.



	Propósito do Projeto:

Expandir e consolidar um sistema de Áreas Protegidas na Amazônia Brasileira para sustentar a preservação da biodiversidade.

Etapa 1 (esse projeto)

Criação de 18 milhões de hectares em novas áreas protegidas (9 milhões de hectares de  PAs  de “proteção integral” e 9 milhões de hectares de  PAs  de “uso sustentável”); consolidação de 7 milhões de hectares  de  PAs  de “proteção integral”  , e o estabelecimento de um fundo de doações para as áreas protegidas. 


	Indicadores Indicativos do Fim do Programa (até 2012):

· 50 milhões hectares de áreas
 protegidas na Amazônia Brasileira até 2012;

· Mecanismo de financiamento para os custos recorrentes das áreas protegidas totalmente operacional;

Indicadores do fim do projeto (até 2006)

· Pelo menos, 70% das novas Áreas Protegidas estão estabelecidas e protegidas até 2006

· Pelo menos, 70% das Áreas Protegidas já existentes estão consolidadas e protegidas efetivamente até 2006.

· A cobertura florestal das áreas protegidas permanece estável.

· Fundo de Doação estabelecido e operativo até 2006.


	Relatórios do Programa:

· Avaliações independentes;

· Relatórios anuais sobre sistemas de monitoramento das áreas protegidas;

· Relatórios de conclusão e de avaliação da implementação do Projeto.

Relatórios do Projeto:
· Avaliações independentes;

· Relatórios anuais sobre o sistema de monitoramento das áreas protegidas;

· Relatórios de conclusão e de avaliação da implementação do Projeto.

· Decretos Publicados no Diário Oficial;

· Relatórios de desembolsos e financeiro;

· Monitoramento da Biodiversidade, pesquisas GIS, relatórios e mapas;

· Relatórios para o FUNBIO e a Diretoria do Fundo Fiduciário.
	(do Propósito do Projeto até a Meta)

As políticas de desenvolvimento do governo (PPA) integram as questões de preservação

Apoio continuado para a descentralização da gestão ambiental.

(do Propósito do Projeto até a Meta)
O compromisso dos governos federal, estadual em relação aos acordos adquiridos é estável.

Base ampla de apoio para a preservação das florestas tropicais continua a crescer


	Resultados por componente (Etapa 1):
	Indicadores de Resultado (Etapa 1):


	Relatórios do Projeto:
	(dos Resultados até os Objetivos)

	COMPONENTE 1
Criação de nova PA

COMPONENTE 2

Consolidação da PA

COMPONENTE 3

Estabelecimento de um fundo de doação e o desenvolvimento de projetos demonstrativos para outros mecanismos de renda/geração de receitas para as Áreas Protegidas. 

COMPONENTE 4 

Estabelecimento de um Sistema de Monitoramento e Avaliação da Biodiversidade nos níveis da PA e regional.

COMPONENTE 5

Estabelecimento de uma Unidade de Coordenação e Administração do Projeto, e um sistema de Monitoramento e Avaliação para o projeto


	1.1.Análise das 23 eco regiões concluída e permanente mecanismo de definição/equipe estabelecido e em funcionamento.

1.2. Decretos minutados, aprovados, e publicados no Diário Oficial.

1.3. Demarcação, regularização da terra, anúncio público e infra-estrutura mínima para a vigil6ancia das áreas protegidas.

2.1. Planos de Manejo para PAs novas e existentes preparados de forma prioritária e sendo executados; com infra-estrutura e equipamento mínimo implementado.

2.2 Conselhos funcionando para  PA nova e áreas existentes.

2.3. Parceria e/ou acordos de concessão com a sociedade civil sendo executados nas PAs.

2.4. Planos e projetos de desenvolvimento comunitário preparados e financiados nas PAs novas e existentes.

3.1.Capitalização do fundo de doação atingindo um mínimo de US$ 27 milhões até o final da etapa 1.

3.2. Estudos para identificar mecanismos inovadores de geração de renda concluídos e os mecanismos definidos numa estratégia.

3.3. Desenho e execução de projetos demonstrativos em parceria com a sociedade civil para gerar sustentação financeira para as PAs. 

4.1. Estudo para desenhar o sistema de Monitoramento e Avaliação da Biodiversidade concluído. Indicadores de monitoramento ambiental identificados e selecionados; e monitoramento ambiental nas áreas selecionadas sob execução.

4.2. Informação resultante do Monitoramento e da Avaliação apóia o processo decisório e é incorporada no planejamento e na programação. Banco de dados e documentos disponíveis.

5.1. Comitê do Projeto estabelecido e em funcionamento.

5.2. Estruturas institucionais estabelecidas e em funcionamento nos níveis federal, estadual, e municipal.
	· Relatórios de avaliação ambiental;

· Popular consultation reports;

· Relatórios de registro de terras

· Critérios aplicados em áreas selecionadas;

· Mapas e relatórios de diagnósticos;

· Decretos publicados no Diário Oficial.

· Planos de Manejo;

· Relatórios e pesquisas sobre a população local, e organizações de base;

· Estudos de caso sobre a participação comunitária;

· Propostas estaduais e municipais apresentadas para aprovação para participação no projeto;

· Atas das reuniões com a comunidade;

· Parceria e/ou acordos de concessão;

· Relatórios de desembolsos e financeiro;

· Relatórios e mapas do Monitoramento da Biodiversidade;

· Auditorias.
· Planos de sustentação financeira;

· Relatórios para o FUNBIO e para a Diretoria do Fundo Fiduciário;

· Registro de empresas e entidades interessadas na participação; preparado;

· Relatórios para os doadores do Fundo Fiduciário;

· Estudos de caso sobre os novos mecanismos financeiros para a sustentação;

· Relatório sobre os mecanismos de Geração de Renda;

· Renda gerando documentos do projeto e execução dos acordos;

· Relatórios de Auditoria

· Documento com indicadores selecionados e aceitos pelas partes envolvidas;

· Relatórios semestrais de progresso e de monitoramento (avaliação em andamento);

· Relatórios sobre os resultados da divulgação da informação;

· Banco de dados;

· Relatórios de Monitoramento da Biodiversidade

· Relatórios para a Diretoria e atas das reuniões;

· Financial reports;

· Relatórios de monitoramento do projeto;

· Documentos de auditoria.


	O compromisso político dos governos federal, estadual continua

GOB está comprometido com a criação de novas áreas.

Interesse das comunidades locais em participar no processo.

Quadro de pessoal, orçamento e equipamento adequado para a UC para executar os planos de manejo.

Diminui o conflito pelo uso da terra como resultado das negociações ativas e da disponibilidade de planos para resolução de conflitos pela posse da terra e conflitos pelo uso da terra.

Há resposta dos estados e município ao projeto.

Comunidades locais interessadas para desenvolver os planos de desenvolvimento comunitário.

Novos mecanismos de financiamento são menos burocráticos e juridicamente viáveis.

Interesse do setor privado, das comunidades locais e das ONGs em participar.

Pessoal treinado e estável fortalece a capacidade institucional

GOB continua apoiando o Monitoramento & Avaliação dos ecossistemas e das condições ambientais.

Os órgão executores do Projeto, IBAMA e Parceiros priorizam a atualização da informação e a incorporação de dados exatos e confiáveis no planejamento e na programação; e coordenam ações.

Recursos governamentais alocados anualmente.

Desembolso dos doadores em tempo hábil.

A UCP desenvolve uma abordagem de gerenciamento efetiva e de resultados.

	Componentes do Projeto:

Componente 1: Criação de PAs  Novas
Componente 2: Consolidação das PAs

Componente 3: Sustentação no Longo Prazo das PAs                       

Componente 4: Monitoramento da Área Protegida 

Componente 5: Coordenação e Administração do Projeto 

TOTAL 


	Insumos (orçamento):

1.    US$  24.9 milhões

2.    US$  20.2 milhões

3.   US$  17.9 milhões

4.   US$  2.5 milhões

5.   US$  6.3 milhões

US$  71.8 milhões
	Relatórios do Projeto:

· Relatórios de supervisão do Projeto;

· Relatórios de desembolso;

· Relatórios de Avaliação.


	(do Componente para os Resultados)

Instituições participantes cumprem completamente os acordos para coletar e disponibilizar dados em tempo hábil.





AnexO 1a: Desenho do Programa no Longo Prazo E Gatilhos para Financiamento Subseqüente 

	Etapas do Projeto
	Etapa I (2002-2005) *
	Etapa II (2006-2008)
	Etapa III (2009-2011)

	Objetivos


	· Criação de 18 milhões de hectares em novas áreas protegidas (9 milhões de hectares de  PAs  de “proteção integral” e 9 milhões de hectares de  PAs  de “uso sustentável”) criadas na Amazônia Brasileira;

· Consolidar 7 milhões de hectares de PAs existentes;

· Estabelecer um Fundo de Doação de desenvolver mecanis-mos financeiros para  assegurar sustentação das PAs novas e  existentes;

· Aprimorar a qualidade e a confiabilidade da informação nas PAs pelo desenvolvimento e teste de um protocolo de monitoramento e avaliação ambiental.
	· Estabelecer um adicional mínimo de 19,5 milhões de hectares de novas áreas protegidas na Amazônia Brasileira;

· Consolidar 5,5 milhões de hectares de PAs de “proteção integral” existentes, 6 milhões de hectares de PAs de “proteção integral”novas criadas na Etapa I, e 9 milhões de hectares de PAs de “proteção integral” novas criadas na Etapa II;

· Consolidar e aumentar o Fundo de Doação, e implementar mecanismos de mercado e de recuperação de custos para financiar as PAs;

· Identificar as atividades de geração de renda baseadas na comunidade de baixo impacto ambiental nas PAs estabelecidas.


	· Consolidar 10,5 milhões de hectares adicionais de PAs de “proteção integral” criadas na Etapa II;

· Consolidar e aumentar o Fundo de Doação para as PAs;

· Avaliar os resultados da implementação da estrutura jurídica (SNUC) e dos  mecanismos financeiros;

· Consolidar as lições aprendidas sobre a sustentação jurídica, financeira e institucional do sistema  PA.  

	Expected Results 
	· 23 eco regiões na Amazônia Brasileira analisadas para a identificação de novas Pas;

· 18 milhões de hectares de novas Áreas Protegidas (9 milhões de hectares de  PAs  de “proteção integral” 9 milhões de hectares de PAs  de “uso sustentável”) criadas;

· 7 milhões de hectares de PAs  de “proteção integral” existentes e 3 milhões de hectares de novas PAs  de “proteção integral” consolidadas;

· Fundo de Doação para a sustentação financeira das PAs criado com uma capitalização mínima de US$ 14 milhões para apoiar as PAs  de “proteção integral” existentes;

· Projetos demonstrativos para a sustentação financeira das PAs  executado;

· Metodologia para o monitoramento ambiental definido e executado para PAs específico;

· Comitê do Projeto e Unidade de Gerenciamento do Projeto criadas e operativas.
	· 19,5 de PAs novas adicionais criadas;

· 5,5 milhões de hectares de PAs existentes, 7 milhões de hectares de PAs criadas na Etapa I, e 9 milhões de hectares de PAs criadas na Etapa II,consolidadas;

· Continuar a capitalização do Fundo de Doação com meta estimada em US$140 milhões até o final da etapa II;

· Mecanismos e procedimentos adicionais para a sustentação financeira das PAs testados e operativos;

· Monitoramento ambiental executado para PAs específicas.


	· Todas as Pas consolidadas

· Continuar a capitalização do Fundo de Doação com meta estimada em US$ 240 milhões até o final da Etapa III;

· Mecanismos e procedimentos selecionados pra a sustentação das PAs replicados;

· Monitoramento ambiental executado para todas as  PAs;

· Avaliação final do Projeto concluída.

	Passos para atingir a etapa subseqüente de financiamento (gatilhos) 
	· Criação de, no mínimo, 9 milhões de hectares de novas PAs;

· Consolidação de 4 milhões de hectares de PAs  de “proteção integral” existentes;

· Fundo de Doação estabelecido, capitalizado e atingindo marcos de desempenho.
	· Criação de, no mínimo, 9 milhões de hectares de novas PAs de “proteção integral”;

· Consolidação de 10 milhões de hectares de PAs  de “proteção integral” existentes; 

· Fundo de Doação estabelecido, capitalizado e atingindo marcos de desempenho.
	


Anexo 2

Descrição Detalhada do Projeto
Esse projeto objetiva expandir e consolidar o sistema de Áreas Protegidas na Amazônia Brasileira para sustentar a preservação da biodiversidade. Para os intuitos desse projeto, as expressões “Áreas Protegidas (PAs)” ou “Unidades de Conservação (UCs)” incluem as seguintes categorias definidas nas Lei no. 9985 de 18 de julho de 2000 que estabeleceu o Sistema Nacional de Áreas Protegidas (SNUC): Parques, Reservas Biológicas, Estações Ecológicas, Reservas Extrativistas, e Reservas de Desenvolvimento Sustentável.  Essas cinco categorias correspondem a dois tipos gerais de áreas protegidas: i) “Proteção Integral” (Parques, Reservas Biológicas e Estações Ecológicas), e ii) “Uso Sustentável” ( Reservas Extrativistas, e Reservas de Desenvolvimento Sustentável).  A Lei SNUC prove uma definição detalhada para cada categoria de PA e a sua regulamentação, incluindo as áreas protegidas estaduais e municipais. 

Componente 1: Criação de Novas Áreas Protegidas
Esse componente apoiará a criação de novas áreas protegidas (PAs) em áreas prioritárias de alta biodiversidade no Bioma da Amazônia Brasileira.  Uma seleção dessas áreas prioritárias baseou-se na Oficina Amazônica do PRONABIO (Avaliação e Identificação das Ações Prioritárias para a Preservação, Uso Sustentável, e Repartição dos Benefícios da Biodiversidade da Amazônia Brasileira, Macapá, 1999), estudos da WWF-Brasil, e nas análises e consultas de apoio ao Bloco-B.  O processo de seleção está descrito no Anexo 12 (“Critérios para a seleção de locais”). A comunidade científica, organizações de base, povos indígenas, ONGs sociais e ambientais, além de instituições governamentais estiveram envolvidas ativamente na oficina do PRONABIO e as suas preocupações estão refletidas em diversos documentos e mapas da oficina. As áreas prioritárias e a sua biodiversidade e importância social estão descritas no Anexo 13.

Esse componente visará a criação de 18 milhões de hectares de novas áreas protegidas nas cinco categorias definidas acima (Parques, Reservas Biológicas, Estações Ecológicas, Reservas Extrativistas e Reservas de Desenvolvimento Sustentável) durante os próximos 4 anos. A área total corresponde a 9 milhões de hectares de novas PAs1 de Uso Sustentável (Reservas Extrativistas e Reservas de Desenvolvimento Sustentável). As novas áreas Protegidas dessas cinco categorias podem ser estabelecidas em nível federal, estadual e/ou municipal. Essas metas contribuirão para a meta geral de longo prazo do programa de 28,5 milhões de hectares de novas Áreas Protegidas de “proteção integral” nos Biomas da Amazônia brasileira até o ano 2012. As etapas subseqüentes do programa (Etapas II e III de 3 anos cada) visarão os 19,5 milhões de hectares remanescentes. As metas para todas as 5 categorias de PAs para as Etapas II e III serão definidas no final da Etapa I. 

1.1 Processo de priorização em andamento

A identificação e a priorização das PAs a serem ainda criadas e regularizadas sob o projeto será um processo contínuo. Existem 23 eco regiões diferentes no Bioma da Amazônia brasileira que cobrem uma área de 410 milhões de hectares (4.105 km²).  Durante o programa de 10 anos, novos conhecimentos científicos, sócio-econômicos e de uso do solo fornecerão novas informações sobre a criação de PA. Nesse subcomponente, o projeto proverá apoio para a coleta e consolidação das informações de diversos bancos de dados (IBGE, RADAM Brasil, Projetos Estaduais de Zoneamento, ISA, CI, WWF, entre outros), com atualização e revisão constante de metodologia selecionada para a identificação de novas áreas protegidas. A equipe de identificação forneceria também uma avaliação independente de onde se criar novas áreas e assegurar que as novas áreas propostas seguem as mais altas prioridades de biodiversidade, representatividade de ecossistema e uso sustentável potencial, assegurando a utilização apropriada de padrões ambientais e sócias no processo de seleção. 

As atividades nesse subcomponente englobarão, entre outras, as seguintes:

a) Coleta de informação de fontes diferentes tais como IBGE, RADAM Brasil, Projetos Ecológicos e de Zoneamento Estaduais (ZEEs), ISA, CI e WWF, mantendo-a atualizada no banco de dados do projeto; 

b) Priorização de eco regiões e realização de uma análise da atual representatividade à medida que a informação torne-se disponível; 

c) Analisar a importância biológica e a representatividade dos ecossistemas das novas áreas de preservação identificadas pelos ZEEs estaduais; 

d) Recomendar novas áreas a serem criadas de acordo com o seguinte esquema – i) Prioridade 1: áreas recomendadas pelo PRONABIO e pelas ZEEs, ii) Prioridade 2: áreas recomendadas pelo PRONABIO, mas não identificadas nas ZEEs; iii) Prioridade 3: áreas identificadas pela análise complementar da representatividade e pelas ZEEs; iv) Prioridade 4: áreas recomendadas pela análise complementar da representatividade;  

e) Desenhar os mosaicos das áreas protegidas (PAs) para assegurar a manutenção da função do ecossistema; 

f) Promover consulta com os estados e município;

g) Incorporação dos resultados das consultas com as organizações locais e indígenas, relatórios antropológicos e os insumos resultantes da participação da população local nos polígonos; 

h) Enviar regularmente para o Comitê do Projeto as listas das novas áreas propostas; 

i) Avaliar a efetividade da metodologia e incorporar alterações para aprimora-la.

1.2  Identificação das novas PAs

Esse subcomponente apoiará os estudos necessários para a preparação técnica das propostas para a criação de novas PAs.  O SNUC estabelece que “a criação de uma unidade de preservação deveria ser precedida por estudos técnicos e por consultas públicas que permitirão a identificação da localização, dimensão e os limites apropriados para as unidades”. As atividades nesse subcomponente englobarão todos os  passos necessários para a preparação da minuta dos “decretos de criação de áreas protegidas” (decretos de criação) seguindo os passos definidos na SNUC (metodologia e processos de consulta nos Anexos 13 d 15). As áreas identificadas estarão sujeitas a serem revisadas por um painel de cientistas especialistas para certificar a sua importância para a biodiversidade. 

As medidas seguintes serão tomadas para a criação de novas PAs antes da aprovação legal e a publicação do decreto no Diário Oficial:

1.2.1 PAs de Proteção Integral: 

a) conclusão das avaliações preliminares participativas ambientais e sociais com o envolvimento do governo e da sociedade locais (movimentos sociais, ONGs e o setor privado),

b) ampliadas à consulta local e aos acordos com os governos estaduais e/ou municipais,

c) conclusão das pesquisas cadastrais, mapeamento, pesquisas topográficas e avaliações financeiras,

d) análise e definição das categorias administrativas, delimitação e controle das PAs,

e) consulta com a FUNAI em relação à existência de grupos indígenas isolados na área e nas redondezas,

f) consulta com o INCRA relativa a situação fundiária da área, 

g) elaboração de planos para resolver questões fundiárias, acordos de concessão, aquisição de terras, reembolso de benfeitorias e elaboração dos planos de re-assentamento, 

h) elaboração de minutas do decreto para a criação das PAs, 

i) carta da FUNAI certificando a não sobreposição com terras indígenas,

j) preparação das minutas dos decretos para a criação das PA.

1.2.2 PAs de Uso Sustentável:

a) consulta com as organizações sociais locais;

b) digitalização da base cartográfica;

c) avaliação participativa social e ambiental;

d) mobilização e sensibilização dos habitantes em relação aos seus territórios e à sua cultura; 

e) diagnóstico da situação fundiária;

f) preparação das minutas dos decretos para a criação das PAs. 

1.3 Estabelecimento de novas PAs 

O projeto realizará uma série de ações para completar o estabelecimento físico de uma nova PA e integra-la ao sistema regional de PAs. 

Um conjunto de sub-atividades, semelhante aos definidos para o Componente 2, será desenhado para dar maior apoio ao processo de estabelecimento e consolidação de novas PAs. Elas incluirão:

a) Estratégias de implementação para solucionar os conflitos fundiários;

b) Negociação de acordos com terceiros (organizações do setor privado) para o estabelecimento e gestão de nova PA (como no Componente 2); 

c) Onde apropriado, os planos de contingência para aquisição de terra, compensação e re-assentamento quando for necessário;

d) Elaboração e implementação de planos básicos de proteção da PA; 

e) Construção de infra-estrutura e aquisição de equipamentos;

f) Treinamento e atividades de extensão rural.

O projeto assegurará que os governos estadual e municipal participem nas diferentes etapas de seleção, estabelecimento e gestão de novas PAs. Isso inclui atividades descentralizadas como:

a) Participação da consulta  e no processo técnico para a seleção e estabelecimetno das novas PAs; 

b) Participação nas diferentes atividades dos estudos técnicos e científicos,

c) Execução direta das atividades envolvidas no estabelecimento e na consolidação das PAs, incluindo a alocação de recursos para estados e municípios selecionados; 

d) A assinatura de acordos entre o MMA/IBAMA e o setor privado para o estabelecimento e gestão de novas PAs; 

e) Participação no desenho, desenvolvimento e implementação de planos de desenvolvimento e projetos comunitários baseados no manejo sustentável dos recursos naturais nos níveis estadual e municipal para beneficiar as comunidades dentro das PAs e ao seu redor; 

f) Desenho e implementação de sistemas de monitoramento e avaliação ambiental visando as PAs nos níveis estadual e municipal, e para avaliar os resultados do projeto.

As áreas nesse componente serão consideradas criadas uma vez que tenham satisfeito os dois conjuntos de marcos seguintes: um para a criação juridical da área e o outro para o estabelecimento de capacidade gerencial básica:

Criação juridica:

· Realizada a avaliação ambiental e social preliminar

· Comunicação social e consulta publica realizadas

· Decisão sobre os limites da PA e a categoria de gestão feita

· Registro da terra e avaliação econômica das propriedades preparada 

· Plano de aquisição de terras preparado

· Minuta do decreto de criação

Estabelecimento de capacidade mínima:

· Equipe provisória de coordenação/administração estabelecida

· Plano de aquisição de terras implementado

· Plano populacional preparado e implementado

· PA demarcada

· Esquemas de patrulhamento e controle territorial em funcionamento
Resultados: Os resultados do componente incluem:

(a) Criação de 18 milhões de hectares de novas áreas protegidas (9 milhões de hectares de PAs de “proteção integral” e 9 milhões de hectares de PAs de “uso sustentável”);

(b) Desenvolvimento de 14 planos de proteção básicos para as novas PAs;

(c) Estudos e análises de suporte (documentos), incluindo os mapas o polígono, avaliação biológica rápida, etc;

(d) Conclusão das atividades físicas de implementação de 10 PAs incluindo infra-estrutura básica, equipamento, quadro de pessoal e demarcação. 

(e) Conclusão das atividades físicas de implementação de, pelo menos, 10 PAs de Proteção Integral, incluindo a regularização fundiária, infra-estrutura básica, equipamento, quadro de pessoal e demarcação.

Componente 2: Consolidação das Áreas Protegidas 
O objetivo principal desse componente seria promover a implementação de PAs existentes e recém criadas e as suas zonas de amortecimento na região amazônica. Esse componente apoiará as atividades num mínimo de 15 novas PAs de “proteção integral” (aproximadamente 9 milhões de hectares) e de 12 PAs de “proteção integral” existentes (6,7 milhões de hectares).  Os critérios para a seleção dessas PAs incluem o seguinte:  

1) Ausência de conflitos com as terras indígenas ou comunidades;

2) Situação fundiária resolvida ou favorável para uma solução;

3) Potencial de sucesso: viabilidade logística de implementação durante o prazo da etapa 1;

4) Capacidade institucional local e a presença de ONGs: Existência de condições inter-institucionais ou outras externalidades que tornem o esforço de consolidação efetivo;

5) Valor alto de preservação: potencial grande para sinergia na conservação de outras áreas de uso restritivo.

Uma descrição detalhada das 12 PAs de “proteção integral” existentes selecionada está no Anexo 14. As áreas protegidas novas e existentes serão consideradas como consolidadas quando tiverem satisfeito os seguintes marcos:

· Limites físicos da PA definidos e demarcados

· Avaliação das propriedades privadas realizada

· Plano de proteção provisório em funcionamento

· Conselho da PA estabelecido 

· Preparação do plano de manejo

· Plano de manejo de subprogramas críticos implementado

(a) Plano de manejo de monitoramento ambiental

(b) Controle da zona de amortecimento

(c) Plano de proteção

(d) Administração e manutenção

(e) Plano de pessoal

(f) Infra-estrutura e equipamento

(g) Cooperação institucional

· Sustentação financeira da PA avaliada

2.1 Demarcação e regularização fundiária das PAs existentes

Esse subcomponente apoiará as atividades necessárias para a demarcação e a regularização fundiária de 12 PAs de “proteção integral” existentes, incluindo as atividades de pesquisa do registro de terras de referência, pesquisas de campo, pesquisas sobre as infra-estruturas nas propriedades privadas e mapeamento. A atividades de demarcação para estabelecer o perímetro da PA serão financiadas para se alcançar a demarcação total das 12 PAs de “proteção integral” existentes até o final do projeto. Um plano detalhado de aquisição de terras será preparado e os recursos governamentais serão utilizados para financiar a compra de terras onde for necessário. Esse subcomponente financiará também oficinas/seminários sobre a resolução de conflitos na PA relativos ao estabelecimento dos limites. 

2.2 Proteção básica 

Esse subcomponente está desenhado para dar apoio na operação das PAs enquanto os planos de manejos estiverem sendo preparados. Sob esse subcomponente, as the PAs (existentes e novas) serão compensadas com infra-estrutura básica, equipamentos e pessoal básico para assegurar os serviços básicos de proteção e a sua extensão para a comunidade, antes da preparação e implementação dos planos de manejo. O governo fornecerá no mínimo 5 funcionários por PA de “proteção integral” (1 gerente, 1 assistente técnico e 3 patrulheiros) e apoiará as Associações da Reserva para as PAs de “uso sustentável”.  O projeto fornecerá os recursos para as pequenas obras civis, equipamento de comunicação de emergência e de patrulhamento, além do treinamento básico.

2.3 Planejamento de Manejo

Esse subcomponente apoiará atividades relacionadas à elaboração e implementação de um total de 21 planos de manejo (MPs) para as PAs novas e existentes. Os MPs incluíriam a missão de longo prazo para as áreas protegidas onde a abordagem filosófica fundamental esteja articulada e acordada. A experiência e as lições aprendidas do Projeto Programa Nacional do Meio Ambiente (NEP I) relativas à administração de PA e o desenvolvimento de planos de manejo serão incorporadas nesse exercício. Os Planos de Manejo serviriam como ferramenta mestre de planejamento e programação da administração da PA e serviria também como instrumentos pra validar a categorização e limites da PA e para a identificação de possíveis conflitos no uso da terra. As comunidades locais e a sociedade civil participarão na preparação dos MPs através dos mecanismos descritos no subcomponente 2.4.  Os MPs levarão em conta elementos tais como as condições sócio-econômicas, antropologia, arqueologia, topografia, educação ambiental, potencial turístico e propriedade da terra. Os MPs incluíriam também como um objetivo a implementação de mecanismos para incorporar dados dos sistemas de monitoramentoda biodiversidade existentes para apoiar o planejamento e a programação. 

O IBAMA seria responsável pela preparação dos MPs para as PAs federaias e realizará as atividades diretamente ou através de contratos com organizações selecionadas, incluindo as ONGs, instituições acadêmicas, etc. Nos níveis estadual e municipal, os órgãos ambientais seguirão os mesmos procedimentos. Os planos seriam ajustados periodicamente (a cada 5 anos) segundo a necessidade, usando informações adicionais do Centro de Sensoriamento Remoto/SIMBIO do  MMA/IBAMA, instsituições científicas e ONGs com experiência em diversidade biológica. 

Nesse subcomponente, será dada prioridade para a implementação das seguintes áreas chaves das diretrizes para planos de manejo do IBAMA (“subprogramas”): a) monitoramento ambiental, b) gestão e controle da zona de amortecimento, c) proteção, d) administração e manutenção, e) infra-estrutura e equipamentos, f) pessoal, e g) cooperação institucional. 

A implementação dos planos de manejo utilizará da capacidade considerável da CBOs, ONGs, instituições científicas e acadêmicas brasileira, além da sociedade civil na preservação. A especialização da sociedade civil será particularmente importante em áreas tais como o planejamento de manejo da PA, gestão dos recursos natural, desenvolvimento rural, organização comunitária, transferência tecnológica, monitoramento e avaliação, e educação ambiental. Essa colaboração seria operacionalizada através de acordos de parcerias e de concessões para aumentar o número de interessados qualificados e para facilitar a gestão participatória efetiva. 

2.4 Participação comunitária 

A sustentação de longo prazo das PAs depende enormemente da participação e envolvimento efetivo das comunidades locais e da sociedade civil. As comunidades locais têm uma relação mútua e única com as áreas protegidas. O projeto visa aumentar a participação local, dentro de níveis compatíveis com a preservação da biodiversidade. Esse subcomponente apoiará a participação comunitária no estabelecimento e consolidação das PAS. As atividades incluirão, o estabelecimento e/ou o funcionamento dos Conselhos das PAs, parcerias com ONGs para a gestão da PA, além de alguns subprojetos comunitários, entre outros. Os critérios de elegibilidade para os subprojetos seriam detalhados no Manual Operativo.

Conselhos Consultivos nas Áreas de Proteção (“Conselho da Unidade Conservação”) como definido no artigo 29 da lei SNUC, é o mecanismo básico para a participação comunitária na gestão da PA. Os Conselhos incluírão representantes das organizações comunitárias locais, governos locais e ONGs. Os Conselhos existentes seriam fortalecidos através de treinamento e pelo fornecimento de instalaçöes melhoradas para reuniões e recursos para apoiar as atividades regulares. Esses conselhos fornecerão orientação para a autoridade gerencial da PA. Os planos e os programas de trabalho serão desenvolvidos pelos Conselhos no nível da PA e sob a orientação do Plano de Manejo da PA aprovado. O estabelecimento e o desenvolvimento da gestão participativa da PA servirá também como um instrumento para incentivar a participação ativa das mulheres no processo.

As atividades específicas que assegurarão a participação local aprimorada incluem: a) planejamento e programação de controle e proteção, com a participação dos interessados e da população local; b) melhorias nas atividades de pesquisas e o desenvolvimento de elos entre a pesquisa e as pequenas atividades econômicas no nível da comunidade; c) oficianas e seminários para aumentar a divulgação e o intercâmbio da informação, educação ambiental e campanhas de relações públicas cobrindo PAs visadas e as suas zonas de amortecimento. 

2.5 Treinamento

Nessa atividade, o projeto diagnosticará in loco os sistemas gerenciais para as PAs, incluindo o gerenciamento administrativo e financeiro, além de desenvolver e implementar programas para melhorar o desempenho. O projeto fornceria assistência técia para avaliar os mecanismos existentes para o gerenciamento da PA, e desenvolver um sistema de revisão gerencial para apoiar o processo decisório e melhorar o planejamento, a programação, o monitoramento, a avaliação e os relatórios nos níveis da PA e central. O sistema de gerenciamento incluiria também um mecanis para assegurar o fluxo de informações apropriado entre o  IBAMA, os diferentes interessados e a sociedade civil. Esse componente financiará também o treinamento de pessoal e de parceiros involvidos no gerenciamento da PA através do desenvolvimento de pacotes de treinamento para cobrir as áreas seguintes:

a) Gerenciamento da PA (planejamento e programação particiapativa), 

b) Gestão e resolução de conflito,

c) Gestão da informação pública, 

d) Monitoramento e avaliação participativa,

e) Gênero e etnia,

f) Levantamento de recursos,

g) Contabilidade,

h) Transparência, responsabilidzação e relatoria. 

O projeto desenvolvera os indicadores apropriados para assegurar uma participação equilibrada dos diversos grupos social e de interessados, bem como dos homens e das mulheres nos eventos de treinamento.

Resultados: Os resultados do componente incluem:
(a) 9 Planos de Manejo aprovados e sob implementação;

(b) 11 planos de manejo em preparação;

(c) 12 PAs federais de “proteção integral”e 3 PAs  estaduais/municipais de “proteção integral” com infra-estrutura básica e equipadas; 

(c) um sistema de revisão gerencial implementado no IBAMA e nas PAs visadas;

(d) Acordos de parcerias e/ou concessões para a PA, assinados e em execução;

(f) Coordenação institucional incrementada e tangível e a participação comunitária no nível da PA através de um programa intenso de gestão da zona de amortecimento;

(g) Coordenação interinstitucional incrementada e demonstração da participação das comunidades nas redondezas da PA.

Componente 3: Sustentação das Áreas Protegidas no Longo Prazo
O objetivo desse componente é estabelecer mecanismo para a sustentação no longo prazo das PAs consolidadas sob o ARPA.  Esse componente estabeleceria a base para a sustentação financeira no longo prazo pela identificação e implementação de mecanismos financeiros e capacidade institucional apropriados para assegurar a gestão da PA pós-consolidadção apropriada.  Na atual escassez de recursos para gerenciar as áreas protegidas existentes, é improvável que o governo terá recursos suficientes para lidar apropriadamente com as necessidades no longo prazo das Pas criadas e consolidadas sob o ARPA.  Consequentemente, esse componente é crucial para estabelecer a base para a sustenção financeira das PAs no longo prazo considerando um cenário realista onde o financiamento do GEF e de outros doadores diminuirão progressivament. O desenho do componente engloba o estabelecimento de um fundo fiduciário para o sistema de PA na região amazônica, o Fundo de Áreas Protegidas (FAP) e a preparação de estudos e subprojetos visanod definir e testar apropriadamente mecanismos de geração de renca para a sustentação da PA. O Fundo Brasileiro para a Biodiversidade - FUNBIO
 será responsável pela implementação desse componente e pela administração do FAP durante a Etapa #1 do Programa. 

3.1. Fundo para as Áreas Protegidas 

Esse subcomponente apoiará o estabelecimento e o funcionamento inicial do Fundo de Áreas Protegidas da Região Amazônica (FAP – Fundo de Areas Protegidas) a ser estabelecido e gerido como uma subconta dentro do FUNBIO.  O Fundo será estabelecido como doação, provendo apoio sustentável de longo prazo para financiar os custos centrais das Pas da Amazônia. 

As atividades  principais desse subcomponente são: a) criação de uma estrutura administrativa, financeira e jurídica (apoio administrativo e equipe de suporte que permita o FUNBIO  assi,or as suas responsabilidades técnicas, administrativas e supervisão financeira adicionais para o funcionamento do FAP); b) dar suporte aos custos recorrentes das PAs existentes; e c) estratégia para levantar recursos para a capitalização do FAP.

Descrição detalhada do funcionamento e financiamento do FAP é apresentado no Anexo 12. As normas para regulamentar as operações, as finanças, administração e os procedimentos do FAP e as regulamentações para as parcerias entre o IBAMA e o administrador do FAP (FUNBIO) serão determinadas em separado no Manual Operativo, com os conteúdos seguintes: a) estrutura decisória, b) estrutura financeira e gestor de ativos, c) mecanismo para apoiar os custos operacionais do PAs, d) custo e financiamento, e) desemboldos, auditoria e relatoria, f) monitoramento e avaliação. Esse manual seria disponibilizado como uma condição de desembolso para o subcomponente. 

A seleção das PAs para serem elegíveis para financiamento com a renda dos investimentos do Fundo FAP serão feitas de acordo com critérios e pesos definidaos, incluindo:  (i) a existência de infra-estrutura mínima e de pessoal; (ii) a existência de planos de manejo que estejam concluídos ou em preparação; (iii) a alocação no orçamento anual do GOB; (iv) a constituição do(s) Conselho(s) de Gestão; (v) o nível da ameação (pressão humana); e (vi) credenciamento no Registro Nacional de PAs.  O conjunto completo de critérios será incluído no Manual Operativo do Fundo FAP.

Para as áreas protegidas de Uso Sustentável e Extrativista, os critérios de elegibilidade incluem o que se segue:  (i) a existência de planos de manejo aprovados; (ii) a existência de Associações que foram criadas e instituídas; (iii) um cadastro de habitantes atualizado; (iv) um Conselho de Gestão instalado e operativo; (v) Comissões de proteção ambiental, saúde e educação consitutuídas e operativas dentro da estrutura das Associações; (vi) registro no Cadastro Nacional de Unidades de Conservação; (vii) POA preparado com base no plano de manejo aprovado; (viii) um mínimo de 90 por cento de cobertura florestal; (ix) criação antes de dezembro de 2000 o após janeiro de 2001; (x) localizadas dentro da área do projeto (Polígonos). O conjunto completo de critérios será incluído no Manual Operativo do Fundo FAP.

3.2  Estudos e subprojetos para as atividades de geração de receita baseada na Área Protegida 
Esse sub-componente proverá apoio para a seleção e implementação de estudos e subprojetos dirigidos para testar os mecanismos de geração de receita apropriados para a sustentação da PA e atividades de geração de renda para as comunidades nas áreas das zonas de amortecimento. O FUNBIO, junto com o IBAMA, será responsável pelo desenvolvimento dos estudos sobre os mecanismos financeiros para a gereção de receita em PAs selecionadas e para a implementação e cooperação técnica de 10 subprojetos. Os subprojetos buscarão desenvolver mecanismos para a geração de receita tais como eco-turismo, serviços, taxas de entrada e incentivos fiscais. A preparação para a seleção de subprojetos será pecedida por uma etapa de planejamento que contemplaria: a) o modus operandi dos mecanismos selecionados; b) análise prévia das experiências implementadas no Brasil ou em outros países; c) identificação dos obstáculos para uma implementação bem sucedida desses mecanismos; d) desenvolvimento de estratégias para vencer esses obstáculos; e) identificação das PAs com o melhor potencial para a aplicação daqueles mecanismos; f) informações detalhadas dos aspectos operacionais e jurídicos para a implementação de projetos pilotos; g) definição de executores potenciais, criterios de seleção e formas de contratação.

Esse plano será preparado com base nas consultas dirigidas para aqueles que já desenvolveram atividades e/ou mecanismos de financiamento relevantes e para aqueles que possam ser envolvidos pelo Projeto. As consultas incluiriam: a) consultas técnicas para o desenvolvimento detalhado de protocolos para demandas, metodologias e planos operacionais para o inventário da biodiversidade nas PAs; b) consulta com os grupos de usuários para determinar o nível das demandas e a possibilidade de investimentos para produtos e serviços geradores de receita apropriados, identificados pelos inventários; e, c) informar as populações locais e tradicionais sobre os seus direitos relativos às prioridades culturais e intelectuais, objetivando prepara-las para melhor negociar essas questões. 

O resultado do processo de consulta servirá também para definir modelos de co-propriedade e implementar estratégias e planos de trabalho. Com base no Plano, a Coordenação do Projeto buscará, juntamente com o IBAMA e o FUNBIO, propostas para os subprojetos da ONGs, do setor privado e de outras organismos governamentais. 

As propostas seriam revisadas pelo Comitê do Projeto que utilizará os critérios para seleção seguintes:

a) Compatibilidade com os objetivos da PA;

b) Qualidade da proposta financeira e técnica;

c) Relevância das propulações tradicionais e das comunidades locais;

d) Ausência de impactos ambientais negativos;

e) Replicação do modelo. 

Esse componente prevê a realização de parcerias entre o MMA/IBAMA e as organizações da sociedade civil qualificadas para a implementação de projetos pilotos. Um processo que envolverá assessoria ambiental local e/ou assessoria comunitária fará a seleção dos participantes dos projetos e das comunidades da zona. 

Os critérios para a seleção das ONGs participantes incluirão: 

a) trabalhar em áreas de alta prioridade para a preservação da biodiversidade, de grandes extensões, próximas às comunidades locais;

b) capacidade organizatconal para as atividades de preservação;

c) experiência com atividades alternativas para a gereção de renda que contribuirá para o uso sustentável dos recursos;

d) abordagem participativa com as comunidades vivendo nas áreas; e

e) ausência de impactos ambientais negativos. 

A seleção das comunidades participantes nos subprojetos nas áreas de amortecimento seria feita através de um processo que envolveria os Conselhos Ambientais Locais e as comunidades vivendo nas áreas. Os critérios para a seleção das comunidades incluirão: i) viver perto de áreas de biodiversidade de alta prioridade de tamanho suficiente dentro dos limites da comunidade, ii) capacidade organizacional para as atividades de preservação, iii) experiência da comunidade com atividades alternativas de sobrevivência que contribuam para o uso sustentável dos recursos, iv) a participação em redes de comunidades e; v) sem impacto ambiental. Esses critérios seriam incluídos no Manual Operativo. O componente forneceria também informações e assistência técnica para comunidades selecionadas para torna-las capazes de preparar propostas de pré-investimento comunitárias relacionadas ao projeto e/ou planos de desenvolvimento participativo comunitário. 

Resultados: Os principais resultados do componente incluem:
 (a) Tornar operativo e capitalizar a doação da PA, 

(b) Implementar um arranjo institucional com o FUNBIO para administrar o Fundo de Áreas Protegidas (FAP), 

(c) Estudos e subprojeots para a gereção de receitas implementados;

(d) Estudo para o estabelecimento de um fundo fiduciário para PA de uso sustentável concluído;

(e) Estratégia e programa de recuperação de custo implementados em PAs selecionadas, 

(f) 5 acordos de concessão de PA finalizados para a implementação de mecanismos financeiros; 

(g)  estrutura jurídica melhorada para dar suporte à gestão administrativa e financeira da PA.)

Componente 4:  Monitoramento da Área Protegida

O objetivo desse componente é estabelecer um sistema de monitoramento e avaliação ambiental para as Áreas Protegidas. Esse componente apoiará o estabelecimento de um sistema de monitoramento e análise da biodiversidade para PAs novas e existentes que será usado para aprimorar o processo decisório assim como o planejamento e a programação ao disponibilizar informações mais exatas e confiávies sobre a eficácia da gestão das PAs. Para esse fim, o monitoramento do projeto incluiria variáveis biológicas centrais mais variáveis selecionadas tais como erosão do solo e assoriamento resultantes do desmatamento e da construção de estradas, do crescimento urbano, dos assentamentos planejados e não planejados, além de outras atividades baseadas na comunidade nas PAs e ao seu redor. Além disso, o sistema monitorará e medirá também o cumprimento dos objetivos do projeto.

4.1
Sistema de monitoramento da biodiversidade
Esse subcomponente apoiará as atividades de desenho e implementação de um sistema de monitoramento da biodiversidade para as PAs novas e existentes. Os indicadores para esse monitoramento serão desenvolvidos em coordenação com o sistma de monitoramento da biodiversidade do IBAMA existente, SIMBIO (“Sistema de Monitoramento de Biodiversidade”), atualmente nas fases finais de preparação e serão testados antes de serem aplicados pelo ARPA. Existem inúmeras vantagens para esse esforço coordenado, já que o SIMBIO será utilizado para monitorar a biodiversidade em todas as PAs geridas pelo IBAMA no país. O sistema será desenvolvido para assegurar que as informações do projeto ARPA alimentem o SIMBIO usando indicadores comuns (situação, pressão e tipo de resposta) que incluem informações: (a) situação da biodiversidade (grupos de indicador chave), (b) pressão sobre os ecossistemas (níveis de ameaça), (c) recursos hídricos e clima, (d) ilhamento (níveis de conectividade), e (e) eficácia gerencial. 

Durante essa etapa, o sistema de monitoramento visará as cinco PAs existentes numa forma piloto e incorporará as PAs criadas recentemente à medida que forem implementadas (final das Etapas I, II e III). Os dados de referência serão coletados para todas as PAs. Uma metodologia de análise de risco desenvolvida pela Comissão Mundial sobre Áreas Protegidas e pelo WWF será aplicada. Cada unidade será classificada de acordo com dois níveis de risco: (i) Nível 1 - PAs sob alta pressão e ameaça humana, resultando em perda maior da biodiversidade; (ii) Nível 2 – PAs menos vulneráveis com menor pressão humanos onde outros fatores ameaçam a biodiversidade. O quadro abaixo fornece uma lista das cinco PAs selecionadas.

	Nível de Risco /Instrumentos de Monitoramento
	Área Protegida 
	Estado

	Nível 1:

- Monitoramento de campo

- Indicadores de eficácia


	
	

	
	Reserva Biológica do Jaú (268.000 hectares)


	Rondônia

	
	Reserva Biológica do Lago Piratuba (395.000 hectares)


	Amapá

	
	Estação Ecológica de Juami-Japurá (572.000 hectares)
	Amazonas

	Level 2:

- Monitoramento do sensoriamento remoto

- Indicadores de eficácia
	Parque Nacional da Serra do Divisor (605.000 hectares)
	Acre

	
	
	


As PAs selecionadas para o monitoramento inicial representam uma variedade de problemas ambientais e logísticos que servirão como bae para aumentar a capacidade de monitoramento para a expansão do sistema para as PAs recém criadas ou outras PAs existentes.

Atividades chave específicas sob esse subcomponente incluirão, entre outras:

a) Consolidação do banco de dados existentes de informações relacionadas com as PAs no Bioma amazônico. 

b) Validação e classificação/níveis para o monitoramento da PA.

c) Desenvolvimento de indicadores de metodologia baseada em custo eficácia mais testados para a gestão de PA.

d) Coleta, análise e consolidação da informação para completar os bancos de dados para as cinco PAs selecionadas (e.g. trabalho de campo, sensoriamento remoto, coleta de dados secundários).

e) Desenvolvimento de um banco de dados para as PAs do Bioma amazônica para apoiar o planejamento, a programação e a gestão da PA, incluindo um mecanismo para intercâmbio de informações. 

4.2
Treinamento
Esse subcomponente apoiará atividades de treinamento para o pessoal da PA no nível local e nos órgãos centrais (IBAMA e os órgão de meio ambiente estaduais) responsáveis pela coleta de dados e pela implementação do sistema de monitoramento da biodiversidade. Esse subcomponente envolverá também atividades de divulgação visando a preparação das comunidades locais para acessar e prover informações relevantes para o monitoramento da PA.

Atividades chave específicas sob esse subcomponentes incluirão, entre outras:
a) Elaboração de um Manual Operativo para apoiar o processo de aprendizagem de monitoramento e avaliação das PAs, e detalhamento de procedimentos padrões e especiais, metodologia e resultados.

b) Elaboração de uma estratégia de informações públicas visando audiências locais, nacionais e internacionais. Essa estratégia incluirá mecanismos de informações específicos para disponibilizar a informação não somente via um Website, mas também pelo uso dos veículos de informações públicas tradicionais para ser capaz de acessar as populações locais da PA.

Resultados: Os resultados do componente incluem:
(a) Um sistema de monitoramento e avaliação na PA e nos níveis regionais incluindo implementação completa nas 5 áreas protegidas existentes, 

(b) Metodologia de treinamento e manuais elaborados e aplicados.

Componente 5: Coordenação e Gerenciamento do Projeto
Esse componente apoiará o estabelecimento, o quadro de pessoal e os custos operacionais da UCP dentro do MMA. Essa unidade seria responsável pela coordenação geral dos diversos componentes e seria responsável especificamente por: (i) preparação dos Planos Operativos Anuais; (ii) preparação dos relatórios de supervisão ou quaisquer solicitações de informação pelos doadores ou pelo Banco; (iii) monitoramento e avaliação das atividades do projeto; e (iv) certificação de que os acordos subsidiários e a execução financeira sejam realizados efetivamente. Além disso, esse componente apoiará o estabelecimento, o quadro de pessoal e os custos operacionais do PROARPA (unidade de coordenação do ARPA dentro do FUNBIO) que será responsável pelas funções de licitações do projeto, desembolso e execução financeira, criação e funcionamento do FAP, realização de alguns estudos e atividades piloto sob o componente 3.

O monitoramento padrão de implementação do projeto, baseado no Resumo do Desenho do Projeto, será realizado durante o período de implementação do projeto. Um Manual Operativo será preparado antes da efetividade da doação que incluíria:

a) Os objetivos do projeto;

b) Descrição da estrutura organizacional;

c) Fontes de financiamento;

d) Despesas elegíveis e regras detalhadas para gastos;

e) Descrição do ciclo de aprovação do financiamento, elegibilidade das instituições participantes e as responsabilidades institucionais;

f) Procedimento operacionais para o desembolso de recursos para as PAs existentes ou para os empreiteiros; 

g) Diretrizes para assegurar que os programas de proteção seguirão boas práticas ambientais e lidarão apropriadamente quaisquer questões sociais sensíveis;

h) Regras para licitação;

i) Diretrizes para a contratação de um agente financeiro;

j) Auditoria, registros financeiros e procedimentos de relatoria;

k) Diretrizes sobre as atividades de monitoramento e avaliação do Programa.  

A administração do projeto financiaria também os custos operacionais do Comitê do Projeto (ver Anexo 11 – Arranjos Institucionais).

Resultados: O principal resultado do componente inclui:
· Uma UCP totalmente funcional com o funcionamento de acordo com o Manual Operativo do Projeto. 

Anexo 3

Custos Estimados do Projeto

Quadro 1:  Resumo dos Custos Estimados do Projeto

	Custo do Projeto Por Componente


	Local 

(US$ milhões)
	Exterior 

(US$ milhões)
	GEF

(US$ milhões)
	Total

(US$ milhões)

	1. Criação de Novas Áreas Protegidas 
	20.1
	2.0
	1.8
	22.1

	2. Consolidação das Áreas Protegidas
	14.4
	3.5
	4.1
	17.9

	3. Sustentação das Áreas Protegidas
	3.0
	14.5
	16.7
	17.5

	4. Monitoramento das Áreas Protegidas
	1.8
	0.4
	0
	2.2

	5. Coordenação e Gerenciamento do Projeto
	5.1
	0.5
	5.6
	5.6

	Total de Custos da Linha Base 
	44.4
	20.9
	28.2
	65.3

	Contingências físicas
	4.1
	1.0
	1.4
	5.1

	Contingências de Preço
	1.2
	0.2
	0.4
	1.4

	Custo Total do Projeto 
	59.7
	22.1
	30.0
	71.8


Quadro 2:   Custos Estimados do Projeto por componente e Financiadores

	Custo do Projeto Por Componente


	GOB

(US$ milhões)
	WWF

(US$ milhões)
	GEF

(US$ milhões)
	KfW

(US$ milhões)
	TOTAL

(US$ milhões)


	1. Criação de Novas Áreas Protegidas
	11.3


	6.6
	1.8
	2.4


	22.1

	2. Consolidação das Áreas Protegidas
	3.8
	1.6
	4.1
	8.4


	17.9

	3. Sustenção de Longo Prazo das Áreas Protegidas (sem o FAP)

   Capital Inicial da Doação (FAP)
	0
	0
	2.1
	0
	2.1

	
	0
	0
	14.5
	0


	14.5

	4. Monitoramento das Áreas Protegidas
	0
	2.2
	0
	0
	2.2

	5. Coordenação e Gerenciamento do Projeto
	0
	0
	5.6
	0
	5.6

	Contingências físicas
	1.6
	1.1
	1.4
	1.0
	5.9

	Contingências de Preço 
	0.5
	0.3
	0.4
	0.2
	1.4

	Custo Total do Projeto
	18.1
	12.0
	30.0
	12.0
	71.8


Quadro 3: Detalhamento do financiador por subcomponente.

1.    Criação de Novas Áreas Protegidas 

1.1. Processo de priorização em andamento
WWF

1.2. Identificação de novas áreas

WWF

1.3. Estabelecimento de novas áreas

a) Para áreas de uso sustentável

KfW

GOB

       b) Para áreas de proteção estrita

WWF

GOB

       c) Demarcação e custos operacionais
 GEF

2. Consolidação das Áreas Protegidas

2.1 Demarcação das áreas existentes


KfW

GOB

2.2 Proteção básica




KfW

GOB

2.3 Planejamento de gestão



KfW

2.4 Participação comunitária



GEF

2.5 Treinamento




KfW

3. Sustentação de Longo prazo das Áreas Protegidas

3.1 Fundo Fiduciário de Áreas Protegidas

GEF
GOB

3.2 Estudos e Subprojetos nas zonas de amortecimento
GEF

4.    Monitoring das Áreas Protegidas


WWF

5.    Coordenação e Gerenciamento do Projeto

GEF


ANEXO 4

ANÁLISE DE CUSTO INCREMENTAL

Visão Geral

O objetivo geral do projeto da GEF (alternativo) é apoiar a conservação da biodiversidade e seu uso sustentável na Amazônia por meio da criação e consolidação de novas e existentes áreas protegidas sob a gestão participatória dos governos federal, estadual e municipal, de ONGs e de outras instituições do setor privado. O projeto da GEF visa a atingir esses objetivos a um custo incremental total de aproximadamente US$30,0 milhões.

Contexto e Amplos Objetivos de Desenvolvimento
Os objetivos do Programa de Áreas Protegidas da Região Amazônica são aumentar as áreas protegidas na Amazônia Brasileira e consolidar a gestão delas. Até o momento, o Brasil tem aproximadamente12 milhões de hectares de floresta tropical sob estrita proteção na região amazônica. O programa incorporaria uns 25 milhões de hectares adicionais para alcançar a meta de 37 milhões de hectares sob estrita proteção nos próximos dez anos. Ele também criaria 9 milhões de hectares de áreas protegidas de “uso sustentável”. Os objetivos do Projeto da primeira fase incluem: a) criação de 18 milhões de hectares em novas áreas protegidas (9 milhões de hectares de Áreas Protegidas de “proteção integral” e 9 milhões de hectares de Áreas Protegidas de “uso sustentável”); b) consolidação de 7 milhões de hectares de existentes Áreas Protegidas de “proteção integral”; c) estabelecimento de mecanismos financeiros a longo prazo para áreas protegidas; d) estabelecimento de um sistema de monitoramento e avaliação da biodiversidade em Área Protegida e níveis regionais; e (e) fortalecimnto da gestão e coordenação do projeto.

Base de Referência

Na Região Amazônica, a expansão do sistema de áreas protegidas é restrita pela falta de recursos financeiros. Apesar disto, o GOB está fazendo progresso baseado em programas de empréstimos e de cooperação internacional que são a fonte principal de financiamento para áreas protegidas na região. Dois estados na Amazônia (Rondônia e Mato Grosso) tomaram em empréstimo recursos para um projeto de recursos naturais que incluíram um componente de áreas protegidas. Esses empréstimos estão em sua fase final e é improvável que empréstimos futuros desta natureza sejam tomados pelos estados. Outros dois projetos do PPG7 estão envolvidos nos estágios iniciais de planejamento e identificação de novas áreas de conservação, o projeto Corredores e o projeto Política de Recursos Naturais.

2.1 Criação e estabelecimento de novas PAs: Sob o Cenário da Base de Referência, o GOB, com apoio limitado do Programa Corredores de Biodiversidade do PPG7 e do Projeto de Política de Recursos Naturais (US$22,00 milhões), facilitará a identificação de novas PAs. No entanto, este processo não levará necessariamente à criação de novas PAs. Sob o Cenário de Linha Básica, o GOB provavelmente investirá recursos nos processos de consulta e planejamento para envolver governos estaduais e municipais, ONGs locais e organizações indígenas na criação de novas PAs. No entanto, esta consulta e este planejamento, provavelmente, serão limitados pela escassez de recursos.

2.2 Consolidação de PAs existentes: O GOB está visando à consolidação de 12 PAs prioritárias na Região Amazônica. Os custos correntes para essas áreas (inclusive investimentos e custos recorrentes) foram estabelecidos em aproximadamente US$200,000 por ano para áreas estritamente protegidas e US$50,000 para áreas de uso sustentável. Considerando-se que essas PAs são remotas, de difícil acesso, e que não há ameaças importantes, o nível atual de gasto na maior parte dessas PAs nos últimos 5 anos varia de área para área. Por exemplo, considerando-se os recursos do GOB  e do primeiro empréstimo do Banco para Meio Ambiente (NEP I) durante 1995 a 1999, a maioria dessas áreas está recebendo menos de 20% por ano de seus custos correntes anuais estimados. Uma vez que esses níveis de gasto provavelmente não serão aumentados substancialmente sob o Cenário da Base de Referência, o GOB continuará a consolidar PAs com o único apoio adicional do PPG7 (US$3,8 milhões) do Projeto Corredores. A consolidação de menos PAs será, portanto, atingida a um fluxo mais lento e num período de tempo consideravelmente mais longo.

2.2 Consolidação de PAs existentes: O GOB está visando à consolidação de 12 PAs prioritárias na Região Amazônica. Os custos correntes para essas áreas (inclusive investimentos e custos recorrentes) foram estabelecidos em aproximadamente US$200,000 por ano para áreas estritamente protegidas e US$50,000 para áreas de uso sustentável. Considerando-se que essas PAs são remotas, de difícil acesso, e que não há ameaças importantes, o nível atual de gasto na maior parte dessas PAs nos últimos 5 anos varia de área para área. Por exemplo, considerando-se os recursos do GOB  e do primeiro empréstimo do Banco para Meio Ambiente (NEP I) durante 1995 a 1999, a maioria dessas áreas está recebendo menos de 20% por ano de seus custos correntes anuais estimados. Uma vez que esses níveis de gasto provavelmente não serão aumentados substancialmente sob o Cenário da Base de Referência, o GOB continuará a consolidar PAs com o único apoio adicional do PPG7 (US$3,8 milhões) do Projeto Corredores. A consolidação de menos PAs será, portanto, atingida a um fluxo mais lento e num período de tempo consideravelmente mais longo.

2.3 Sustantabilidade financeira das PAs: Sob o Cenário da Base de Referência, o desenvolvimento de inovadores mecanismos de geração de renda para a sustentabilidade financeira das PAs (inclusive um Fundo Fiduciário dedicado) será estreito. Nenhuma das iniciativas atuais, como a PPG7, NEP II e programas financiados pelo governo, inclui mcanismos de financiamento a longo prazo para áreas protegidas. Sob o Cenário da Base de Referência, os instrumentos financeiros já existentes, como taxas de entrada de turismo e compensação ambiental, podem se desenvolver em poucas PAs. No entanto, atividades de geração de renda adicionais baseadas em experiências de outras partes do mundo provavelmente não teriam lugar. Além disso, o estabelecimento de um fundo fiduciário de áreas protegidas com capital fundamental do GEF, tornando-o atraente a doadores bilaterais, fundações privadas e trocas dívida por natureza e instrumentos relacionados, é improvável que aconteça.

2.4 Monitoramento e Avaliação da Biodiversidade: o IBAMA continuará a colaborar com o SIMBIO (o seu Sistema de Monitoramento da Biodiversidade) e o RADAM-Brasil. O desenvolvimento de indicadores regionais para a conservação da biodiversidade e para as ameaças em PAs na Região Amazônica requererá um período de tempo mais longo para ser alcançado, na ausência de um dedicado sistema de monitoramento da biodiversidade e por causa de recursos financeiros limitados. Além disso, os protocolos internacionais para o monitoramento de áreas protegidas sendo desenvolvidos pela IUCN e WWF, que estão sendo projetados dentro do projeto, não seriam trazidos ao Brasil nem se benificiariam de terem sido testados no mundo inteiro.     

O Cenário da Base de Referência geraria, portanto, ganhos no curto prazo limitados em termos da conservação da biodiversidade, mas não constituiriam um esforço conjunto para concentrar ações de conservação de PAs e recursos para áreas protegidas na região amazônica, enfocando a sustentabilidade social e financeira a longo prazo. O custo das atividades sob o Cenário da Base de Referência é estimado em US$42,0 milhões.

3. Objetivos Ambientais Globais

A região amazônica brasileira é a área central da maior floresta úmida tropical contínua do planeta, que inclui 40 por cento de todas as florestas úmidas tropicais restantes no mundo. A região amazônica é o repositório mais importante da diversidade biológica na terra, contendo biodiversidade extremamente rica em termos de espécies únicas, altos níveis de endemismo e diversidade de habitat. Muitas áreas na Amazônia brasileira detêm recordes mundiais em termos de riqueza de biodiversidade. O projeto apoiaria, nos próximos 4 anos, a adição de 10 milhões de hectares de novas áreas protegidas na Amazônia brasileira; e apoiaria um enfoque de gestão mais participtivo e o estabelecimento de mecanismos financeiros inovadores como uma estratégia para assegurar sustentabilidade social e financeira a longo prazo.

4. Alternativa ARPA GEF

A conservação na região amazônica brasileira requer um sistema estruturado e funcional de áreas protegidas. A expansão e a consolidação da cobertura de área protegida são essenciais para maximizar as oportunidades para alcançar a conservação da biodiversidade sustentável a longo prazo e a gestão de PAs na região.  

Sob o Cenário do GEF, o apoio do GEF, na Fase I, possibilitará ao governo brasileiro apoiar: a) a criação e o estabelecimento de um total de 9 milhões de hectares de áreas protegidas de “uso de conservação estrita”e 9 milhões de hectares de áreas protegidas de “uso sustentável”ı por meio de um processo consultivo intensivo em nível local; b) a consolidação de 12 PAs existentes selecionadas por meio de um processo participativo; c) o estabelecimento de uma ampla base de mecanismos financeiros inovadores e de um fundo fiduciário dedicado; e d) o melhoramnto do monitoramento ambiental e dos mecanismos de avaliação para medir a efetividade da gestão das PAs. Outros ganhos chaves possibilitados pelo apoio do GEF incluiriam:

· Parceria para equilibrar o financiamento do GEF para assegurar ainda mais a geração de benefícios globais.

· Melhoramento do processo decentralizador por meio da participação dos governos estaduais e municipais na gestão de PA, com uma visão à prestação de conta de PA a longo prazo em nível local. 

· Mecanismos de coordenação para encaminhar lições e ações (PCU) e recursos financeiros (Fundo Fiduciário) do GOB, de doadores bilaterais e multilaterais e de doadores privados para apoiar PAs na região amazônica. Esses mecanismos possibilitarão a diminuição progressiva do apoio do GEF durante todo o programa de dez anos. 

· Um enfoque integrado para a gestão de PA que responda às realidades sociais, econômicas e políticas e para a visão regional de longo prazo do sistema para áreas protegidas na Amazônia.

· Representação eco-regional amazônica dentro das SNUC e maior cobertura de áreas globalmente significativas.

· Definição de necessidades de gestão de longo prazo, planos de gestão e acordos para compartilhar a responsabilidade de gestão de PA com organizações do setor privado. 

· Projetos pilotos baseados no uso sustentável da biodiversidade para proporcionar incentivos econômicos para a conservação.

O Cenário do GEF geraria, portanto, ganhos de médio e longo prazos em termos de conservação de biodiversidade e facilitaria os esforços para encaminhar ações de conservação de PAs e recursos na região amazônica, enfocando a sustentabilidade financeira e social a longo prazo. O custo total da alternativa GEF é de US$72 milhões.

5. Custos Incrementais
A diferença entre o custo do Cenário da Base de Referência (US$42,0 milhões) e o custo da Alternativa GEF (US$72,0 milhões) é estimada em US$30,0 milhões. Isto representa o custo incremental para alcançar benefícios ambientais globais e é a quantia solicitada do GEF. A matriz seguinte resume os custos incrementais e os benefícios.

Quadro 4.1 Matriz de Custo Incremental para Financiamento do GEF

	Componente
	 Categoria de Custo
	Custo US$ Milhão
	Benefício Doméstico
	Benefício Global

	1. Criação e Estabelecimento de Novas Áreas Protegidas


	Base de referência
	22,4
	Poucas áreas protegidas (PAs) criadas e cobertura de PA é lentamente melhorada. 

Avaliação das necessidades da conservação do Bioma Parcial , baseada na realidade social, econômica e política. 

Instrumentos de planejamento e gestão disponíveis para a gestão de poucas PAs na Região Amazônica (p. ex., planos de gestão de PA).

Poucas PAs estabelecidas (infraetrutura, funcionários e demarcação) e administradas com participação de governos estaduais e locais, ONGs e organização comunitária.

Gestão de PA está sendo alcançada com algum grau de decentralização.
	Poucas áreas protegidas criadas e administradas de importância de conservação global.

Conservação relativa dos ecossistemas da Amazônia. 



	
	Alternativa GEF  
	24,4


	18 milhões de ha criados

Cobertura regional de PA atende a uma ampla avaliação de necessidades de conservação de Biomas, com base na realidade social, econômica e política

Instrumentos de gestão desenvolvidos (p. ex., planos de gestão). 

Fortalecimento do sistema de áreas protegidas dos biomas amazônicos por meio do estabelecimento de novas PAs, com diferentes categorias de gestão em três níveis (federal, estadual e municipal).   
	Maior área de prioridade para conservação nos Biomas Amazônicos criada e administrada segundo a importância de biodiversidade e os critérios socioeconômicos.

Expansão da proteção de biodiversidade dos Biomas Amazônicos por meio da criação de 18 milhões de has em novas PAs.

. 

	
	Incremental
	2,0
	
	

	2. Consolidação

de Áreas Protegidas Selecionadas Existentes
	Base de referência
	17,0
	Poucas áreas de Prioridade consolidadas.

 Lento melhoramento da capacidade e das condições para a gestão de PAs, com participação ocasional de governos estaduais e municipais, comunidades locais, organizações não governamentais e outras instituições do setor privado
	O processo de consolidação de PAs de importância global avança num ritmo lento  



	
	Alternativa GEF
	22,0


	PAS de prioridade são consolidadas

Fortalecimento do sistema de PAs, incluindo melhores infraestrutura, equipamento, funcionários treinados e melhor participação sistemática de governos estaduais e municipais, comunidades locais e organizações locais em PAs selecionadas de prioridade
	12 PAs consolidadas de acordo com os objetivos de conservação para a biodiversidade do bioma amazônico.

	
	Incremental
	5,0
	
	


	Componente
	Categoria de Custo 
	Custo US$ Milhão
	Benefício Doméstico
	Benefício Global

	3. Sustentabilidade financeira das áreas protegidas


	Base de referência
	7,2
	Limitada sustentabilidade financeira a curto e longo prazos da maioria das PAs

Baixa sustentabilidade de atividades de proteção, conservação, pesquisa e educação em PAs.

Consolidação de princípios e diretrizes para a gestão de PAs. 

Limitada mobilização de recurso para gestão de PAs e meio ambinte conflitivo resultantes de inconsistências legais e lacunas
	Nenhum 

	
	Alternativa 

GEF 
	24,5


	Desenvolvimento e estabelecimento de prontos, permanentes e eficientes mecanismos financeiros para a sustentabilidade de PAs.

Estabelecimento de uma fundo de doação para áreas protegidas que atrai doadores bilaterais e privados e aumenta a capitalização  
	Proteção assegurada para a biodiversidade amazônica por meio da disponibilidade sustentável de recursos e estrutura jurídica operativa para a gestão de PAs de importância global.

	
	Incremental
	17.0
	
	

	4. Monitoramento Ambiental e Avaliação
	Base de referência
	0                         
	Limitada capacidade de sistemas de monitoramento e avaliação em nível federal 
	Nenhum

	
	Alternativa GEF 
	2,4


	Estabelecimento de um sistema de M&E permanente integrado para as atividades de conservação em PAs na região amazônica

Disponibilidade de informação atualizada, acurada e confiável para apoiar a tomada de decisão, planejamento e programação da gestão de PAs na região amazônica.
	Disponibilidade de informação atualizada confiável; e melhor compreensão da situação e do impacto das atividades de conservação da biodiversidade e gestão de PAs com importância global

	
	Incremental
	0.0
	
	

	5. Coordenação e Gestão do Projeto 
	Base de referência
	0,0
	Nenhum
	Nenhum 

	
	Alternativa GEF  
	6,5
	Estabelecimento de mecanismos de gestão atualizados e eficientes para assegurar apropriada coordenação e gestão de projeto


	Conquista dos objetivos do projeto; e oportunidades para o melhoramento dos resultados do Projeto, e viabilidade de replicação do projeto em outras áreas de importância de biodiversidade global

	
	Incremental
	6.0
	
	

	TOTAL
	Base de referência
	51,5


	Limitada proteção de biodiversidade e capacidade gerencial para a gestão de PAs na região amazônica
	Resultados limitados em relação à proteção da biodiversidade de importância global a curto prazo. 

	
	Alternativa GEF 
	81,5


	Expansão e consolidação de PAs do bioma amazônico por meio de planejamento a médio e longo prazos com apoio dde mecanismos financeiros sustentáveis para PAs

Desenvolvimento de capacidade para gestão de PAs baseadas em parceria  
	Maior conservação da biodiversidade do bioma da Amazônia brasileira por meio da consolidação de 10 milhões de hectares de PAs dentro de um sistema de importância global..

	
	Incremental
	30.0
	
	


ANEXO  5

RESUMO FINANCEIRO

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	Financiamento total requerido ($US,000)

	
	
	
	
	

	
	
	Período de Implementação
	
	

	Custo do Projeto
	Ano 1
	Ano 2
	Ano 3
	Ano 4 
	Total

	Custo de Investimento
	 $    14,537 
	 $     9,547 
	 $    10,722 
	 $    10,922 
	 $    45,727 

	Custo Recorrente
	 $        825 
	 $        859 
	 $        966 
	 $     1,073 
	 $     3,723 

	Não alocado
	 $     1,959 
	 $     1,327 
	 $     1,490 
	 $     1,529 
	 $     6,305 

	Custo Total de Projeto sem Fundo Fiduciário
	 $    17,320 
	 $    11,733 
	 $    13,178 
	 $    13,524 
	 $    55,755 

	
	
	
	
	
	

	Capitalização de Fundo Fiduciário
	 $    14,643 
	
	
	
	 $    14,643 

	Custo Total de Projeto sem Fundo Fiduciário
	 $    31,963 
	 $    11,733 
	 $    13,178 
	 $    13,524 
	 $    70,398 

	
	
	
	
	
	

	Financiamento
	
	
	
	
	

	GEF Fundo Não Fiduciário
	 $     4,785 
	 $     3,776 
	 $     3,584 
	 $     3,212 
	 $    15,357 

	GEF Capitalização de Fundo Fiduciário
	 $    4,000 
	     $    4,000
	$ 4,000
	         $    2,500
	 $    14,643 

	WWF Fundo Não Fiduciário
	 $     2,898 
	 $     2,581 
	 $     2,868 
	 $     3,197 
	 $    11,544 

	PPG7-KfW Fundo Não Fiduciário
	 $     3,033 
	 $     2,755 
	 $     3,110 
	 $     3,378 
	 $    12,277 

	Governo Brasileiro
	 $     7,051 
	 $     2,992 
	 $     3,951 
	 $     4,071 
	 $    18,066 

	Financiamento Total de Projeto
	 $    22,000 
	 $    16,000 
	 $    17,500 
	 $    16,500 
	 $    72,000 


AnexO  6

 ARRANJOS DE LICITAÇÃO E DESEMBOLSO

I.    LICITAÇÃO

A)  Arranjos de Licitação
A licitação para o projeto proposto seria cumprida de acordo com as “Diretrizes: Licitação Sob Emprétimos do BIRD e Créditos da AID”, do Banco Mundial, publicada em janeiro de 1995 (revisada em janeiro/agosto de 1996, setembro de 1997 e janeiro de 1999), e as “Diretrizes: Seleção e Contratação de Consultores por Mutuários do Banco Mundial”, publicada em janeiro de 1997 (revisado em setembro de 1999, janeiro de 1999 e abril de 2002), e com as provisões estipuladas no Acordo de Empréstimo.

1.1 Métodos de Licitação:  Os métodos a serem usados para a licitação são descritos abaixo e as somas estimadas para cada método são resumidas no Quadro 6.1. Os valores de contrato limites para o uso de cada método estão fixados no Quadro 6.2

.

Licitação de obras. As obras para os subprojetos e paraas  atividades financiadas sob o Fundo de Doação devem ser licitadas sob contratos a preço fixo e valor global, concedidos sobre a base das cotações obtidas de três (3) empreiteiros domésticos qualificados em resposta a um convite escrito. O convite deve incluir uma descrição detalhada das obras, incluindo as especificações básicas, a data de término requerida, uma forma básica de acordo aceitável ao Banco, e desenhos relevantes, quando aplicáveis. A concessão deve ser feita ao empreiteiro que ofereça a mais baixa cotação de preço para a obra requerida e que tenha a experiência e os recursos para completar o contrato satisfatoriamente.  

Licitação de Bens. Os bens licitados sob a doação do GEF incluirão instalação e móveis de escritório, computadores, impressoras, software, escaneadores a lazer, rádios etc. na quantia de US$0,3 milhão. Porque esses bens serão adquiridos em tempos diferentes e seriam entregues em lugares diferentes como Rio, Brasília e Manaus, não haverá nenhuma vantagem econômica em agrupar esses bens. Não será possível agrupar esses bens em pacotes maiores da Associação Nacional de Licitação Competitiva (National Competitive Bidding – NCB). Portanto eles serão adquiridos por meio de procedimentos de compra (nacionais/internacionais) com base num pedido modelo para cotações satisfatórias ao Banco.

Seleção de Consultores. Os serviços de consultoria serão contratados sob este projeto seguindo-se as diretrizes para a seleção e contratação de consultores pelos Mutuários do Banco Mundial, publicadas em janeiro de 1997 e revisadas em setembro de 1997, janeiro de 1999 e abril de 2002. Esses serviços estão estimados em US$5,9 milhões equivalentes para a doação do GEF.

Firmas. Todos os contratos com as firmas seriam licitados usando os procedimentos de Seleção baseada em Qualidade e Custo (Quality-and-Cost-based Selection – QCBS), com exceção de contratos simples e pequenos estimados a custar menos de US$200.000 equivalentes que seriam licitados usando a Seleção de Menor Custo (Least Cost Selection – LCS) até uma soma agregada de US$0,3 milhões equivalentes e os contratos estimados a custar menos do que US$100.000 equivalentes seriam licitados usando a Seleção Baseada nas Qualificações de Consultores (CQ) até uma soma agregada de US$0,2 milhões equivalentes.

Seleção de Menor Custo. Um contrato para o desenvolvimento de serviços de rede de computador estimado em aproximadamente US$190.000. Um contrato para auditoria dos projetos, estimado em aproximadamente US$100.000, e um oficina de treinamento estimada em US$30.000. Todos esses contratos seriam licitados depois dos procedimentos da Seleção de Menor Custo (LCS). O tipo de serviços requeridos será definido em detalhe nos Termos de Referência (TORs) e se baseia em práticas, padrões e metodologias bem estabelecidas justificando o uso da LCS para esses contratos. 

. 

Qualificações dos Consultores. Esses contratos para oficinas de trabalho sobre a base legal para atividades geradores de renda em PAs estimadas a custar aproximadamente US$33,000 cada. Um contrato para monitorar investimentos de gestão de ativo estimado a custar aproximadamente US$35.000. Dois contratos para estudos sobre instrumentos jurídicos em PAs estimados a custar aproximadamente US$25.000 cada. Esses contratos seriam concedidos sobre a base dos procedimentos de Qualificações de Consultoria (Consultant Qualifications – CQ). A simples amplitude do trabalho prevista para essas tarefas, que não significa haver a necessidade de comparar propostas competitivas, e a quantia pequena justificam o uso de CQ para estes contratos.   

Indivíduos.  Serviços de assessoramento especializado, assistência técnica, serviços jurídicos, estudos etc. seriam proporcionados por consultores individuais selecionados por comparação de qualificações de três candidatos e contratados de acordo com as provisões dos parágrafos 5.1 até 5.4 das Diretrizes de Consultor, até uma soma agregada de US$5,2 milhões equivalentes. 

Serviços. Os serviços como a demarcação de áreas protegidas, logísticas para treinamento, reprodução de documentos e impressão, totalizando até US$2,4 milhões equivalentes que serão licitados para cada área protegida individual espalhada por toda a região amazônica e em tempo diferente, seriam licitados por meio de cotações de preço com base em documentação satisfatória ao Banco.

Custos operacionais.  Ítens sundry, aluguel de escritório e contas de energia elétrica, água e esgoto seriam financiados e licitados pelo FUNBIO usando procedimentos administrativos revisados e achados aceitáveis ao Banco.  

Sub-projects

Subprojetos. O projeto também financiará iniciativas da comunidade para o uso sustentável da biodiversidade e sub-projetos de geração de renda para ONGs e grupos locais. Subprojetos individuais, que podem consistir da licitação de equipamento pequeno, custos operacionais, serviços, serviços de consultoria, não se espera que superem a US$30.000 dólares. Devido a seu tamanho pequeno, espera-se que a maioria dos insumos de subprojetos seria licitada sob métodos de participação de comunidade como procedimentos de compra nacional. Os critérios de eligibilidade e os procedimentos de licitação e pagamento concordados para os subprojetos serão incluídos no Manual Operativo.

Capital da doação. O GEF financiará US$14,5 milhões equivalentes do capital de doação para áreas protegidas que foram consolidadas sob o projeto. As rendas do fundo de doação erão usadas para cobrir os custos recorrentes para a gestão de áreas protegidas.

1.2) Limites para a revisão prévia. Os limites propostos para a revisão prévia são baseados na avaliação da capacidade de licitação da unidade implementadora do projeto e sáo resumidos na Quadro B. Além desta revisão prévia de ações de licitação individual, o plano e o orçamento para os Custos Operacionais da PCU  serão revisados e aprovados pelo Banco anualmente.

2. Avaliação da Capacidade do FUNBIO para Implementar Licitação

As atividades de licitação serão realizadas pelo FUNBIO em estreita coordenação com o Minitério do Meio Ambiente. O FUNBIO administrará os recursos do projeto proporcionados pelos doadores e o Ministério do Meio Ambiente administrará os recursos proporcionados pelo governo. O FUNBIO manterá um escritório no Rio de Janeiro e um em Manaus, mais perto das PAs. O escritório em Manaus realizará todos os procedimentos de Tomada de Preços para licitar produtos pequenos exigidos pelas PAs. O escritório do FUNBIO no Rio tem agora um Gerente de Projeto, uma unidade Administrativa com 3 funcionários, uma unidade de Contabilidade com 2 funcionários, uma unidade de licitação com dois analistas de licitação e dois assistentes, e um advogado. O FUNBIO contratará um Encarregado de Licitações e mais dois assistentes para o escritório do Rio. Para o escritório de Manaus, o FUNBIO contratará 2 Encarregados de Licitações, 2 funcionários técnicos que receberão e distribuirão os produtos às PAs, e dois assistentes. O FUNBIO também manterá um representante no Ministério do Meio Ambiente para fazer a ligação entre o Ministério e o FUNBIO. O Manual Operativo incluirá, além dos procedimentos de licitação, os Documentos da Proposta Padrão para serem usados para cada método de licitação bem como modelos de contratos para obras e bens licitados sobre a base de três cotações ou Tomada de Preços.  

Uma avaliação da capacidade do PROARPA (a unidade dentro do FUNBIO responsável por licitações) para implementar atividades de licitação para o projeto foi realizada e aprovada pelo Assessor Regional para Licitações em 21 de junho de 2002. A avaliação revisou a estrutura organizacional proposta e a achou razoável. O treinamento em licitações precisará ser proporcionado aos funcionários do FUNBIO no Rio e em Manaus.

Uma das questões relativas à implementação do projeto pelo FUNBIO é a falta de experiência na implementação de um projeto maior do Banco. O FUNBIO implementou um projeto anterior no qual todas as compras foram sob a modalidade de ida às compras. Os riscos identificados na avaliação incluem: (i) a possibilidade de interferência de funcionários de licitação inexperientes na gestão de licitação; (ii) planejamento de licitação irrealista e (iii) a necessidade de melhorar os arquivos de licitações na Unidade Central e de desenvolver um sistema de monitoramento de contrato. Um plano detalhado foi acertado com o FUNBIO para abordar esses riscos. Ele envolve:  (i) promover um programa de treinamento para os funcionários no Rio e em Manaus; (ii) discussão do plano de licitações com o Banco, criando um sistema de monitoramento e mantendo controle das atividades de licitação usando tal sistema de monitoramento; e (iii) contratando um consultor para fazer recomendações para melhorar o sistema de arquivos.

O monitoramento de ações de licitação e a avaliação de contratos concedidos sob este projeto são atividades chaves previstas no plano de licitação, com uma alocação específica de recursos humanos e financeiros. A atividade de arquivar documento deve melhorar depois que o novo sistema for implementado e se espera que obedeça aos requerimentos do Banco. O novo sistema especificará os documentos de licitação a serem arquivados, os funcionários da PCU que teriam acesso aos arquivos e as medidas de segurança internas para a manutenção dos registros.

O risco geral do projeto em termos de licitações é MÉDIO.

3. Plano de Licitações

Na avaliação, o Mutuário desenvolveu um plano de licitação para implementação de projeto que proporcionou a base para as somas agregadas para os métodos de licitação (per Table A). Um cronograma de atividades de licitação está sendo também atualizado para o primeiro ano. Um cronograma para cada ano do projeto será preparado baseado no POA (Plano Operativo Anual) que é gerado pelo governo anualmente. O POA conterá as exigências de cada PA para aquele ano. 

4. Frequência de Supervisão de Licitação

Além  da supervisão de revisão prévia a ser realizada a partir dos escritórios do Banco, a avaliação da capacidade do FUNBIO recomendou uma completa missão de supervisão para visitar o campo para realizar revisão posterior das ações de licitação. Com base na avaliação de risco global (MÉDIA), a análise de campo de revisão posterior deveria cobrir uma amostra de não menos de 1 em 5 contratos assinados.

Quadro 6.1 Custos do Projeto por Arranjo de Licitação
(em US$ milhões equivalentes)

	Categoria de Gasto
	Método de Licitação
	
	Custo Total 

	
	ICB
	NCB
	Outro1
	
	ICB
	NCB

	1.  Obras
	0.0
	0.0
	0.0 
	6.5
	3.0
	9.5

	
	(0.0)
	(0.0)
	(0.0)
	(0.0)
	(0.0)
	(0.0)

	2.  Bens
	0.0
	0.0
	0.3 a/
	4.1
	0.6
	5.0

	
	(0.0)
	(0)
	(0.3)
	(0.0)
	(0.0)
	(0.3)

	3.  Serviços
	0.0
	0.0
	2.4 b/
	9.2
	0
	11.6

	
	(0.0)
	(0.0)
	(2.4)
	(0.0)
	(0.0)
	(2.4)

	4.  Serviços de Consultoria 
	0.0
	0.0
	5.9 c/
	0.7
	1.2
	7.8

	
	(0.0)
	(0.0)
	(5.9)
	(0.0)
	(0.0)
	(5.9)

	5. Custos Operacionais
	0.0
	0.0
	2.6
	3.4
	0.0
	6.0

	
	(0.0)
	(0.0)
	(2.6)
	(0.0)
	(0.0)
	(2.6)

	6.  Sub-projetos
	0.0
	0.0
	4.3
	0.0
	0.0
	4.3

	
	(0.0)
	(0.0)
	(4.3)
	(0.0)
	(0.0)
	(4.3)

	7.  Fundo Fiduciário
	0.0
	0.0
	14.5
	0.0
	0.0
	14.5

	
	(0.0)
	(0.0)
	(14.5)
	(0.0)
	(0.0)
	(14.5)

	8.  Terra
	0.0
	0.0
	0.0
	0.0
	13.3
	13.3

	
	(0.0)
	(0.0)
	(0.0)
	(0.0)
	(0.0)
	(0.0)

	     Total
	0.0
	0.0
	30.0
	23.9
	18.1
	72.0

	
	(0.0)
	(0.0)
	(30.0)
	(0.0)
	(0.0)
	(30.0)


Observaação: 

N.B.F.= Não Financiado pelo Banco (inclui os gastos cobertos pelo governo). Os números em parênteses são os valores a serem financiados pela doação do GEF.

Notas de rodapé:
a/    Tomada de Preços (Nacional e Internacional)

b/  Serviços além dos Serviços de Consultoria.
c/  Serviços de Consultoria.  Contratos concedidos a firmas usando Seleção baseada em Qualidade e Custo (QCBS), Seleção de Menor Custo (LCS) e Seleção Baseada em Qualificação de Consultores (QC) (até uma soma agregada de US$0,7 milhão); e a consultores individuais de acordo com os parágrafos V.1-V.4 das Diretrizes de Consultores (até uma soma agregada de US$5,2 milhões). Os detalhes são proporcionados no Quadro 6.2.

Anexo 6, Quadro 6.2: Arranjos para Seleção de Consultores (opcional)

(em US$ milhões equivalentes)

	Serviços de Consultoria Categoria de Gasto
	Método de Seleção
	

	
	QCBS
	QBS
	SFB
	LCS
	CQ
	Outro
	Outros doadores
	N.B.F.
	Custo Total incluindo contingências

	A.  Empresas
	0.2
	0.0
	0.0
	0.3
	0.2
	0.0
	0.7
	1.2
	2.6

	
	(0.2)
	(0.0)
	(0.0)
	(0.3)
	(0.2)
	(0.0)
	(0.7)
	(0.0)
	(0.7)

	B.  Indivíduos
	0.0
	0.0
	0.0
	0.0
	0.0
	5.2
	0.0
	0.0
	5.2

	
	(0.0)
	(0.0)
	(0.0)
	(0.0)
	(0.0)
	(5.2)
	(0.0)
	(0.0)
	(5.2)

	Total
	0.2
	0.0
	0.0
	0.3
	0.2
	5.2
	0.7
	0.8
	7.8

	
	(0.2)
	(0.0)
	(0.0)
	(0.3)
	(0.2)
	(5.2)
	(0.7)
	(0.0)
	(5.9)


Observação:

QCBS = Seleção baseada em Qualidade e Custo

QBS = Seleção baseada em Qualidade

SFB = Seleção sob um Orçamento Fixo

LCS = Seleção de Menor Custo

CQ = Seleção Baseada nas Qualificações dos Consultores

Outros = Seleção de consultores individuais (per Seção V das Diretrizes de Consultores)

N.B.F. = Não financiada pelo Banco.

Os números em parênteses são as somas a serem financiadas pela doação do GEF.

Anexo 6, Quadro 6.3: Limites para Métodos de Licitação e Revisão prévia

	Categoria de Gasto
	Valor de Contrato

(Limite)
	Método de Licitação
	Contratos Sujeitos a Revisão prévia

	
	US $ milhares
	
	US $ milhões

	1.  Obra
	<350
	Three Quotations
	Not financed by GEF

	2.  Bens
	
	   
	

	     
	100 - 350
	NCB
	Not financed by GEF

	     
	<100
	Tomada de Preços
	First 2 contracts  



	3.  Consultores
	
	
	

	Empresas
	>100
	QCBS
	All

	     
	
	
	

	     
	< 100
	QCBS, LCS, CQ
	None (Post Review)

	
	
	
	

	
	
	
	

	Individuais
	> 50
	See Section V of Guidelines
	All (TOR, contract, CV)

	
	20-  50
	See Section V of Guidelines
	Review of TOR only

	     
	< 20
	See Section V of Guidelines
	None (Post Review)

	
	
	
	

	Valor total dos contratos sujeito a revisão prévia:
	US$ 8.51


Avaliação Global do Risco de Licitação:

	Alto
	

	Médio
	X

	Baixo
	


Frequência das missões propostas para supervisão de licitações: Uma cada 12 meses (inclui supervisão de licitação especial para revisão posterior) revisando uma amostra de 1 em 5 contratos assinados.

B. GESTÃO FINANCEIRA E DESEMBOLSO

1. Gestão Financeira e Arranjos de Desembolso
1.1 Questões do País 

Uma Avaliação da Responsabilidade Financeira de País (Country Financial Accountability Assessment – CFAA) foi recentemente realizada para o Brasil e uma minuta do relatório preparada, com o relatório final a ser completado após uma oficina de trabalho incluindo o Banco e autoridades governamentais relevantes. O relatório apresenta determinações de que o Brasil possui gestão financeira saudável e práticas de contabilidade que permitem preparação e execução orçamentárias transparentes. O relatório proporciona garantia adequada de que não existem importantes questões de contabilidade ou de responsabilidade de gestão financeira. 

1.2 Forças e fraquezas

O FUNBIO foi estabelecido em 1996 sob a Fase Piloto do GEF (doação de US$20 millhões do GEF, US$10 milhões de outros parceiros domésticos e internacionais). O FUNBIO foi projetado e está operando sob as melhores práticas iniciadas na Avaliação de Experiências com Fundos Fiduciários de Conservação (1998) do GEF. Ele envolve um arranjo inovativo pelo qual a liberação de capital do GEF para a doação está vinculada à mobilização de recursos de contrapartida principalmnte do setor privado. O FUNBIO tem uma Diretoria independente que busca assegurar tanto representatividade quanto transparências em suas atividades. Por outro lado, o FUNBIO terá de fortalecer sua atual estrutura de gestão para implementar o ARPA
1.3 Entidade Implementadora e contratação de funcionários 

A estrutura organizacional do FUNBIO foi estabelecida de acordo com os termos do acordo GEF/TF. O FUNBIO é responsável pela gestão dos recursos por meio de um gerente de ativo como estabelecido no acordo. O FUNBIO instalou corpo de funcionários de 16 pessoas e tem uma unidade de gestão financeira em sua estrutura organizacional. Um gerente financeiro temporário está na diretoria (ver o plano de ação) que é responsável pela manutenção das rotinas financeiras e preparação dos relatórios financeiros. Os serviços de contabilidade têm sido entregues a uma firma de contabilidade de terceiros que proporciona ao gerente financeiro do FUNBIO a informação de contabilidade necessária para preparar os relatórios de gestão financeira. As transações contábeis são registradas com base no estatuto de contas que refletem o desenho das atividades do FUNBIO e esses registros contábeis podem ser facilmente identificados e os gastos de projetos verificados nos livros de contabilidade. Os extratos das contas e um livro-razão geral são preparados por período pela firma de contabilidade e apresentados à unidade de gestão financeira do FUNBIO. Segundo o acordo GEF/TF, o FUNBIO tem que ter os extratos das contas auditados por um auditor independente. O Banco revisou o relatório de auditoria entregue por Deloitte Touche Tohmatsu para o ano de 2000 e nenhuma questão relevante foi relatada pelos auditores. A recomendação do Banco é de que o FUNBIO contrate um gerente financeiro qualificado para preencher os requerimentos de gestão financeira como uma condição de efetividade.
2. Relatórios e Sistema de Informações

O FUNBIO precisa ter vigente um sistema de gestão financeira capaz de gerar relatórios financeiros, de monitoramento físico e de licitação (FMRs). Atualmente, o FUNBIO usa planilhas de excelência para preparar seus relatórios e SOEs para desembolsar os recursos. Com base nos resultados da avaliação de gestão financeira, o FUNBIO precisa instalar um sistema de gestão financeira para gerar os FMRs. Ver o plano de ação. Esta é uma condição da eficácia. O FUNBIO enviará relatórios ao PCU no MMA que consolidará os relatórios para o projeto inteiro, incluindo a execução dos recursos governamentais antes de os enviar ao Banco.

3. Procedimentos de Contabilidade
No passado, O FUNBIO contratou uma firma de contabilidade para fazern todos os serviços de contabilidade. A firma de contabilidade produz todos os relatórios de contabilidade e, com base nesses relatórios e registros de contabilidade, o FUNBIO prroduz seus relatórios de gestão. Com base nos resultados da avaliação de gestão financeira realizada pelo Banco, concordou-se que o FUNBIO estabelecerá um departamento de contabilidade para administrar as atividades financeiras e contábeis do ARPA (Ver plano de ação).  Esta unidade contábil supervisionará as atividades financeiras e contábeis da Conta Especial e do Fundo de Doação. O fundo de doação náo segue os mesmos procedimentos de desembolso que a conta especial, mas está sujeito às mesmas diretrizes de licitação e financeiras que a Conta Especial durante toda a duração do projeto.  
4. Fluxo de Recursos, Desembolso e Conta Especial.  

4.1 Componentes do Projeto
O FUNBIO estalecerá uma conta especial em dólares norte-americanos, num banco comercial, com uma alocação autorizada de US$2,5 milhões baseada em desembolsos projetados para quatro meses. Os desembolsos seriam feitos sobre a base de declarações de gasto (SOEs), com a exceção de produtos acima de US$100.000 equivalentes e contratos com firmas de consultoria acima de US100.000 equivalentes e com indivíduos acima de US$50.000. Nesses casos, toda informação de contratos tem que estar anexada à Folha de Resumo (Summary Sheet – SS). A informação requerida para a compilação das SOEs seria mantida pela unidade de gestão financeira no banco de dados do MIS.
 
4.2 FAP (Fundo de Doação)

O FUNBIO estabelecerá o fundo de doação para receber e administrar US$14,5 milhões da doação do GEF e de outros doadores (Componente 3). O GEF e os recursos de contrapartida serão administrados por um gerente de ativo selecionado pelo FUNBIO seguindo as diretrizes de licitacão do Banco e satisfatórias ao Banco e sob as diretrizes de investimento e regras de gastos aprovadas pelo Banco e detalhacdas no Manual Operacional da FAP. A aprovação do Manual Operacional da FAP pelo Banco será uma condição de eficácia. Os recursos do GEF sempre serão separados de outros recursos de doadores. Há duas condições de desembolsos: 1) que o acordo de gerente de ativo tenha sido assinado; e 2) que o Banco tenha verificado a evidência dos recursos de contrapartida. O FUNBIO  apresentará pedidos de retirada ao Banco e anexará a prova de que a soma da contribuição de contrapartida foi depositada no fundo de doação. O Banco dá a não objeção depois de verificar que os requerimentos de contrapartida tenham sido cumpridos. Depois disso, o Banco autoriza o desembolso para a conta do gerente de ativo. A prova de contrapartida pode ser declarações bancárias ou contratos assinados com doadores. Pedidos de retirada virão para somas de até US$250.000. Em outras palavras, se o FUNBIO  levantou menos de 250.000 eles não apresentarão pedido de retirada até que tenham prova de contrapartida de um mínimo de 250.000 para provocar nosso depósito. Os intervalos dos desembolsos dependerão dependerão da meta de levantamento de recursos alcançada. O plano de levantamento de recursos indica que aproximadamente 2 milhões serão levantados cada semestre. Isto provocará um cronograma de desembolso do Fundo Fiduciário do GEF para o de Doacão de aproximadamente US$2 milhões a cada semestre até que os recursos do GEF destinados ao Fundo de Doacão sejam esgotados (US$14,5 milhões).    

A governância do FAP será feita dentro da Diretoria do FUNBIO e por meio da Comissão de projeto do ARPA e de acordo com os procedimentos especificados num Manual Operacional do FAP. O anexo 12 descreve em detalhe a operação do FAP.

Os recursos do KfW (US$12 milhões) seriam canalizados por meio do MMA/PPG7 a uma conta de projeto especial também dministrada pelo FUNBIO. Esta conta cobriria investimentos diretos sob os componentes 1 e 2. Procedimentos de desembolso semelhantes como os descritos no ítem 10 acima sobre conta especial se aplicarão aos recursos do KfW e serão especificados no acordo respectivo (“Acordo de Doação”) entre o MMA, FUNBIO e KfW. Os recursos do WWF (US$12 milhões) seriam canalizados diretamente por meio do FUNBIO numa conta separada da conta do GEF. Uma descrição completa e um roteiro mostrando o fluxo do recursos são apresentados no Anexo 6-b.
5. Arranjos de Gestão Financeira
O FUNBIO estabelecerá duas contas bancárias separadas: uma Conta Especial em US$ e uma conta operacional em R$. Essas duas contas serão refletidas no sistema de contabilidade do FUNBIO, sujeitas à reconciliação com as declarações do Banco. Itens pendentes serão refletidos nesta reconciliação do banco. 

Para a renda sobre investimentos do FAP, o FUNBIO estabelecerá uma conta operacional em R$ num banco comercial no Brasil e esta conta se refletirá nos livros contábeis do FUNBIO. 

Resultados da Avaliação: o FUNBIO tem como funcionários contadores e técnicos em contabilidade que têm experiência com a Conta Especial e com os procedimentos de desembolso.  

6. Arranjos de Auditoria
O Projeto terá os auditores nomeados não mais tarde do que três meses depois da efetividade e os auditores proporcionarão uma carta de gestão seis meses depois da implementação, declarando a adequabilidade da contabilidade e de sistemas de controle internos para monitorar gastos e outras transações financeiras e para assegurar custódia segura de ativos financiados pelo projeto. O PROARPA acompanhará o progresso dessa contratação. Declarações financeiras auditadas serão preparadas, de acordo com os termos de referência aceitáveis ao Banco, e entregues cada ano de calendário para o Projeto e o fundo de doação. O auditor se esperará que expresse opiniões separadas sobre as declarações financeiras do Projeto, a Conta Especial; o uso dos SOEs como uma base de desembolso; e as declarações financeiras do fundo de doação. Os relatórios de auditoria serão entregues ao Banco não mais tarde do que 30 de junho do ano seguinte ao final de cada ano. 
	Relatório de Auditoria
	Data Devida

	Fundo de Doação
	30 de junho depois do ano cujos gastos foram relatados

	Projeto
	30 de junho depois do ano cujos gastos foram relatados

	SOE
	30 de junho depois do ano cujos gastos foram relatados

	Conta Especial
	30 de junho depois do ano cujos gstos foram relatados

	Cláusula de Contrato
	30 de junho depois do ano cujos gastos foram relatados


7. Plano de Ação e Condições
	Ação
	Parte Responsável
	Data de Conclusão

	Para ter instalado um sistema de gestão financeira capaz de gerar FMRs
	FUNBIO
	Antes da efetividade

	Para contratar um gerente financeiro e funcionários para responder ao maior volume der trabalho – antes da efetividade
	FUNBIO
	Ante da efetividade

	TORs para serviços de auditoria acordados com o Banco
	FUNBIO
	Antes da efetividade


8. Plano de Supervisão

As missões de supervisão serão realizadas pelo menos duas vezes por ano, embora seja improvável que atividades de supervisão adicionais serão realizadas dadas as frquentes missões do líder da equipe de tarefa ao Brasil para trabalhar em outros projetos. As missões de supervisão incluirão periodicamente um especialista de gestão financeira e um especialista em licitação. PSRs serão atualizados depois de cada missão. Quando apropriado, esses relatórios cobrirão todas as questões relacionadas ao controle financeiro, matérias de auditoria e o monitoramento do plano de licitação. A principal responsabilidade para licitação e supervisão de gestão financeira, e para assistência ao cliente nessas áreas, será proporcionada por meio da Equipe de Implementação baseada em Brasília da Unidade de Gestão de País (CMU) que está plenamente integrada de funcionários para desempenhar essas funções.

Quadro 6.6 Alocação dos Recursos da Doação por Categoria de Projeto

Categoria de Gasto

Alocação dos Recursos da Doação
  Financiamento %1






(US$ milhão)

Bens 






0,2


 100%

(para o componente 5)


Serviços de Consultoria (consultores)


4,5


100%


(para os componentes 1, 2, 3 e 5)


Serviços de Consultoria (empresas)


0,7


100%

(para o componente 5)


Serviços (demarcação, logística, impressão)

2,0


100%

(para os componentes 2, 3, e 5)


Sub-projetos2





3,8


100%

(para os componentes 2 e 3)

Gastos Operacionais




2,5


86%

(para os componentes 2 w 5)


Fundo Fiduciário



           14,50


100%

(para o componente 3)


Sem alocação




            1,80

TOTAL



  
          30,00
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ANEXO  7

PROCESSAMENTO DE PROJETO ORÇAMENTO E CRONOGRAMA

BRASIL: PROGRAMA DE ÁREAS PROTEGIDAS DA REGIÃO AMAZÔNICA

	
	Planejado 
	Real

	A.  Orçamento de Projeto  (US$0000)
	
	

	1. B.  Cronograma de Projeto


	Planejado

(Na fase final IEPS) 

N/A


	Real

AF96     15,000

AF 97   118,430

AF 98   141,300

AF 99     94,575

AF 00     94,105

AF 01     53,260

Total   516,670

	Tempo para preparar o projeto (meses)
	
	

	Primeira missão do Banco (identificação)
	Junho de 1998
	

	Partida da missão de avaliação
	29 de maio de 2002
	

	Negociações
	1 de julho de 2002
	

	Diretoria
	8 de agosto de 2002
	

	Data Planejada para a Efetividade
	Outubro de, 2002
	

	
	

	Preparado pelo: Ministério do Meio Ambiente, Instituto Brasileiro para o Meio Ambiente e Recursos Renováveis (IBAMA), Órgãos Estaduais de Meio Ambiente do Amazonas, Bahia e Espírito Santo.

	

	Ajuda à Preparação:  BIRD, KfW, GTZ, EC

	

	C.  Funcionários que trabalharam no projeto incluíram: 

	Nome 
	Especialização

	
	

	Claudia Sobrevila
	Gerente do Trabalho

	Adriana G. Moreira
	Especialista Ambiental Senior/Co-Gerente do Trabalho

	Judith Lisansky
	Antropólogo Senior

	Irani Escolano
	Analista de Licitação 

	Túlio Correa
	Especalista em Gestão Financeira

	Musa Asad
	Especialista Financeiro

	Marta Morales-Halberg
	Advogado Senior

	Daniel Gross
	Antropólogo Senior 


Anexo 8

Documentos nos arquivos do projeto*

BRASIL: PROGRAMA ÁREAS PROTEGIDAS DA REGIÃO AMAZÔNICA

Relatórios da Preparação

MMA, CD-R “Projeto ARPA” 

UNDP, GEF, The Nature Conservancy, RedLAC, Forest Trends, UNEP, Wildlife Conservation Society, “Training Guide for Conservation Finance Mechanisms”, Nov 2001

Forense Universitária, “Direito Ambiental das Áreas Protegidas”

Conservation International, IPAM, ISPN, IMAZON, GTA, “Biodiversidade na Amazônia Brasileira”, 2001

Proposta de Regulamentação dos Artigos do SNUC, October 2001

WB, “Projeto Áreas Protegidas Missão de Pré-Appraisal”

WB, “Ajuda Memória - Missão de Pré-Avaliação”, Dec 2000

WB, Letter of Agreement TF028493 (Expansão e Consolidação de um Sistema de Áreas Estritamente Protegidas na Região Amazônica do Brasil), April 1999

WB, Projeto “Expansão e Consolidação de um Sistema de Áreas Integralmente Protegidas na Região Amazônica do Brasil”, Ajuda Memória da I Reunião de Trabalho do GT, September 1999

GEF “Proposal for Project Development Funds (PDF)” – Block B Grant

FAO – Food and Agriculture Organization, “Terms of Reference”

GEF - Fundo para o Meio Ambiente Mundial, “Proposta para o Fundo de Desenvolvimento de Projetos (PDF)”, Doação Bloco B

MMA, “Memória de Reunião”, April 29, 1999

MMA, “Termo de Cooperação Técnica entre o Governo do Brasil e a FAO para desenvolver projeto de Assistência Preparatória para Expansão e Consolidação de um Sistema de Áreas Integralmente Protegidas na Região Amazônica do Brasil (GCP/BRA/054/WBG)”, April 6, 1999

“Memorandum of Understanding, WB-WWF Alliance for Forest Conservation and Sustainable Use”, April 28, 1998

WB, “Project Brief”, Brazil Amazon Region Protected Areas Program, April 27, 2000

WWF, “Work Program: Comments from Council Members (Reference to GEF/C.15/3)”, April 7, 2000

MMA, “Proposta de Prorrogação da Etapa de Assistência Preparatória”, February 2000

MMA, “Subsídios à Elaboração do Documento Conceitual do Projeto”, February 2000

MMA, “Consolidação de Unidades de Conservação Existentes nos Primeiros 4 anos do Projeto”, June 2001

MMA, “Novos Critérios de Priorização de Áreas para Criação de Novas Unidades de Conservação no 1º ano do Projeto”, June 2001

WB, “Estratégia para o Trato com as Populações Indígenas e Populações Tradicionais envolvidas no Projeto”

WB, “Metodologia de Consulta para a Criação de Unidades de Conservação”

WB, “Procedimentos Gerais para o Estabelecimento de Arranjos Interinsitucionais Locais”

WB, “Consultoria e Serviços Prestados por Pessoa Jurídica”

WB, “Bens e Equipamentos e Material Permanente (Goods)”

WB, “Obras e Serviços de Engenharia (Works)”

ANEXO 9

Extrato dos Empréstimos e Créditos

Áreas Protegidas da Região Amazônica 
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Anexo 10

O PAÍS EM NÚMEROS

ÁREAS PROTEGIDAS DA REGIÃO AmazÔnICA
Brasil em números
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Anexo 11

Arranjos Institucional






 

ANEXO 11- Junção B

Estrutura Interna da FUNBIO para acomodar o Projeto ARPA

Condições Gerais

A Diretoria da FUNBIO será responsável pela definição dos aspectos operacionais para a implementação das decisões do Comitê do Projeto relacionadas aos assuntos associados com o seu papel ao: (a) realizar estudos sobre os instrumentos financeiros e jurídicos bem como sobre os projetos pilotos, visando a sustentação financeira das unidades de conservação; (b) licitar bens e serviços necessários às unidades de conservação com recursos não governamentais previstos no Projeto; e (c) criar e gerar um fundo fiduciário composto de recursos de doadores diferentes bem como de qualquer ou todas as demais atividades que possam ser requeridas dentro do escopo de execução do Projeto ARPA. Essas obrigações estão detalhadas nesse documento.

A Diretoria deveria decidir sobre a criação de novas unidades dentro do escopo da atual estrutura do FUNBIO. Do mesmo modo, a seleção e contratação do pessoal requerido para realizar as novas funções e responsabilidades do FUNBIO em relação ao Projeto ARPA deverão ser feitas com orientação da Diretoria e de acordo com as regulamentações normalmente utilizadas pela instituição.

Responsabilidades do FUNBIO
Para realizar os deveres mencionados acima, a FUNBIO, de acordo com a orientação estabelecida pelo Projeto, será responsável pelo desenvolvimento de estratégias apropriadas, fornecendo infra-estrutura técnica e administrativa adequada e contratando os serviços especializados necessários para:

1. Licitar os bens e serviços solicitados nos POAs aprovados e enviados pelo Comitê do Projeto de acorod com as regulamentações estabelecidas pelos doadores assim como pela legislação brasileira;

2. Constituir e gerir um Fundo Fiduciário, realizar estudos e desenvolver projetos piloto requeridos para facilitar o Componente 3 do Projeto;

3. Gerir os recursos do Banco Mundial (GEF) e de outros doadores, incluindo a abertura de conta(s) específica(s) para depositar, aplicar e utilizar esses recursos;

4. Supervisionar o cumprimento das obrigações jurídicas e contratuais pertinentes assim como as regulamentações e procedimentos exigidos pelos doadores
, com relação aos aspectos financeiros do Projeto;

5. As regulamentações e os procedimentos específicos para a utilização dos recursos do Projeto assim como prepara os documentos da gestão financeira e de monitoramento;

6. Preparar e apresentar às autoridades relevantes, dentro e fora da FUNBIO, as relações e os demonstrativos relacionados ao uso e à aplicação dos recursos do Projeto;

7. Contratar, periodicamente, auditores independentes;

8. Estabelecer políticas, procedimentos e princípios gerais para o investimento financeiro dos recursos e contrar empresa(s) especializada(s) para a sua aplicação;

9. Contratar, supervisionar, monitorar, e avaliar o(s) gestor(es) de investimentos.

Programa Áreas Protegidas (PROARPA)

Dentro do propósito de criar um mecanismo para lidar com os aspectos específicos do Projeto e da sua dinâmcia, um Programa de Áreas Protegidas (PROARPA) será estabelecido na FUNBIO, similar à outros Programas de Desenvolvimento atualmente em existência tais como o Programa de Apoio à Produção Sustentável (PAPS)  e o Programa Fundos de Parcerias. Como previsto nos Estatutos da FUNBIO e no Manual Operativo, tais programas são regidos pelos objetivos operacionais, estratégias e regulamentações e podem ter prazos diferentes.

O PROARPA será responsável pela realização de atividades e procedimentos necessários para a realização dos deveres da FUNBIO dentro do escopo do Projeto ARPA. O envolvimento do PROARPA deveria ser consistente tanto com as diretrizes denifinadas para o Projeto ARPA, pelo governo federal através do MMA, como com a missão institucional e as diretrizes estratégias da FUNBIO.

O PROARPA deveria ter a sua estrutura própria que seja adequada às demandas solicitadas, incluindo a seleção e contratação de um profissional responsável (Coordenador das Áreas Protegidas) e do seu próprio pessoal técnico-administrativo, compatível em tamanho e qualificações com as funções a serem exercidas.

O quadro de pessoal do Programa será parte integral da Secretaria Executiva da FUNBIO. O Coordenador das Áreas Protegidas será subordinado ao Diretor Executivo sob a orientação e supervisão da Diretoria. A Diretoria poderá delegar ao Coordenador as principais atividades de execução, coordenação e gerenciamento do PROARPA.

Além do Coordenador, o pessoal técnico-administrativo que apoiará o programa deveria no início consistir de profissionais das seguintes atividades: secretariado, licitação, promoção de estudos e projetos relacionados com a execução do Componente 3 – Manutenção (Sustentação Financeira) das PAs.  A necessidade de recursos humanos será revisada e ajustada gradualmente para lidar com as dinâmicas das demandas do desenvolvimento do Projeto.

A gerência financeira e administrativa do Program será apoiada pelas áreas competentes da Secretaria Executiva da FUNBIO.

Comissão Técnica sobre as Áreas Protegidas

Uma Comissão Técnica sobre as Áreas Protegidas seria estabelecida dentro da FUNBIO para supervisionar toda a implementação do projeto ARPA e gerir o Fundo Fiduciário das Áreas Protegidas (FAP). A Comissão Técnica consistiria de membros da Diretoria da FUNBIO, de representantes do governo, CNS, GTA e doadores privados. A composição e a operação da FTC seria detalhada no Manual Operativo The composition and operation of the FTC would be spelled out in the Project Operational Manual.

A Comissão Técnica sobre as Áreas Protegidas da FUNBIO deveri agir como elo entre a Diretoria da FUNBIO e o Comitê do Projeto, assegurando a internalização apropriada das suas decisões e diretrizes políticas-estratégicas e deveria responder ao CD em relação à adequação dessas decisões em termos da missão da FUNBIO e das políticas em vigor na instituição. A Comissão Técnica deveria orientar e supervisionar também a implementação das atividades do Projeto ARPA através dos escritórios operacionais da FUNBIO.

A revisão pela Comissão das Áreas Protegidas da decisão do Comitê do Projeto não deveria causar atrasos na sua implementação, exceto se uma contradição for encontrada nos princípios gerais e diretrizes da FUNBIO. Nesse caso, a Comissão das Áreas Protegidas deveria solicitar esclarecimentos e uma revisão eventual pelo Comitê do Projeto, como um estágio prévio à implementação.

Papel das outras Comissões da FUNBIO

A Comissão Técnica da FUNBIO sobre Auditoria e Finanças deveria exercer o seu papel de conselho fiscal com um mínimo de habilidades ncessárias para expressar os pareceres sobre os relatórios de desempenho financeiro e contábil e sobre as operações realizadas com os ativos, emitindo pareceres para os órgãos superiores da entidade com relação ao gerenciamento pela FUNBIO dos recuros do Projeto ARPA. Assim, deveria ter acesso livre e irrestrito a todos os livros e controles do Programa do mesmo modo que ocorre com as outras atividades do Fundo.

As outras Comissões do CD, tais como aquela de Monitoramento e Avaliação, deveriam também ampliar as suas responsabilidades com o Projeto.

Representação da FUNBIO

Deveria ser avaliada a necessidade para criar um local de representação da FUNBIO, com escritório central em Brasília ou em um estado da região amazônica. O seu papel seria: (a) prover orientação e assistência às PAs na preparação dos seus Planos Operacionais Anuais para assegurar concordância com as regras dos doadoes; (b) supervisionar o desenvolvimento dos projetos pilotos para o Componente 3; e (c) monitorar os processos de licitações para as PAs, realizados pela FUNBIO.

Caso seja decido que tal representação deva ser criada, os custos deveriam ser adicionados a outros previstos para a realização das funções da FUNBIO dentro do escopo do Projeto.

Custos

Os custos diretos e indiretos derivados da internalização do Projeto ARPA na FUNBIO deveriam ser cobertos pelos recursos do Projeto como determinado durante a avaliação. Os custos indiretos serão calculados na forma do partilhamento dos custos. Os custos serão re-avaliados periodicamente para ajustes normais durante a etapa de implementação assim como as necessidades não previstas inicialmente.

As previsões iniciais das despesas da FUNBIO em relação ao Projeto ARPA incllui a necessidade de ampliar o aparato técnico-administrativo, as suas instalações físicas e equipamentos, bem como a contratação de serviços bancários, além dos serviços especializados para lidar adequadamente com as novas funções e responsabilidades derivadas da sua participação no Projeto. Inclui també os custos relacionados com o envolvimento do CD e com as suas Comissões Técnicas no Projeto.

Diretrizes Gerais para o desenvolvimento do Componente 3

Entre as atividades a serem realizadas pela FUNBIO, particularmente no desempenho dos seus deveres para implementar o Component 3, o qual pede pela manutenção (Sustentação Financeira) das PAs apoiadas pelo Projeto ARPA.

Assim, o Fundo realizaria as atividades seguintes: criação e gestão de um fundo fiduciá’rio consistido por recursos de doadores diferentes, realização de estudos sobre os instrumentos financeiros e jurídicos e para a implementação de projetos pilotos.

Fundo fiduciário

O funcionamento do fundo fiduciário (FAP) está detalhado num documento específico.  (Anexo 12,  os Arranjos Institucionais.)

Estudos e Projetos Piloto

A FUNBIO, como estabelecido nos Arranjos Institucionais, entregará à Unidade de Coordenação do Projeto uma proposta para realizar estudos e projetos. Essa unidade deveria encaminha-la pra o Comitê do Projeto para a sua aprovação. Caso a proposta seja aprovada integralmente, será enviada à FUNBIO para que a sua implementação possa ser iniciada.

Os estudos e os projetos pilotos a serem desenvolvidos como parte do Componente 3 visarão definir e testar outros mecanismos apropriados de geração de receitas para as Pas, incluindo: identificação e ajuste dos instrumentos jurídicos e tributários para esse fim; desenho participativo dos programas de geração de renda; desenho e implementação de 10 projetos pilotos; negociação dos acordos de geração de renda; treinamentos e oficianas.

A contratação dos estudos e dos projetos pilotos será realizada pela FUNBIO com os recursos do Projeto ARPA, seguindo os procedimentos para seleção e contratação normalmente usados pelo Fundo. Os executores desses estudos e projetos pilotos podem ser indivíduos ou empresas públicas ou privadas, com fins lucrativos ou não.

Diretrizes gerais para licitações 

Regulamentações e procedimentos

Como regra, todas as licitações usando recursos e os rendimentos da doação do GEF precisam satisfazer o estipulado no documento “Diretrizes para Licitações nos Empréstimos do BIRD e nos Créditos da AID (Guidelines for Procurement under IBRD Loans and IDA Credits)”, publicado pelo Banco Mundial. Essas regulamentações prevalecerão sobre todos aqueles  agentes que sejam beneficiários dos recursos do Projeto. Essas operações mais aquelas relacionadas com os procedimentos da gestão financeira deveriam estar de acordo com as provisões da legislação brasileira.

Os mecanismos e as responsabilidades pelas especificações técnicas dos bens a serem adquiridos e dos serviços a serem contratados deveriam ser definidos. As formas jurídicas da transferência dos bens para as PAs deveriam também ser indicadas e incluídas nos instrumentos jurídicos relevantes. Esses e outros procedimentos de licitações previdstos nos POAs aprovados, pela FUNBIO, estão detalhados num documento específico.

Despesas elegíveis e atividades passíveis de apoio

Os recursos do Projeto ARPA, sob a gestão da FUNBIO, podem ser usados para: (a) pagamento de salários do pessoal complementar; (b) contratação dos serviços de consultoria de indivíduos ou de empresas públicas e privas, com fins lucrativos ou não; (c) pagamento das despesas correntes, i.e., despesas com materiais de escritório, suprimentos, transporte e viagens; (d) pagamento das despesas operacionais; (e) construção de obras civis; (f) aquisição de bens e equipamentos prioritários.

As atividades que podem ser financiadas usando esses recursos, desde que solicitados pelos POAs aprovados pelo Comitê do Projeto, são:

· O desenvolvimento de estudos, coleta de dados e refinamento de metodologias para dar suporte à identificação e seleção de novas Áreas Protegidas na Região Amazônica, baseados em sua importância e representatividade, a partir do ponto de vista da biodiversidade regional, bem como para a definição dos critérios de elegibilidade para o financiamento das PAs estaduais e municipais;

· Pesquisas sobre a situação fundiária das Áreas Protegidas a serem criadas e das Unidades de Conservação já existentes, bem como a definição das estratégias jurídicas para a regulamentação fundiária;

· Diagnóstico ambiental das novas Áreas Protegidas a serem estabelecidas;

· Consultas públicas com especialistas e com as populações locais das PAs em relação às estratégias desenhadas;

· A preparação, revisão, implementação e monitoramento dos planos de manejo para as Unidades de Conservação;

· A instituição de programas de educação ambiental para as comunidades associadas com as Áreas Protegidas, bem como a realização de atividades de divulgação, mobilização e treinamento nas comunidades localizadas nas áreas de amortecimento;

· A implementação da infra-estrutura física (tais como a instalação de placas, a abertura de trilhas, a implementação das bases de vigilância e fiscalização, a implementação dos centros para visitantes e alojamentos para pesquisadores, entre outras), atividades de proteção física definitivas (tais como planos de vigilância e de combate a incêndios), além da aquisição de equipamentos para as PAs a serem estabelecidas ou consolidadas;

· A realização de estudos e o desenvolvimento de projetos pilotos para a preparação de estratégias e mecanismos que assegurem a sustentação financeira das PAs;

· A implementação de projetos que integrem a preservação e o desenvolvimento sustentável para o benefício das comunidades vivendo nas Áreas Protegidas e em suas áreas de amortecimento;

· O refinamento dos métodos, o desempenho das atividades de coletad de dados e o desenvolviemtno de sistemas de processamento de dados e de divulgação para apoiar o monitoramento e as áreas de amortecimento das Áreas Protegidas;

· O desenho e a realização de atividades de treinamento para os profissionais envolvidos e relevantes ao cumprimento dos objetivos do Projeto, tais como o pessoal das Unidades de Conservação, da FUNBIO e dos órgãos governamentais que estejam envolvidos diretamente;

· O desenvolvimento de estratégias para atrair recursos para o Projeto e para a sustentação financeira das Unidades de Conservação, incluindo a viabilidade de possíveis atividades econômicas nas unidades de uso indireto;

· A melhoria das condições e do manejo das áreas de amortecimento; isso inclui um aumento nas atividades para o uso sustentável dos recursos naturais lá existentes;

· A contratação de pessoal qualificado para atingir os objetivos e metas propostas.

10. Procedimentos para a gestão financeira

Para que a seu desempenho no Projeto ARPA possa ser supervisionado pelo Banco Mundial e por outros doadores, a FUNBIO deveria apresentar, dentro dos prazos respectivos, os documentos seguintes relacionados com a sua participação no Projeto:

· Plano Operacional Anual (POA). O POA apresenta os objetivos específicos que devem ser alcançados no ano seguinte, com descrição detalhada das atividades que a FUNBIO realizará durante o ano correspondente (os POAs das PAs apoiadas ou os órgãos governamentais participantes não estão incluídos aqui).

· Contratação e plano de licitações. Será preparado pela FUNBIO de acordo com as licitações antecipadas nos POAs aprovados pelo Comitê do Projeto, a serem realizadas pela FUNBIO. Inclui também as licitações necessárias para o envolvimento da FUNBIO no Projeto.

· Relatórios de andamento semestrais. Esses deveriam relatar o grau de consecução das metas físicas e financeiras da participação da FUNBIO no Projeto durante o período semestral anterior. Esses relatórios não deveriam ser confundidos com os relatórios de andamento a serem preparados pelo governo brasileiro na implementação dos objetivos do Projeto ARPA.

· Relatórios finais e apresentação das contas relacionadas com a participação da FUNBIO no Projeto.

Anexo 12
Fundo Fiduciário das Áreas Protegidas (FAP)

Introdução

O objetivo geral do Projeto Áreas Protegidas da Região Amazônica (ARPA) é ampliar e consolidar as áreas protegidas na região amazônica do Brasi. O objetivo primordial de longo prazo do ARPA é aumentar as áreas sob proteção integral, tais como os parques e as estações ecológicas, através da incorporação de até 41 milhões de hectares sob proteção; isso representa um aumento de 38,5 milhões de hectares sobre os 12,5 milhões de hectares de floresta tropical sob proteção integral na região amazônica. Um programa de dez anos seria exigido para se alcançar esse objetivo de longo prazo, a primeira etapa do qual seria apoiada pelo projeto atual (ARPA I). Os objetivos e as atividades do AARPA I  estão descritos acima, incluindo a seção e os Anexos 1 e 2.

Um dos objetivos principais do ARPA I é establecer um mecanismo financiero que possa fornecer a sustenção financeira de longo prazo das áreas de proteção integral (PAs) a serem consolidadas pelo projeto. Deveria prover também financiamento de longo prazo para áreas protegidas de uso sustentável selecionadas (RESEX). O mecanismo proposto para essa solução é um fundo de doações (o “Fundo FAP”), o qual deveria ser capitalizado num nível suficiente para prover renda de investimento que cobriria uma parte dos custos recorrentes anuais da PA e da RESEX no longo prazo. Os custos recorrentes remanescentes (principalemtne o pessoal central da PA e os serviços públicos seriam cobertos pelo GOB.  Na média, os custos recorrentes anuais a serem cobertos pelo Fundo FAP estão estimados em US$200 mil para as áreas de proteção integral e de US$ 50 por reseva Extrativista e de Uso Sustentável, os tipos de despesas elegíveis estão descritos abaixo. Os custos recorrentes a serem cobertos pelo GOB estão estimados em US50 mil por ano, essas despesas, como observado, são principalmente para o pessoal base da PA (i.e., o Diretor da PA) e dos serviços públicos básicos
. Somente as PAs e RESEX selecionadas seriam elegíveis aos financiamentos dentro desse mecanismo; os critérios de seleção estão descritos acima no Anexo 2, seção 2.1.  

Fundo FAP Arranjos para Implementação

Para gerir eficientemente e efetivamente o Fundo FAP, foi selecionado o Fundo Brasileiro para a Biodeversidade (FUNBIO) existente. O FUNBIO é uma empresa não lucrativa de direito privado que foi estabelecida e capitalizada em 1996 sob a Etapa Piloto do GEF ($20 milhões em doação do GEF, $5 milhões de outros parceiros nacionais e internacionais). Como desenhado e agora com cinco anos de experiência com implementação, o FUNBIO está operando sob as melhores práticas expressa na Avaliação das Experiências com Fundos Fiduciários para Conservação (1998) do GEF. Embora o desenho e o objetivo do FUNBIO focalizou inicialmente o incentivo ao setor privado para participar no manejo e na preservação ambiental, a corporação  teve um papel importante, desde o seu início, em auxiliar a dar forma à agenda ambiental do GOB. Todavia, o FUNBIO necessitará fortalecer a sua estrutura gerencial para estabelecer e gerir o Fundo FAP.  
Para implementar o componente Fundo FAP, o FUNBIO manterá o seu desenho institucional existente que está baseado nos termos de uma operação do Banco TF 28310. A estrutura básica sob essa primeira operação do Banco inclui uma Diretoria corporativa, diversos comitês técnicos e/ou consultivos com supervisão das funções centrais de operação e administração, além de um contrato com um gestor internacional de investimentos que é responsável pela gestão dos investimentos do capital financeiro do FUNBIO. A seleção do gestor de investimentos e a definição das diretrizes para a gestão de investimentos foram realizadas de acordo com as diretrizes e os requisitos de supervisão do Banco. No nível operacional, o FUNBIO mantém um Diretor Executivo e um quadro de pessoal bem qualificado para administrar as tarefas operacionais, administrativas e financeiras, incluindo os relatórios financeiros e de auditoria exigidos sob o TF 28310.  A contabilidade de rotina foi terceirizada para uma firma de contabilidade de reputação que fornece o gerente financeiro do FUNBIO com as informações requeridas para completar satisfatoriamente os relatórios da gestão financeira. Além disso, segundo o acordo original do GEF, o FUNBIO é auditado anualmente por uma empresa de reputação, a mais recente foi a Deloitte Touche Tohmatsu.  Os relatórios de auditoria revisados pelo pessoal do Banco foram favoráveis. Além disso, o Banco realizaou uma avaliação da capacidade institucional e para licitações do FUNBIO e fez recomendações relacionadas com os requisitos de mais funciona’rios para realizar as suas responsabilidades no projeto ARPA I e no Fundo FAP.  

Responsibilidades do FUNBIO

Como uma instituição gestora do Fundo FAP, o FUNBIO fornecerá infra-estrutura técnica e administrativa, contratando serviços especializados e desenvolvendo estratégias apropriadas para:

· Gerir os recursos de capital do Fundo, incluindo a abertura de conta(s) específica(s) para depositar, aplicar e utilizar esses recursos;

· Supervisionar a adequação às obrigações contratuais e jurídicas pertinentes bem como regulamentações e procedimentos requeridos pelos doadores
, com relação aos aspectos financeiros e contábeis do Fundo;

· Regulamentações e procedimentos operacionais específicos para a utilização dos recursos do Fundo a serem observadas e seguidas pelas unidades executoras, e indicar os doucmentos de gestão e monitoramento financeiro a serem preparados pelos executores;

· Supervisionar, monitorar e controlar a adequação a essas regulamentações e procedimentos;

· Administrar as cobranças, taxas e elos condicionais relacionados 
às contribuições do Fundo;

· Preparar e apresentar às autoridades relevantes, dentro e fora do FUNBIO, relatórios e extratos sobre o uso e aplicaçõ dos recursos do Fundo;

· Contratar, periodicamente, auditores independentes;

· Estabelecer políticas, procedimentos e princípios gerais para o investimento dos recursos de capital do Fundo, incluindo contratação e supervisão dos contratos com empresa(s) especializada(s) para a sua realização como se fizer necessário.  

· Supervisionar, monitorar, e avaliar o gestor(es) de investimento contratado.

Caracterização do Fundo FAP

O Fundo FAP será constituido como uma doação com o objetivo primoridal de maximizar a renda e preservar o capital no longo prazo. A administração do Fundo e os custos recorrentes da gestão da PA sob o ARPA I seriam cobertos, desse modo, pela renda gerada pelo investimento através da gestão financeira prudented do capital de doação do Fundo.  

Para alcançar esse objetivo, num modo satisfatório para o Banco, o FUNBIO:

· Assinará contrato(s) com especialistas em gestão de investimentos que possam assessorar o FUNBIO em relação às estratégias prudentes de alocação de ativos consistentes com as diretrizes de investimentos satisfatórias ao Banco;

· Assinará contrato(s) com gestor(es) de investimentos internacionalmente qualificado(s) que possam prover serviços eficientes e eficazes de custódia com relativamente um mínimo de custos;

· Desenvolver e implementar uma estratégia de levantamento de recursos, em colaboração com os doadores iniciais do ARPA I e dos que virão, com o objetivo de identificar novos doadores, parcerias com o setor privado, e/ou outros mecanismos para atrair recursos adicionais para a doação.  

Estrutura Decisória 

Sob a estrutura da Diretoria da FUNBIO existente, uma Comissão Técnica será responsável pela supervisão da administração rotineira do Fundo FAP. Uma outra Comissão Técnica, já existente, é responsável pela supervisão da administração rotineira do Projeto ARPA. Ambas Comissões estão sob a responsabilidade geral do Diretor Executivo do FUNBIO. Essa última Comissão Técnica incluirá membros do Comitê do Projeto ARPA I (incluindo os representantes do GOB), representantes da Diretoria do FUNBIO e representantes dos doadores. O Diretor Executivo pode recrutar um Consultor Técnico do Fundo FAP e/ou pessoal adicional, como necessário, para eficáz e eficientemente gerir as operações do Fundo.  

Capitalização do Fund e Gestão do Capital da Doação

Dentro dos propósitos da capitalização inicial do Fundo FAP, os recursos do GEF serão desembolsados na base 1:1 (US$1 do GEF para cada US$1 de outros doadores), após a verificação dos depósitos feitos pelos outros doadores (e.g., WWF, KFW e Brazil Connect). Uma vez confirmados os depósitos dos outros doadores, o GEF desembolsará os seus recursos. A alocação do GEF para o capital inicial foi estimada em US$ 14,5 milhões. Da alocação do GEF para o capital inicial, US$2,5 milhões serão desembolsados para a subconta da PA de uso sustentável e US$12 milhões para a subconta da PA de proteção integral. Essa regra será detalhada no Manual Operativo do FAP.

As projeções financeiras detalhadas, preparadas por um especialista da firma Goldman Sachs, formam a base para os custos anuais estimados a serem cobertos pela renda dos investimentos do Fundo FAP bem como a capitalização exigida e os requisitos para a alocação dos ativos de capital.  O resumo dos resultados dessas projeções é apresentado abaixo, os quadros detalhados estão incluídos nos arquivos do projeto. Os resultados demonstram que ao se prover sustentação de longo prazo das PAs que se espera consolidar so o ARPA I requer uma capitalização do Fundo da ordem de US$50 milhões
. Como isso representa consideravelmente mais do que o capital atualmente disponível para o Fundo, os seguintes arranjos foram acordados entre os doadores iniciais do Fundo  :  (i) MOU refletindo os compromissos amplos dos doadores respectivos com o programa geral será assinado antes da capitalização inicial do Fundo; (ii) durante o 1° ano de implementação do projeto ARPA I, uma estratégia para se levantar recursos será desenvolvida para lidar com a diferença atualmente estimada de financiamento; (iii) durante o 1° ano de implementação do projeto ARPA I, um processo para a seleção de PAs prioritárias a serem financiadas com os recursos da rendo do investimento do Fundo será definido como um plano de contingência no caso de que a estratégia para levantar recursos falhe em lidar totalmente com a diferença de financiamento mencionada anteriormente. Como observado acima, o capital da doação será gerido com o objetivo primordial de investimento de longo prazo para a conservação do capital. O objectivo secundário será gera reda do investimento suficiente para cobrir os custos recorrentes anuais da PA mencionados anteriormente. Para atingir esses objetivos, uma estratégia específica de alocação de ativos, consitente com as diretrizes de investimento satisfatórias ao Banco será definida pelo FUNBIO e refletida no Manual Operativo do Fundo FAP (descrito abaixo). Como as projeções financeiras e os modelos de alocação de investimento são inerentemente predicadores imperfeitos das variações futuras de mercado inevitáveis, as diretrizes de investimento incluirão uma política de gastos que permitirá ao FUNBIO estreitar a margem de flexibilidade para utilizar uma fração do capital do Fundo FAP para cobrir queda potencial na renda do investimento durane um dado ano. Os detalhes dessa política estarão refletidos no Manual Operativo do Fundo FAP.  

Origem dos Recursos

Os ativos do Fundo FAP podem ser compostos por:

· Doações de bens e direitos;

· Bens e direitos derivados da receita do ativo;

· Bens e direitos derivados das atividades realizadas com o seu apoio;

· Outras fontes.

As possíveis receitas do Fundo consistem em:

· Renda derivada dos investimentos e aplicações financeiras internas e no exterior;

· Doações feitas por indivíduos ou empresas públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras, e pelas agências internacionais, alocadas expressamente para o Fundo.

Deveriam ser procurados mecanismos que facilitem as doações de parceiros estrangeiros e de outros recursos que otimizem a gestão do ativo em moedas diferentes. Com esse objetivo, contas podem ser abertas para o Fundo tanto nos Estados Unidos como na Europa.

PAs e RESEXs Elegíveis

A seleção das PAs elegíveis para financiamento da renda de investimento do Fundo FAP será feita de acordo com os critérios e pesos definidos, incluindo:  (i) a existência de infra-estrutura mínima e de pessoal; (ii) a existência de planos de manejo que estejam concluídos ou em preparação; (iii) a alocação no orçamento anual do GOB; (iv) a constituição do(s) Conselho(s) de Gestão; (v) o grau de ameaça (pressão humana); e (vi) credenciamento no Cadastro Nacional de PAs. O conjunto completo de critérios será incluído no Manual Operativo do Fundo FAP.

Para as áreas protegidas Extrativistas e de Uso Sustentável, os critérios de elegibilidade incluem o seguinte:  (i) a existência de planos de manejo aprovados; (ii) a existência de Associações que foram criadas e implementadas; (iii) um cadastro de habitantes atualizado; (iv) um Conselho de Gestão instalado e operativo; (v) Comissões de proteção ambiental, saúde e educação constituídas e operativas dentro da estrutura das Associações; (vi) registro no Cadastro Nacional das Unidades de Conservação; (vii) POA preparado com base no plano de manejo aprovado; (viii) 90 por cento, no mínimo, de cobertura florestal; (ix) criação antes de dezembro de 2000 ou após janeiro de 2001; (x) localizada dentro da área do projeto (Polígonos). O conjunto completo de critérios será incluído no Manual Operativo do Fundo FAP.

Despesas Elegíveis

A renda do investimento do Fundo FAP será utilizada para cobrir os custos recorrentes das PAs e RESEXs que satisfaçam os critérios de elegibilidade referidos acima. Os custos recorrentes elegíveis incluem: atividades de proteção (combustível, quebra fogo, manutenção de equipamentos usados na fiscalização, etc.); atividades de treinamento, monitoramento e apoio para o funcionamento dos conselhos de gestão. Os tipos de despesas elegíveis para cobertura pelos recursos do Fundo, definidos num contrato assinado com os doadores, deverão ser aprovados periodicamente pelo Comitê do Projeto com base nos POAs apresentados pelos seus executores. Essas despesas serão detalhadas no Manual Operativo do FAP. Os próprios POAs serão preparados pelas PAs e RESEXx elegíveis a serem apoiadas com os recursos da renda de investimento doFundo. A aprovação dos POAs seguirá os mesmos procedimentos adotados para a implementação de outros componentes do Projeto ARPA.

Todas as licitações executadas com os recursos do GEF no projeto ARPA I, sejam parte ou separadamente do Fundo FAP, serão realizadas de acordo com as Diretrizes para Licitações nos Empréstimos do BIRD e nos Créditos da AID, publicadas pelo Banco Mundial. Essas regulamentações prevalecerão para todos aqueles agentes que sejam beneficiários dos recursos do projeto.

Gestor(es) de Ativos 

Para assegurar gestão financeira e de investimento prudente do capital da doação, como observado acima, o FUNBIO: (i) assinará contrato com um especialista em investimentos qualidificado pra dar assistência na definição da alocação do ativo e da estratégia geral de investimento  consistente com os objetivos de investimento descritos acima; (ii) assinará um contrato com um gestor de investimento internacionalmente qualificado que será responsável pelo provimento dos serviços de custódia para o capital da doação. Ambos contratos, bme como os papéis e resultados do especialista em investimento e o gerente de ativos, serão consistentes com as diretrizes de investimento e licitações do Banco descritas acima. Ambos contratos estão refletidos devidamente no Manual Operativo do Fundo FAP.    

As responsabilidades do especialista em investimentos poderão incluir:

· Criação de carteiras de investimentos específicas, fornecimento de informações para facilitar o monitoramento dos resultados do investimento e o planejamento dos requisitos futuros dos POAs, realização sistemática de pesquisa e análises de mercado para identificar e monitorar as alternativas de investimento, identificação de estratégias de longo prazo e de táticas de curto prazo pra as aplicações dos recursos e o fornecimento de análise e interpretação de relatórios de investimentos aprsentados pelo gestor(es) de ativos.

As responsabilidades do gestor de ativos poderão incluir:

· Provisão dos serviços de custódia, incluindo liquidação de compra e venda de papéis, preparação de notas para todas as transações, coleta de dividendos, extratos mensais da renda e do capital, bem como a manutenção de seguro apropriado contra negligência, fraude, dano acidental, etc.

· Manutenção de correspondência com o FUNBIO através de comunicações, relatórios escritos e reuniões periódicas (com se fizer necessário). Os relatórios deveriam incluir avaliações, extratos da renda e do capital e, menos freqüentemente, análises das aplicações, avaliações de desempenho de acordo com valores de referência, perspectivas de mercado, avaliações e resumos das transações realizadas.  

Critérios para a seleção dos Gestores de Ativo

Os critérios estabelecidos para a seleção de gestores de ativos podem ser agrupados em três categorias gerais, i.e.

· Capacidade de investimento

· Habilidades demonstradas e trabalho consistente para atingir ou ultrapassar os valores de referência estabelecidos, flexibilidade, experiência com carteiras de investimentos, habilidade de pesquisa idependente, organização e controle;

· Represetação tion and investment activities in Brazil; research ability, acuity in dealing with the proposal and quality of presentation;

· Capacidade de resposta em relação ao investimento proposto em termos de criatividade, flexibilidade e exatidão, além de habilidade para lidar com as especificações do Fundo.

· Custos em relação à capacidade e eficiência.

· Experiência e reputação

· Anos de experiência, clientela tipos de fundos administrados.

· Reputação no mercado, clientela, referências.

· Qualidade da gestão e pessoal técnico em termos de experiência, habilidade para manter profissionais competentes, carga de trabalho individual, dentro de limites razoáveis; boas relações com clientes; boa capacidade de pesquisa.

· Responsabilidade ambiental e social, demonstrando habilidade para atender as demandas do cliente nesse sentido;

· Experiência com investimentos de capital no montante estimado para cobrir as necessidade do Projeto durante o seu período de duração.

· Segurança e estabilidade

· Filosofia de investimento profissional, prudente, história sem registro de qualquer tipo de condenação pela autoridade reguladora em relação às atividades, assegurar a proteção dos ativos, a qualidade dos associados;

· Responsabilidade e confiabilidade na proteção dos ativos e respeito pelas regulamentações;

· Capacidade e flexibilidade em administrar risco, limites utilizados e habilidade para diversificar.

Processo de Seleção para o(s) Gestor(es) de Ativos

A seleção do(s) Gestor(es) de Ativos será consistente com as diretrizes para licitações do Banco. O  FUNBIO deverá ser auxiliado por um especialista em investimentos descrito acima na preparação de uma lista preliminar de candidatos potenciais de Gestor de Ativos. O FUNBIO implementará os passos restantes no processo de seleção, incluindo a solicitação de propostas, avaliação das propostas e preparação de um relatório final de avaliação da licitação. Os resultados do relatório de avaliação serão apresentados aos doadores do Fundo FAP para a sua informação e não objeção. Subsequentemente, o FUNBIO negociará o contrato para os serviços de custódia com o(s) Gestor(es) selecionado e apresentar o contrato final negociado aos doadores para a sua informação e não objeção. O contrato final assinado será uma condição para desembolso dos recursos da conta FAP.

Sistema de Gestão Financeira

O FUNBIO estabelecerá um sistema de informações financeiras específico para o Fundo FAP de modo que relatorios precisos sobre a complexidad, diversidade e volume das operações do Fundo possam ser fornecidas prontamente e em tempo hábil aos doadores e a outras partes interessadas. O FUNBIO basear-se-á na sua experiência atual e no(s) seu(s) sistema(s) de gestão financeira para as operações do FAP.   Conforme a necessidade, subcontas serão estabelecidas para cada doador para assegurar contabilidade exata em relação à utilização da alocação dos recursos de um dado doador
.  

Serão contratados auditores independentes para realizar as auditorias externas dos balancetes contábeis do Fundo de acordo com os princípios contábeis aceitos normalmente. Os relatórios de auditoria observarão a adequação das regulamentações e práticas do doador bem como pareceres separados sobre as SOEs dos projetos auditados.

Os relatórios de auditoria do Fundo considerarão, separadamente, as contas, os relatórios de despesas e os extratos dos recursos usados na manutenção das PAs, realizada através de organizações parceiras. Uma análise da gestão financeira geral, dos mecanismos de controle e da eficiência demonstrada será também realizada. O relatório annual considerará as operações do gestor de ativos. Seis meses após o encerramento de cada ano fiscal, os resultados da auditoria financeira, junto com cópias dos balancetes, deverão estar disponíveis para a Diretoria do FUNBIO e/ou dos Comitês Técnico e Consultivo, bem como para os doadores e outras partes interessadas relevantes.  

Para que o seu desempenho possa ser monitorado pelo Banco/GEF e outros doadores, o uso dos recursos do Fundo FAP exigirá a preparação dos seguintes documentos, a serem apresentados dentro dos seus respectivos prazos:

Plano Operativo Anual (POA).  O POA apresenta os objetivos específicos que devem ser alcançados no ano seguinte com uma descrição detalhada das atividades a serem realizadas durante aquele ano.

Planejamento das Licitações. Isso deveria estar incluído no POA, contendo todas as licitações antecipadas para o ano seguinte.

Relatórios de andamento semestrais. Devem relatar o grau de realização das metas financeiras e físicas do Fundo durante o semestre anterior.

Os relatórios financeiros e a apresentação das contas de acordo com as diretrizes do Banco e de outros doadores.  

Manual Operativo

A minuta de um quadro com o conteúdo do Manual Operativo do Fundo FAP é apresentado abaixo. O Manual final será uma condição para a efetividade da Doação.

	Antecedentes

	     

	Estrutura do FAP

	1. Missão e Objetivos 

	2. Componentes do programa

	3. Critérios de seleção para elegibilidade da PA que entrará no programa 

	4. Descrição do FUNBIO

	5. Organograma do FUNBIO e onde está localizado o FAP

	6. Regras para a Comissão Técnica do FAP

	7. Responsibalidades do Diretor do FAP

	8. Responsibalidades do gerente e do diretor das PAs

	9. Conflitos de interesse e como resolve-los

	     

	Gestão e uso dos recursos financeiros

	1. Gestão financeira do capital (incluindo as regras para despesas)

	2. Distribuição dos recursos para o programa

	3. Atividades Elegíveis

	4. Recursos de Emergência

	5. Estratégia para levantar Recursos

	

	Procedimentos para o funcionamento do programa

	1. Ciclo do projeto e cronograma

	2. Requisitos pra aprovar os Planos Operativos Anuais

	3. Relatórios 

	4. Cronograma para relatórios e desembolsod para as PAs.

	

	Monitoramento e Avaliação

	1. Importância do Programa M & E

	2. Relatórios Técnicos

	3. Papel dos Planos de Manejo no programa M& E

	

	Procedimentos administrativos

	1. Aquisições

	2. Serviços contratuais

	3. Pessoal Complementar

	4. Sistema geral de contabilidade

	5. Cadastro das contas

	6. Contas bancárias

	7. Desembolsos

	8. Planejamento orçamentário

	9. Transferência

	10. Inventários

	11. Contabilidade

	12. Procedimentos de auditoria.

	

	Contribuições governamentais para os custos recorrentes das PAs

	Anexos (incluindo os contratos do especialista em investimentos e gestor de ativos)

	Formulário – POA

	Formulário- relatórios semestrais


Anexo 13:

OS critérios para Priorizar os Locais para a Criação de Áreas Protegidas e as Características das Áreas Candidatas 

1. 1. Antecedentes

A seleção de áreas prioritárias para a conservação da biodiversidade na Amazônia braileira foi tentada primeiro em 1990, quando destacados biólogos se reuniram em Manaus para desenvolver o primeiro mapa delineando as áreas de conservação de prioridade para a bacia amazônica como um todo
. O mapa gerado pela oficina de trabalho de Manaus indicou áreas de alta riqueza biológica e/ou endemismo, com base numa síntese da informação conhecida com relação à distribuição geográfica de importantes grupos biológicos. A oficina também apontou a importantes lacunas de informação, particularmente em áreas interfluviais menos acessíveis. Pelo fato de que a tecnologia do Sistema de Informação Geográfico (Geographical Information Systems – GIS) ainda estava em seu começo em 1990, a amplitude de camadas que poderiam ser incorporadas para gerar o mapa final foi limitada. Além disso, os critérios para a seleção de áreas foram estritamente biológicos e não levaram em consideração as mudanças rápidas, induzidas pelo homem, que tinham começado a impactar enormes áreas da região durante a década anterior. Finalmente, a oficina de Manaus ocorreu antes de recentes avanços no campo da conservação biológica, que proporciona evidëncia para a eficácia da conservação em maiores escalas como as ecorregiões.
 Comumente referida como conservação baseada em ecorregião, este enfoque de grande escala visa a incorporar processos ecológicos chaves (como as migrações e os ciclos hidrológicos) e a proteger contra distúrbios raros e/ou inesperados (como os incêncios que destróem amplas áreas da floresta amazônica hoje).

Apesar dessas limitacões, o mapa gerado pela oficina de 1990 de Manaus proporcionou uma linha básica crítica para o exerício de fixação de prioridade em que se baseia este projeto. As atuais prioridades geográficas do projeto se baseiam no PROBIO (Programa Nacional de Biodiversidade), um projeto apoiado pela GEF lançado em 1996 sob os auspícios do Ministério do Meio Ambiente do Brasil. Como parte deste projeto, destacadas organizações científicas nacionais, com a colaboração de cientistas e instituições do mundo inteiro, desenvolveram bancos de dados abrangentes com informação relevante para a biodiversidade. Com o uso do GIS, o projeto gerou camadas cartográficas mostrando a distribuição geográfica de: 1) ecorregiões;
 2) importantes grupos biológicos; 3) unidades de conservação existentes (públicas e privadas); 4) outras áreas destinadas a uso de baixo impacto (como teras indígenas); 5) uso da terra atual,, tipo de solo e topografia; e (6) infratrutura existente e planejada (como rodovias, estradas de ferro, passagens aquáticas etc.)  O processo atual de fixação de prioridade acontece em oficinas de trabalho que reúnem especialistas tanto biológicos quanto socioeconömicos para cada um dos importantes biomas do Brasil. 

A oficina de trabalho de fixação de prioridade para a Amazônia ocorreu em Macapá, Amapá, durante 15-21 de setembro de 1999. A oficina de trabalho e os preparativos prévios foram coordenados por um consórcio de ONGs, incluindo o Instituto Sócio-ambiental –ISA, o Grupo de Trabalho Amazônico - GTA, Conservação Internacional do Brasil, o Instituto para o Homem e o Meio Ambiente na Amazônia - IMAZON, o Instituto para Pequisa Ambiental na Amazônia - IPAM e o Instituto para a Sociedade, Populacão e Natureza - ISPN. Um total de 226 participantes estiveram envolvidos na oficina (ver lista completa de participantes e de organizaçõdes filiadas em http://www/socioambiental.org/bio/index.htm), incluindo representantes de agências governamentais (federais, estaduais e municipais), organizações não governamentais, movimentos sociais, instituições de pesquisa públicas e privadas, empresas e imprensa. Entre os cientistas presentes estiveram especialistas internacionais e nacionais amplamente reconhecidos por seu conhecimento biológico e/ou socioeconômico na região amazônica. 

A oficina reuniu informação sobre 12 grupos temáticos, seis dos grupos enfocados em importantes taxionomias: plantas, mamíferos, pássaros, répteis e anfíbios, invertebrados (primariamente insetos) e biotas aquáticos (primordialmente peixes). Trës grupos adicionais focalizaram ameaças presentes e potenciais à conservação, incluindo usos de terra atuais, infraestrutura existente e planejada e ecossistemas altamente ameaçados que proporcionam serviços ecológicos críticos. Os três grupos finais focalizaram as oportunidades para a conservação: unidades de conservação existentes, áreas destinadas a povos indígenas e outras populações tradicionais e áreas apropriadas para empreendimentos de baixo impacto como ecoturismo. Coordenado por um destacado especialista na área temática correspondente, cada grupo gerou um mapa mostrando áreas de importância crítica. A análise de lacuna foi usada para designar áreas de provável importância em que é preciso mais pesquisa de campo.  

Uma análise regional enfocando sete divisões definidas por poucas bacias importantes foi superposta para identificar e categorizar áreas de importância biológica segundo o grau de superposição de áreas de prioridade para cada taxon biológico definido no dia anterior. O mais alto grau de importância foi dado a áreas com o maior grau de superposição (4 taxonomias ou mais), o segundo mais alto a áreas superpostas por três taxionomias e o terceiro mais alto a áreas superpostas por duas taxionomias. Outras áreas conhecidas insuficientemente, mas consideradas como tendo provável importância biológica foram também mapeadas. Usando critérios estritamente biológicos, 524 áreas no total foram nomeadas como prioridades para a conservação.

Além dos critérios biológicos, as áreas identificadas como significativas por suas ameaças ou serviços ambientais foram também usadas para acrescentar uma dimensão socioeconômica ao exercício de fixação de prioridade. O grau de importância para os serviços ambientais, o “grau de estabilidade” ou conectividade (ou seja, inserção interior ou ligação com unidades de conservação existentes ou terras indígenas) e o “grau de instabilidade”(ou seja, proximidade a ameaças como desenvolvimento de infraestrutura ou fronteira agrícola em expansão) também foram usados no processo de fixação de prioridade. 

Os resultados dos grupos temáticos e regionais foram sintetizados num único mapa mostrando as áreas de prioridade para conservação na Amazônia brasileira (ver mapa de toda a região que se vincula a mapas sub-regionais detalhados, em: http://www/socioambiental.org/bio/index.htm). Para cada uma das áreas de prioridade selecionadas, os participantes da oficina proporcionaram então informação detalhada sobre sua localização, principais características biológicas, principais serviços ambientais gerados, grau de conectividade, proximidade a ameaças e ações recomendas (ou seja, proteção, recuperação, uso sustentávei de recursos naturais, necessidadde de mais estudos etc.). Os resultados da oficina de trabalho de Macapá proporcionaram o fundamenmto conceitual para a definição de proridades para a criação de unidades de conservação durante a primeira fase do projeto (1-4 anos).

2. 2. Os Critérios para Priorizar Locais para a Criação de Áreas Protegidas no ARPA

O Projeto ARPA identificará polígonos de prioridade para a criação de novas áreas protegidas ¹¹ com base nos resultados da oficina de Macapá descritos acima com análise adicional de lacuna de paisagem, quando necessário. 

O estabelecimento de orientação regional é fundamental para a definição do processo de tomada de decisão sobre o uso da terra em todas as escalas administrativas (municipais, estaduais e federais), especialmente em regiões complexas e extremamente diversificadas como a Amazônia brasileira. A criação de uma nova unidade de conservação deveria ser o resultado de consenso entre os vários acionistas. Portanto, as orientações serão, quando possível, práticas e quantitativas. Elas deveriam ser também flexíveis de forma que, sem perder de vista o objetivo principal do projeto, elas permitirão a incorporação de iniciativas de planejamento de uso de terra municipal e estadual. As premissas básicas enumeradas abaixo fundamentarão a escolha de áreas para a criação de novas unidades de conservação neste projeto:

· Um sistema de unidades de conservação deveria ser um mosaico de categorias diferentes e nunca ser composto somente de unidades de conservação de uso estrito;

· Seleção de áreas para o estabelecimento de novas unidades de conservação devem seguir, primariamente, as recomendações da oficina de trabalho do PRONABIO;

· As áreas recomendadas na oficina de trabalho do PRONABIO deveriam ser, sempre que necessário, complementadas por novas áreas selecionadas por meio de análise da representatividade da paisagem em cada ecorregião;

· As áreas recomendadas pelos processos de Zoneamento Ecológico e Econônico dos estados serão incorporadas ao projeto após superposição com o PRONABIO e com os resultados da análise complementar de representatividade em cada ecorregião;

· Áreas grandes, contendo grandes populacões de plantas e animais, são mais adequadas do que pequenas áreas contendo pequenas populações de plantas e animais;

· Habitat contínuos sáo preferiíveis a habitats fragmentados;

· Habitats intercontectados são mais desejáveis do que habitats isolados;

· Sáo preferíveis os blocos de habitat que não sejam cortados por rodovias ou de difícil acesso ao homem.

· A área mínima ideal para a criação de nova PA de “proteção integral”não deveria ser idealmente inferior a 500 mil hectares. 

· As categorias das novas PAs serão definidas após os estudos de campo e depois da consideração de todos os interessados (população local e governo).

· A análise da ecorregião também identificará áreas para a criação de unidades de conservação de uso sustentável (RESEX e RDS), combinando a análise representativa com exigências das comunidades locais.

________________________

11 Para o objetivo deste projeto, o termo “áreas protegidas” inclui as seguintes categorias definidas na Lei 9985 de 18 de julho de 2000 que estabeleceu as unidades do Sistema Nacional de Conservação (SNUC): Parques, Reservas Biológicas, Estações Ecológicas, Reservas de Desenvolvimento Sustentávei e unidades de Conservação de Reservas Extrativas. As áreas protegidas dessas cinco categorias podem ser estabelecidas em níveis federais, estaduais e/ou municipais.

A metodologia proposta para a seleção de áreas pelo Programa de unidades de Conservação da Região Amazônica – ARPA é baseada na análise de cada ecorregião, com o objetivo de proteger cada unidade da paisagem na ecorregião dentro de unidades de conservação de “protecão integral” de PAS. 
Os polígonos selecionados por cada grupo de trabaoho durante a oficina do PRONABIO foram classificados pelos participantes do grupo segundo o grau de importância:

· polígonos de extrema importância: valor 5;

· polígonos de importância muito alta: valor 4; 

· polígonos de alta importância: valor 3; 

· polígonos insuficientemente conhecidos mas de provável importância:  valor 2; 

· novos polígonos identificados pelos grupos regionais: valor 1.

Os polígonos foram também superpostos pelo mapa de resumo da perturbação humana que foi gerada pela combinação do mapa de perturbação humana e pelo mapa de pressão humana pela municipalidade (gerada pelos dados sociais e econômicos). Esta superposição foi também classificada em 5 categorias de pressão:

· mais de 85%; 

· entre 85 e 65%; 

· entre 64 e 40%; 

· entre 39 e 20%;

· abaixo de 20%. 

Um valor foi então atribuído a cada uma das categorias:

	Categoria
	Porcentagem de superposição
	Valor

	a)
	Acima de 85%
	5

	b)
	Entre 85 e 65%
	4

	c)
	Entre 64 e 40%
	3

	d)
	Entre 39 e 20%
	2

	e)
	Abaixo de 20%
	1


Os valores para o grau de importância e pela porcentagem de superposição foram acrescentados e um valor simples foi obtido. Este resultado foi então usado para estabelecer prioridades, por categorias de urgência. 

	Valor Único 
	Categoria de Urgência

	       Entre 10 e 8
	Muito alta

	Entre 8 e 6
	Alta

	Entre 6 e 4
	Média

	Entre 4 e 2
	Baixa


Portanto, para cada áreas que se superpõe (polígonos do PRONABIO e polígonos de perturbação humana) há uma categoria de urgência correspondente.

Uma análie adicional dos polígonos selecionados por categorias de urgência foi realizada de modo que os critérios de representatividade da biodiversidade poderiam ser incorporados. Pelo fato de que há muito poucos dados sobre distribuição de biodiversidade na Amazônia, um mapa de unidade de representação de paisagem (URP) foi desenvolvido como modelo para distribuição de diversidade beta, usando características físicas bem como biológicas (geomorfologia tipos de vegetação). Os dados de representatividade usados foram:

1. riqueza da paisagem local

2. riqueza da paisagem regional, 

A riqueza da paisagem foi dividida hierarquicamente em duas categorias (local e regional) porque acreditamos que os polígonos com l0 URPs de vegetação de floresta têm, provavelmente, uma riqueza de biodiversidade menor do que outro polígono com uma combinação de URP de tipos de vegetação diferentes, como florestas, savanas, “campinaranas” e outros.

3. Diversidade da paisagem

4. Tamanho do polígono.

Um valor foi então atribuído a cada uma dessas variáveis:

Riqueza de paisagem local – Número de URP presente no polígono

	Riqueza local
	Número de URP
	Valor

	a)
	1 – 15
	1

	b)
	16 – 31
	2

	c)
	32 – 47
	3

	d)
	47 - 65
	4


Riqueza regional – Número de categorias de URP no polígono

	Riqueza regional
	Número de categorias de URP
	Valor

	a)
	1 – 2
	1

	b)
	3 – 4
	3


Índice de diversidade de paisagem (Índice Shannon) – Proporção de área de cada URP presente no polígono

	Riqueza local
	Índice de diversidade
	Valor

	a)
	Menos que 1
	1

	b)
	1 – 1,99
	2

	c)
	2 – 2,99
	3

	d)
	Maior do que 3
	4


Tamanho da área (hectares).

	Riqeza local
	Tamanho da área (ha) 
	Valor

	a)
	Menor do que100.000 ha
	1

	b)
	100.000 – 499.999 ha
	2

	c)
	500.000 – 1.000.000 ha
	3

	d)
	Maior do que 1.000.000 ha
	4


Todas as variáveis, além de ter sido adicionao o índice de urgência, obtendo a um valor único (Mapa 7). O resultado foi então usado para estabelecer as prioridades:

	Valor Único
	Categoria de Prioridade

	Entre 18 e 15
	Muita alta

	Entre  14 e 12
	alta

	Entre  11 e 9
	Média

	Entre  8 e 6
	baixa


A classificação não implica que somente os polígonos classificados com tendo prioridade alta serão analisados nesse projeto. Todos os polígonos de todas as categorias em todas as ecorregiões serão analisados. As categorias de priorização somente permitem elaborar uma ordem para o exame de cada ecorregião amazônica. Nove ecorregiões foram priorizadas para análise durante o primeiro ano do projeto (Fig. 1). Apesar de que a ecorregião sudoeste amazônica não foi identificada como prioritária, foi incluída no primeiro ano do projeto porque o governo estadual já está usando a metodologia do ARPA para identificar as áreas prioritárias para a preservação. Portanto, essa ecorregião é uma prioridade, mesmo se não apresentar qualquer polígono classificado como de prioridade muito alta pelos critérios utilizados na análise.

Durante esse processo, uma análise complementar da representatividade da paisagem será realizada em cada ecorregião descrita abaixo para avaliar se os polígonos acima incorporam, da melhor maneira possível, a diversidade de paisagens.

Os resultados do processo de Zoneamento Ecológico e Econômico nos estados amazônicos serão analisados e considerados por esse projeto somente se coincidirem com os polígonos do PRONABIO ou com os polígonos identificados pela análise complementar da paisagem. Em resumo, as áreas protegidas propostas estarão localizadas dentro dos polígonos mencionados acima ou em novos polígonos identificados pela análise complementar da representatividade da paisagem.

Os polígonos mencionados acima e aqueles identificados pela análise complementar serão avaliados de acordo com as prioridades seguintes:

· Prioridade 1: as áreas recomendadas, concomitantemente, pelo seminário do PRONABIO e pelo Zoneamento Ecológico e Econômico.

· Prioridade 2: as áreas recomendadas pela oficina do PRONABIO (validadas ou não pela análise complementar).

· Prioridade 3: as áreas recomendadas, concomitantemente, pela análise complementar de representatividade e e pelo Zoneamento Ecológico e Econômico dos estados.

· Prioridade 4: as áreas recomendadas pela análise complementar de representatividade da paisagem. 

3. Compatibilidade com os outros programas governamentais

As áreas prioritárias foram sobrepostas com as informações dos outros programas governamentais, tais como o Projeto Nacional de Política dos Recursos (NRPP),  Projetos Demonstrativos (PDA), PROECOTUR, e pelos “eixos” de desenvolvimento definidos pelo plano governamental “Brasil em Ação”.

A integração desses programas como o ARPA é fundamental para se alcançar os objetivos do projeto. A implementação dos “eixos” de desenvolvimento – particularmente o asfalto das rodovias federais – traz implicitamente o risco de desmatamento através dos fluxos migratórios e pela intensificação da exploração dos recursos naturais.

Considerando as experiências passadas quando infra-estrutura semelhante foi implantada na região, a implementação dos “eixos” definidos pelo “Brasil in Ação”, o qual prioriza a orientação sul-norte, poderia resultar num fluxo desconhecido de impacto social e ambiental caso atividades mitigadoreas e compensatórias vigorosas não sejam adotadas, incluindo a criação de unidades de conservação.

A hipótese da perda de conectividade da floresta amazônica deveria ser evitada a qualquer custo. A criação e a consolidação das PAs nesse projeto em locais específicos ao longo dos eixos de desenvolvimento poderia garantir a continuidade da floresta no longo prazo.

Os programas, tais como o PROECOTUR e o PDA poderiam, por outro lado, trabalhar como incentivos para as comunidas ao redor das novas PAs criadas, oferecendo novas oportunidades e alternativas econômicas.

4. Características das Áreas Candidatas

O quadro abaixo apresenta um resumo da análise dos dados sócio-econômicos e as ameaças para as três divisões regionais (Amazônia Oriental, Centro-oriental e Ocidental) indicando as áreas visadas dentro de cada região para as novas Unidades de Conservação.

	I.  Região da Amazônia Oriental

	Importância sócio-econômica da subregião
	Ameaças e Controle na Subregião

	Essa subregião é parte da fronteira agrícola em expansão de soja e pecuária. É muito acessível e passa atualmente por uma rápida transformação na paisagem. Diversos grupos financeiros e de interessados originários da região sudeste do Brasil migraram dessa região amazônica. Essa macro região maior incorpora diversas áreas bem desenvolvidas onde as atividades econômicas urbanas-industriais são bem avançadas. Ela incorpora também áreas que foram altamente degradadas devido ao desmatamento e à pecuária extensiva. A produção predomina sobre a preservação nesse extenso espaço que forma as regiões sul e leste amazônicas.
	 A maior ameaça para a biodiversidade nessa área é a expansão desordenada das atividades econômicas que acontece desde a década de 1970. Mais de 90% dos 600.000 km2 que já foram desmatados na região localizam-se nessa área. O problema mais agudo dessa região é a expansão das atividades agrícolas que envolvem 77% das terras ocupadas na região. A exploração da madeira acelera o processo de desmatamento e causa cerca de 20% do desmatamento nas áreas afetadas. Essa atividade inclui a transformação da floresta em pastagem usando a prática de corte e queima nas áreas com florestas ombrófilas (densa e aberta). O corte e queima é comum nas áreas com menos de 50 ha. Isso indica que os pequenos agricultores estão provocando o desmatamento. A falta de políticas agrícolas é um incentivo para o pequeno agricultor voltar-se para a atividade agrícola extensiva como meio de subsistência. Para mitigar esse problema, o MMA assinou um acordoo com o Ministério da Agricultura para incentivar a agricultura sustentável em 20% da floresta ombrófica aberta e dentro de 50% da área de floresta densa na região amazônica. Esse acordo auxiliará na recuperação de áreas designadas  para a preservação permanente.

	Áreas Visadas

	1.  AX-021 (Área: 420.000 ha.)  

Ecorregião: Madeira/Tapajós

Floresta Úmida

Estado: Rondônia.

Área de extrema importância biológica, com grande diversidade de aves, mamíferos, répteis, amfíbios, e aquática. Essa ligaria diversas áreas indígenas e de preservação, criando assim um bloco grande de unidades de conservação.
	AX-027  (Área: 98.000 ha.)

Ecorregião: Madeira/Tapajós Moist Forest

Estado: Rondônia.

Localizada na cadeia de montanhas dos Parecis, essa área é altamente diversa (mamíferos, aves, répteis), e de extrema importância para a preservação. Essa área liga-se com a área AX-021, criando um bloco de unidades de conservação ainda maior.



	AX-048  (Área: 31.000 ha.)

Ecorregião: Floresta Úmida Purus/Madeira, Monte Alegre Várzea. 

Estado: Rondônia

Localizada no Rio Madeira, essa área é de extrema importância biológica. Existem poucas unidades de conservação nas regiões de várzeas e o biota aquática nessa área é muito rica e ameaçada devido a pressões populacionais.
	AX-049  (Área: 31.000 ha.)

Ecorregião: Floresta Úmida Madeira/Tapajós, Floresta Úmida Monte Alegre Várzea, Purús Madeira. 

Estados: Rondônia/Amazonas

Localizada na divisa entre os estados de Rondônia e  do Amazonas, essa área é de alta diversidade, especialmente aves, mamíferos, répteis, anfíbios e tipos de vegetação. Ela complementa também a área candidata de número 3 descrita acima.

	AX-050  (Area: 40.000 ha.)

Ecorregião: Floresta Úmida Purus/Madeira. Estado: Rondônia
Divisa com o estado do Amazonas.

Essa área tem alta diversidade de flora e fauna. É considerada como uma área de extrema importância para a preservação, particularmente devido a sua biodiversidade aquática. A área protegeria a região das planícies inundadas e forma um bloco com uma unidade de conservação de uso estrito existente.
	BX-001 (Area: 2.476.000 ha.)

Ecorregião: Floresta Tropical Seca do Mato Grosso

Estado: Mato Grosso

Essa área é muito importante em termos de serviços ambienais e de biodiversidade aquática. As cabeceiras dos rios mais importantes estão localizadas nessa região e tem pouca representação dentro das unidades de conservação existentes.



	BX-008 (Area: 520.000 ha.)

Ecorregião: Florestas Úmidas Tapajós/Xingú

Estado: Mato Grosso

Essa área é de alta importância biológica, particularmente para as aves, répteis e anfíbios. O local está próximo de um território indígnea que forma um bloco grande de unidades de conservação.


	BX-064  (Area: 2.390.000 ha.)

Ecorregião: Floresta Tropical Seca do Mato Grosso, Floresta Úmida Madeira/Tapajós. 

Estado: Mato Grosso

Área de extrema importância para a preservação da biodiversidade. Tem diversidade de mamíferos e aves muito alta. Contém as cabeceiras do Rio Aripuanã, e se conecta com quatro territórios indígenas, criando um dos maiores blocos de unidades de conservação.

	JU-067 (Area: 65.000 ha.)

Ecorregião: Iquitos Várzea, Florestas Úmidas do Sudoeste Amazônico.

 Estado: Acre

Ecorregião de extrema importância biológica, com alta diversidade de mamíferos e de plantas. É imperativa a proteção dos recursos aquáticos nessa área.
	JU-068  (Area: 45.000 ha.)

Ecorregião: Florestas Úmidas do Sudoeste Amazônico. 

Estado: Acre

Área de extrema importância para a preservação biológica, bem como para a proteção dos recursos aquáticos e dos habitats. Essa área e o local 15 acima estão altamente ameaçados pela abertura de uma rodovia para o Pacífico.

	TO-004 (Area: 1.701.000 ha.)

Ecorregião: Florestas Úmidas do Tocantins-Araguaia/Maranhão

Estado: Maranhão

Apesar de estar localizada dentro de uma área de Proteção Ambiental (APA), essa área importante não está protegida. As APAs constituem-se numa categoria muito “frouxa” de unidade de conservação de uso direto e a alta pressa populacional sobre o local está provacando a destruição do habitat. É uma área de extrema importância biológica, com alta diversidade de aves, mamíferos, répteis e anfíbios.
	TO-012 (Area: 123.000 ha.)

Ecorregião: Florestas Úmidas do Tocantins-Araguaia/Maranhão

Estado: Maranhão

Área de grande relevância para os serviços ambientais e de extrema importância para a preservação da biodiversidade. Está localizada numa área intensamente ocupada, adjacente a três territórios indígenas. É uma unidade de conservação de uso estrito.

	TO-042  (Area: 671,000 ha.)

Ecorregião: Floresta Tropical Seca do Mato Grosso, Florestas Úmidas do Xingu/Tocantins-Araguaia

Estados: Tocantis/Mato Grosso/Pará

Área de extrema importância biológica, localizada próxima a uma unidade de uso estrito e uma de uso direto. A sua importância para a preservação dos sistemas aquáticos é reconhecida, assim como os seus serviços ambientais altamente importantes. Tem também um alto nível de diversidade de aves e de plantas.
	TO-051  (Area: 933,000 ha.)

Ecorregião: Florestas Úmidas do Tocantins-Araguaia/Maranhão

Estado: Pará

Área com alta diversidade e endemismo de aves. É bem reconhecida pela sua importância ecológica, representanto os últimos remanescentes da floresta primária na região.



	II.  Região Central da Amazônia 

	Importância Sócio-econômica da Subregião
	Ameaças e Controle na Subregião

	Essa subregião é cortada por novos corredores de desenvolvimento que se extendem desde o coração do estado do Pará até a futura rodovia ligando Porto Velho a Manaus. Isso implica que provavelmente a região viverá um rápido crescimento econômico, baseado em atividades tais como a produção de soja. A soja é transportada para os mercados exportadores através do rio Madeira. Espera-se que a produção de soja possa eventualmente ocupar as áreas atualmente usadas para pecuária ao longo da rodovia Cuiabá-Santarém. Nessa região, é considerável a quantidade de áreas indígenas e de florestas; assim, a região está muito exposta à uma expansão maior.


	As ameaças potenciais nessa área provavelmente serão materializadas no curto prazo. As ameaças mais importantes são o desmatamento e os assentamentos nas áreas de conservação e nas terras indígenas. Essas são ameaças comuns conhecidas nas regiões sul e ocidental da Amazônia, e nos últimos anos essas ameaças expandiram-se para a região central. As ações políticas focalizam na promoção e na facilitação dos esforços de preservação e na contribuição aos sistemas complementares de produção. Elas deveriam ser atingidas através da seguintes medidas: a) popularização das atividaes econômicas e o fortalecimento dos centros urbanos nas regiões sul e  oriental da Amazônia;  b) implementação do zoneamento ZEE ao longo dos corridores, apoiadas com monitoramento, avaliação e controle; c) demarcação das terras indígenas; d) desenvolvimento de um novo modelo de proteção das PAS com o apoio e a participação das populações circunvizinhas; e) incentivos para os produtos gerados pelas populações tradicionais, aproveitando a economia de escala gerada pelos corredores de desenvolvimento; e f) desenvolvimento de manejo ambiental seguro nas  áreas urbanas dentre desses corredores. Será dada proteção especial para as extensas áreas de florestas na região norte do estado do Pará Pará, entere os corredores sob desenvolvimento nos Estados do Amazonas e Amapá, com a participação das populações locais.

	Áreas Visadas

	BX-021 (Área: 207.000 ha.)

Ecorregião: Forestas Úmidas do Xingu/Tocantins-Araguaia

Estado: Para

Área de extrema importância biológica, localizada perto de uma rodovia com alto nível de ocupação humana. Alem de proteger importantes recursos biológicos, o local serviria também como área de amortecimento para o território indígena localizado no limite sul.
	BX-061 (Área: 108.000 ha.)

Ecorregião: Forestas Úmidas do Tapajós/Xingu, Forestas Úmidas do Madeira/Tapajos. 

Estado: Pará

Área de extrema importância biológica e de alto valor para os serviços ambientais. A sua localização ao longo do Rio Madeira contribui para a preservação de um habitat aquático importante.

	BX-063 (Área: 227.000 ha.)

Ecorregião: Forestas Úmidas do Madeira/Tapajos. 

Estado: Pará

Apesar da sua localização numa área com alta ocupação humana, este local é muito importante para a preservação dos habitats aquáticos. Ela se concecta a três unidades de conservação existentes.


	BX-065  (Área: 58.000 ha.)

Ecorregião: Forestas Úmidas do Tapajós/Xingu. 

Estado: Pará

Área de extrema importância para a preservação da biodiversidade. Tem alta diversidade de mamíferos e aves. Contem as cabeceiras do Rio Aripuanã, e se conecta a quatro territórios indígenas, criando um dos maiores blocos de unidades de conservação.

	TO-001 (Área: 220.000 ha.)

Ecorregião: Forestas Úmidas do Tocantins-Araguaia/Maranhão

Estado: Pará

Localizada na zona litorânea do Brazil, essa área é de extrema importãncia biológica. Tem alta diversidade de espécies de aves, répteis, anfíbios e mamíferos. É também extremamente importante para a preservação de espécies marinhas e dos seus habitats. Devido à sua localização, está sob alta pressão humana.
	TO-008  (Área: 371.000 ha.)

Ecorregião: Forestas Úmidas do Tocantins-Araguaia/Maranhão

Estado: Pará

Área de extrema importância biológica, com alta diversidade de plantas, mamíferos, répteis e anfíbios. Esse local está localizado dentro de uma área altamente desenvolvida que passa por uma rápida destruição do habitat/desmatamento.

	VZ-027  (Área: 72.000 ha.)

Ecorregião: Florestas Úmidas do Madeira/Tapajós

Estado: Amazonas

Área de grande importância para a manutenção dos processos ecológicos. Localizada no limite norte de um bloco de unidades de conservação, esse local aumentaria a proteção à biodiversidade nessa região.
	22.  VZ-031   (Área: 1.331.000 ha.)

Ecorregião: Florestas Úmidas do Madeira/Tapajós, Florestas Úmidas do Tapajós/Xingu, Florestas Úmidas do Monte Alegre Varzea, Uatuma-Trombetas, Gurupá Várzea

Estado: Pará

Local extremamente importante para a preservação dos recursos das vázeas. Os ecossistemas aquáticos são representados de forma pobre nas unidades de conservação e a região de Santarém é bem conhecida pela alta diversidade de espécies.


	III.  Região da Amazônia Ocidental 

	Importância Sócio-econômica da Subregião
	Ameaças e Controle na Subregião

	Essa subregião depende ainda do transporte fluvial e da economia extrativista. A presença de populações indígenas e de forças militares é muito intensa nessa subregião. Manaus é a maior capital da fronteira e está localizada entre o corredor de transporte do noroeste e as áreas extensas de florestas da Grande Bacia Amazônica.


	Em toda a região amazônica, essa subregião é a menos ameaçada em termos de preservação da biodiversidade.  Ainda assim, apesar das áreas extensas de florestas intocadas, de territórios indígenas e das Pas ao longo das fronteiras, em contraste com a situação nas outras subregiões da parte central do estado do Amazonas, ela é relativamente vazia de PAs e territórios indígenas. O monitoramento é a palavra chave para a ação política nessa subregião, na qual a contribuição do Sistema de Vigilância da Amazônia brasileira (SIVAM) será crucial. A proteção no longo prazo nessa região dependerá de: a)  o rápido estabelecimento do Corredor Ecológico da Amazônia Central; b) a pertinência da participação ou não no mercado de carbono proposto pelo Protocolo de Quioto; c) o problema da densidade aumentada das populações indígenas nas periferias dos centros.

	Áreas Visadas

	JU-008  (Área: 304.000 ha.)

Ecorregião: Iquitos Várzea, Florestas Úmidas do do Sudoeste Amazônico. 

Estados: Acre/Amazonas

Na fronteira dos estados do Acre e do Amazonas, essa área tem uma das remanescências da savana de areia branca. Tem um nível de endemismo alto e grande diversidade de plantas. Esse local se conecta também com o Parque Nacional da Serra do Divisor e com três territórios indígenas.
	RN-038  (Área: 195.000 ha.)

Ecorregião: Florestas Úmidas do Japura/Solimões-Negro

Estado: Amazonas

Área com alto grau de diversidade de invertebrados e de endemismo. A área é contígua a duas áreas de conservação integral e uma de uso direto. A área é chave para aumentar o tamanho do bloco de unidades de conservação existente.


Anexo 14

CONSOLIDAÇÃO DAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO EXISTENTES

O processo de seleção das PAs para a Etapa 1 foi dividido em duas fases. A primeira procurou analisar todas as PAs existentes em vista dos critérios considerados cruciais para o Projeto, tais como a ausência de conflito com as Terras Indígenas; um situação fundiária favorável; e a viabilidade logística da consolidação em quatro anos. A segunda verificou a capacidade das PAs em realizar e divulgar os esforços de consolidação.
Assim, para ser considerável adequada para esse Componente, a unidade de conservação de proteção integrada primeiro teve que satisfazer os critérios a seguir:

1. AUS&ENCIA DE CONFLITOS COM AS TERRAS OU COMUNIDADES INDÍGERNAS: A expressão “conflito”, para os propósitos desse critério, relaciona-se estritamente a não ocorrência de sobreposição de áreas de polígonos entre as Unidades de Conservação e as Terras Indígenas (demarcadas ou não), e/ou a não existência de letígios e confrontações sobre o uso dos recursos naturais existentes nas Unidades de Conservação pelas comunidades indígenas circunvizinhas.

2. SITUAÇÃO FUNDIÁRIA SOLUCIONADA OU FAVORÁVEL A UMA SOLUÇÃO: As Unidades de Conservação com uma efetiva ausência de problemas fundiários em relação à sua posse ou aquelas nas quais os problemas fundiários (posse da terra) refiram-se a menos de 10% da área total.

3. VIABILIDADE LOGÍSTICA DA IMPLEMENTAÇÃO DURANTE O PERÍODO DA ETAPA 1 (4 anos): Esse critério lida com a habilidade de alcançar as metas físicas de implementação da infra-estrutura e a incorporação de pessoal em quatro anos devido as dificuldades impostas pela localização geográfica, tamanho e contexto social e das pressões externas.

O quadro, a seguir, mostra a situação de trinta unidades de conservação de proteção integrada existentes no bioma amazônica à luz dos critérios de qualificação para esse Componente:

	Unidades de Conservação de Proteção Integral
	1 – Ausência de Conflito com as ILs 
	2 – Situação fundiária favorável
	3 – Viabilidade para a consolidação

	1. Parque Nacional do Jaú
	A
	A
	A

	2. Parque Nacional do Pico da Neblina
	NA
	NA
	NA

	3. Reserva Ecológica de Abufarí
	NA
	A
	A

	4. Reserva Ecológica de Uatumã 
	A
	A
	A

	5. Anavilhanas Ecological Station
	A
	A
	A

	6. Estação Ecológica de Juami-Japurá 
	A
	A
	A

	7. Reserva Ecológica de Sauim Castanheira 
	A
	A
	A

	8. Reserva Ecológica de Jutaí Solimões
	A
	A
	A

	9. Parque Nacional do Cabo Orange
	A
	A
	A

	10. Reserva Biológica do Lago do Piratuba
	A
	A
	A

	11. Estação Ecológica de Maracá-Jipioca
	A
	A
	A

	12. Estação Ecológica do Jarí
	A
	A
	A

	13. Parque Nacional da Serra do Diviso
	A
	A
	A

	14. Estação Ecológica do Rio Acre
	(*)
	(*)
	(*)

	15. Reserva Biológica do Gurupi
	NA
	NA
	NA

	16. Estação Ecológica do Iquê
	NA
	NA
	NA

	17. Parque Nacional da Amazônia
	NA
	NA
	NA

	18. Reserva Biológica do Rio Trombetas
	A
	A
	A

	19. Reserva Biológica do Tapirapé
	A
	A
	A

	20. Estação Ecológica de Maracá
	A
	A
	A

	21. Estação Ecológica de Caracaraí
	NA
	A
	A

	22. Parque Nacional do Monte Roraima
	NA
	NA
	NA

	23. Niquiá Ecological Station
	A
	A
	A

	24. Parque Nacional da Serra da Mocidade
	NA
	A
	A

	25. Parque Nacional do Viruá
	A
	A
	A

	26. Parque Nacional dos Pacaás Novos
	NA
	NA
	NA

	27. Reserva Biológica Guaporé
	NA
	NA
	NA

	28. Reserva Biológica Jarú
	A
	A
	A

	29. Parque Nacional do Araguaia
	NA
	NA
	A

	30. Parque Nacional da Serra da Cutia
	A
	A
	A


A – Satisfaz o critério; NA – Não satisfaz o critério; (*) – Dados insuficientes.

A seguir, as Unidades de Conservação que satisfizeram os três critérios de qualificação foram avaliadas em relação a sua habilidade em realizar e divulgar os esforços de consolidação, de acordo com os critérios seguintes:

4. EXISTÊNCIA DE CONDIÇÕES INTERINSTITUCIONAIS OU OUTRAS EXTERNALIDADES QUE TORNEM EFETIVO O ESFORÇO DE CONSOLIDAÇÃO: Essas externalidades podem estar associadas com a presença de empresas que colaborem ou possam colaborar com o processo de consolidação tanto com a presença das empresas que colaboram ou possam colaborar com o processo de preservação das Unidades de Conservação, ou com ONGs interessadas e treinadas para colaborar com a consolidação das PAs, ou com interesse expresso das OEMAs em contribuir para a consolidação das PAs.

5. FORTE POTENCIAL PARA SINERGIAS NA PRESERVAÇÃO DE OUTRAS ÁREAS DE USO RESTRITIVO: Isso se refere à expansão potencial dos efeitos da proteção devido a proximidade ou contigüidade entre as áreas protegidas, otimizando os esforços de consolidação e proteção. A PA que tenha essa característica em grau maior deverá ter precedência sobres as demais que possam ser classificadas.

O quadro a seguir mostra o resultado da avaliação de acordo com o critério de efetividade:

	
	4 – Existêncai de parceiros estratégicos
	5 – Sinergia Potencial

	1. Parque Nacional do Jaú
	A
	A

	2. Reserva Biológica de Uatumã
	A
	A

	3. Estação Ecológica das Anavilhanas
	A
	A

	4. Reserva Ecológica de Sauim Castanheira
	NA
	NA

	5. Reserva Ecológica de Jutaí Solimões
	NA
	A

	6. Estação Ecológica de Juami-Japurá
	NA
	A

	7. Parque Nacional do Cabo Orange
	A
	A

	8. Reserva Biológica de Lago do Piratuba
	A
	A

	9. Estação Ecológica de Maracá
	A
	A

	10. Estação Ecológica do Jarí
	A
	A

	11. Parque Nacional da Serra do Divisor
	A
	A

	12. Reserva Biológica do Rio Trombetas
	A
	A

	13. Reserva Biológica do Tapirapé
	A
	A

	14. Estação Ecológica de Maracá
	NA
	A

	15. Estação Ecológica de Niquiá
	NA
	A

	16. Parque Nacional do Viruá
	A
	A

	17. Reserva Biológica do Jarú
	NA
	A

	18. Parque Nacional da Serra da Cutia
	A
	A


Uma vez que a implementação física do Parque Nacional da Serra da Cutia Since the physical implementation of the Serra da Cutia National Park será iniciada pelo Componente 1, as 12 PAs resultantes, consideradas aptas para serem consolidadas em quatro anos, são:

	1. Parque Nacional do Jaú 

	2. Reserva Biológica do Uatumã

	3. Anavilhanas Ecological Reserve

	4. Parque Nacional do Cabo Orange

	5. Reserva Biológica do Lago do Piratuba

	6. Estação Ecológica de Maracá

	7. Reserva Biológica do Jarú

	8. Parque Nacional da Serra do Divisor

	9. Reserva Biológica do Rio Trombetas

	10. Reserva Biológica do Tapirapé

	11. Parque Nacional do Viruá

	12. Estação Ecológica de Juami-Japurá


Entretanto, como essas unidades de conservação existem há épocas diferentes, elas foram analisadas de acordo com o grau da implementação atual e foram divididas em três grupos que, de uma forma resumida, caracterizam a sua situação com relação à probabilidade de consolidação em quatro anos:

Nível Reduzido de Implementação – As Unidades de Conservação com infra-estrutura reduzida ou sem infra-estrutura, recursos humanos limitados ao Chefe da Unidade ou inexistentes, atividades esporádicas de proteção realizadas por pessoal de fiscalização que não pertençam à Unidade, não existência de pesquisa científica.

Baixo Nível de Implementação – As Unidades de Conservação sem instrumentos de planejamento, mas com alguma estrutura física e equipamentos que permitam a realização de um mínimo de atividades de vigilância e de proteção; essas unidades têm um número pequeno de funcionários, mas eficientes para as atividades administrativas e gerenciais.

Nível Médio/Alto de Implementação – As Unidades de Conservação com instrumentos de planejamento (PM ou PAE) que, em alguns casos, precisam ser atualizados, a quantidade ou qualidade da sua infra-estrutura física e dos seus equipamentos seja insuficiente para desempenhar mais efetivamente as atividades de proteção, administração, manejo e apoio a pesquisa, elas têm um número mínimo de funcionários que precisa ser ampliado e treinado para realizar as atividades de manejo e proteção.

O quadro a seguir apresenta o resultado da análise:

	
	Nível de Implementação

	1. Parque Nacional do Jaú
	Baixo

	2. Reserva Biológica de Uatumã
	Baixo

	3. Estação Ecológica dasAnavilhanas
	Baixo

	4. Parque Nacional do Cabo Orange
	Reduzido

	5. Reserva Biológica do Lago do Piratuba
	Baixo

	6. Maracá Ecological Reserve
	Baixo

	7. Reserva Biológica do Jarú
	Baixo

	8. Parque Nacional da Serra do Divisor
	Baixo

	9. Rio Trombetas Biological Reserve
	Médio/Alto

	10. Reserva Biológica do Tapirapé
	Médio/Alto

	11. Parque Nacional do Viruá
	Reduzido

	12. Estação Ecológica de Juami-Japurá
	Reduzido


As unidades de conservação com nível reduzido de implementação desejadas em quatro anos, já que não estão num estágio reduzido de implementação ou em nenhum. Contudo, a sua infra-estrutura física está programada para ser implementada totalmente, à medida que possa ser definida pelo Plano de Manejo respectivo e, caso as condições gerais de implementação sejam favoráveis, o estágio de implementação possa ainda ser alcançado na Etapa I do Projeto.

Anexo 15

Processo Participativo para a Criação das PAs

Processo de Consulta Pública

A oficina estabelecendo as prioridades para a Amazônia foi realizada em Macapá, Amapá, no período de 15 a 25 de setembro de 1999 foi o primeiro processo para assegurar a participação da sociedade civil, das organizações de base e de grupos indígenas na identificação de áreas propostas dentro do ARPA. Esse processo está descrito em detalhes no Anexo 13 e no Anexo 16 do PAD.
O ARPA foi mais amplamente discutido nos últimos dois anos. A proposta foi apresentada para comentários das Organizações Sociais na Amazônai (GTA, CNS, CONTAG, COIAB e ASMUBIP) e para a Diretoria do FUNBIO quem tem uma base ampla de representação das ONGs. Recentemente, o governo deu um assento adicional para as ONGs no Comitê do Projeto. O PC tem agora 6 representantes do governo (SECEX/MMA, SCA/MMA, SBF/MMA, IBAMA Fórum das Secretarias de Estado do Meio Ambiente da Região Amazônica e Municípios) e 6 da sociedade civil (2 ONGs sociais, 2 ONGs ambientais e 1 representante do FUNBIO e 1 doador). 

Outros processos participativos foram realizados desde a etapa inicial do desenvolvimento do projeto e auxiliaram a testar os procedimentos para a consulta pública continuada durante a implementação do projeto. As duas oficinas foram organizadas, um em Rondônia e outra em Roraima, e financiadas pelo porgrama WWF/WB Alliance para criar um conjunto de novas áreas e desenvolver uma metodologia para consulta pública durante a implementação do projeto. Essas oficinas foram realizadas em outubro e novembro de 2000.  Um estudo de caso envolvendo a criação de uma área de uso indireto (Parque) e duas reservas extrativistas em Costa Marques, Rondônia.  O segundo estudo de caso envolveu a oficina preparatória para a consolidação de um mosaico de áreas protegidas de uso indireto (parques e estações ecológicas) em Caracaraí, Roraima.  Em ambos casos, a metodologia foi avaliada por uma variedade de agentes e foi tida como apropriada para os objetivos propostos do ARPA.  A metodologia proposta consiste num processo contínuo e flexível que ajuntaria os principais agentes sociais envolvidos com as PAs criadas, e com o tempo, os interessados participariam também no projeto de gestão das PAs. Os resultados de ambas oficinas de consultas estão disponíveis nos arquivos do projeto.

Geralmente, o uso de processos de consulta participativa sobre o desenho do projeto como as de Costa Marques e Caracaraí mostraram ser válido e fundamental para um início e para o desenvolvimento do projeto eficiente, consistente e participativo e para a busca de uma integração interinstitucional que apoie e facilite a criação e a consolidação das Áreas Proteidas. As duas oficinas foram integradas pela equipe do governo e foram apresentadas ao Banco como parte da documentação do seu projeto descrevendo os procedimentos e as metodologias que seriam usadas para criar e consolidar áreas protegidas na região amazônica. Um resumo é apresentado abaixo.
Requisitos de Participação no Projeto ARPA

A lei n° 9.985, datada de 18 de julho de 2000, que aprovou o novo Sistema Nacional de PAs - SNUC estabelece no Artigo 5° que tal sistema deve ser regido por diretrizes que:

· Assegure os mecanismos e os procedimentos necessários para o envolvimento da sociedae na revisão da política nacional e dos arranjos institucionais para a gestão das PAs;

· Assegure a participação efetiva das populações locais na criação, implementação e gestão das PAs;

· Busque apoio e cooperação de organizações do setor privado e não governamentais e de indivíduos para estudos, pesquisa científica, programas de educação ambiental, atividades recreativas e turismo ecológico, monitoramento, manutenção e outras atividades relacionadas com a gestão da PA;

· Incentive as populações locais e as organizações do setor privado estabelecer e gerir as PAs dentro do sistema nacional;

· Assegurar que o processo de criação e gestão das PAs seja feito de acordo com as terras circunvizinhas e com as políticas de gestão dos recursos hídricos e com as condições e necessidades econômicas e sociais locais;

· Garanta formas de subsistência ou uma compensação justa para a perda de recursos usados pela população tradicional cuja subsistência dependa do uso dos recursos localizados dentro das PAs.

O Artigo 22, nos parágrafos 2 e 3, dispõe que a criação das PAs deveria ser precedida de estudos técnicos e de consulta pública que identificaria, mais adequadamente e de acordo com a regulamentação, a localização da unidade, o tamanho e os seus limites. Durante esse processo de consulta pública, o Poder Público é obrigado a fornecer informação adequada e clara para a população local e para outras partes interessadas. Incluiria a participação de representantes de grupos indígenas nacionais e que vivam perto das áreas dos parques. 

A Regulamentação da lei SNUC atualmente encontra-se em preparação pelo Ministério do Meio Ambientte (MMA) após um processo de consulta pública extenso. A metodologia aqui proposta poderia ser modificada devido aos ajustes da Regulamentação aprovada e, uma vez aprovada, seria adaptada numa nova versão do Manual Operativo do Projeto que seria revisada pelo Banco.

A procura pela definição de um plano de procedimento para estabelecer os arranjos interinstitucionais locais para a criação, implementação e sustentação da PA estava refletida no documento “Marco Conceitual das Unidades de Conservação Federais do Brasil” (MMA/IBAMA/DIREC, 1997)” que contem as políticas DIREC/DEUC e as diretrizes para a gestão participativa ou compartilhada das PAs. Essas políticas e diretrizes recomendam incentivar e estimular os processos participativos entre os gerentes das Pas e os principais grupos sociais que estão diretamente ou potencialmente envolvidas na gestão da PA. Esse processo visa impedir ou solucionar conflitos; aprofundar os elos e a cooperação com a sociedade e as instituições que garantam proteção mais efetiva para o ecossistema da unidade e um aumento de resultados positivos para a sociedade. Essa proposta considera “como atores sociais” todos os grupos, pessoas e instituições cuja característica e ponto de vista sobre a PA seja importante e conhecido para criação e a consolidação da mesma.

Metodologia para o processo de consulta

Objetivos

O objetivo geral do processo de consulta para a criação das PAs requer que instituições diferentes participem nos níveis local, municipal, estadual e federal. 

O processo de consulta aqui proposto tem os seguintes objetivos específicos:

· Esclarecer as razões e os objetivos para a criação da PA, desse modo a sociedade local poderia compreender a razão para a sua criação;

· Identificar e compreender os interesses e as preocupações de cada grupo social;

· Identificar as suas capacidades, os objetivos e qual a contribuição de cada grupo poderia dar;

· Aprimorar a compreensão dos problemas e das situações de conflito para que a PA possa ser criada;

· Obter apoio para as atividades de gestão das PAs.

Estratégia de Implementação

O processo de consulta será executado em três fases diferentes: a visita técnica ao local, a oficina de consulta e a consolidação dos resultados. O órgão ambiental seja federal, estadual ou municipal, responsável pela criação da PA estabeleceraá uma equipe de funcionários e de consultores ad hoc contratados pelo Projeto ARPA. O pessoal técnico do órgão ambiental participará de todas as três fases e oferecerão orientações e subsídios para o seu desenvolvimento. O consultor contratado será responsável pela elaboração dos documentos produzidos durante o processo. O órgão responsável pelo processo de consulta – incluindo todos os contatos com as instituições governamentais ou não governamentais e outros grupos sociais – deverá ser o Gerente da PA a ser criada de modo que seja estabelecida logo uma identidade real entre essas entidades e esses grupos e a área protegida, além de promover um maior envolvimento e comprometimento das PAs com aqueles atores sociais, sem os mediadores. Um programa de treinamento específico seria disponível para dar poderes aos gerentes para planejar e executar tais atividades.

Estão descritas, abaixo, as três fases do processo de consulta com os seus objetivos, seus procedimentos metodológicos e participantes.

Primeira Fase: Visita Técnica ao Local

1. Objetivos:

Realizar análise prévia da estrutura institucional na região onde a PA será criada, identificando os diferentes atores sociais diretamente envolvidos ou aqueles que seja importante envolver no futuro;

Levantar questões entre os diferentes atores sociais e compreender o nível de informação sobre a PA a ser criada, a sua conscientização dos seus objetivos e os valores que lhes é atribuído;

Pesquisa preliminar sobre as ameaças que o PA enfrentará e os meios possíveis para protege-la; 

Identificação prévia sobre os conflitos possíveis dos atores sociais diferentes relacionados com os recursos naturais da área proposta para a sua criação;

Identificar os participantes da oficina de consulta;

Com base na informação coletada, preparar um documento sobre a situação atual da PA a ser criada, a ser apresentado durante a cerimônia de abertura da oficina de consultas;

Planejar e prover estrutura de logística para a realização da oficina no município mais próximo de onde a PA será criada. 

2. Participantes:

O grupo de trabalho estaria composto por órgãos ambientais, pelo pessoal técnico responsável pela criação da PA proposta e por um consultor ad hoc. 

3. Procedimentos metodológicos:

O grupo de trabalho deveria reconhecer a PA proposta e o papel dos municípios próximos, definir onde o evento que identificará a área será realizado e uma fazer a minuta do convite aos atores sociais locais, produzir uma lista de participantes assim como cuidar do planejamento logísitco da oficina.

Os dados secundários deveriam também ser coletados (relatórios técnicos, publicações, etc) sobre a situação atual da área proposta e os contextos sócio-econômico e histórico-cultural. O aspecto mais importante da visita técnica ao local é a entrevista com os representantes dos principais grupos e instituições sociais e informa-los sobre a proposta da PA, a razão para a sua criação e a oficina de consulta. O interesse, os conflitos e as expectativas do entrevistado em relação à proposta deveriam ser registrados para antecipar questões a serem tratadas durante a oficina. As comunidades vivendo dentro da área proposta ou na área de amortecimento merecerão uma atenção especial. Os povos indígenas que vivam nas áreas de amortecimento terão voz forte. O trabalho técnico preparatório precisa prever a visita ao local para todos os assentamentos diretamente relacionados com a PA a ser criada para a realização de uma reunião de instrução sore os objetivos da oficina com os representantes locais. Essa reunião deveria ser comunicada e coordenada com as lideranças locais para possibilitar a participação de um número significativo de membros da comunidade. Onde houver problemas de comunicação que dificultarão ou impssibilitarão ter um contato prévio com os representantes comunitários, a visita ao local deveria durar o tempo necessário para se obter a representação comunitária.

O objetivo da reunião será esclarecer as principais questões relativas à PA (criação histórica, funções, objetivos, processo operacional, restrições ao uso dos recursos naturais, limites geográficos), para informar sobre os objetivos da oficina asssim como a forma como será organizado e as instalações oferecidas para a participação dos representatnte. Similarmente, oferecerá à comunidade a oportunidade para manifestar diretamente as suas preocupações, aspirações e necessidades que poderiam conflitar com as demandas e os propósitos da PA. Para expor adequadamente os conceitos e as informações, será necessário usar ferramentas para visualiza-las numa linguagem intelegível.

A meta da visita prévia ao local é vencer os obstáculos contra a participação dos representantes da área e resultará numa melhor preparaçã da oficina, otimizando a época para a realização desse evento. A reunião comunitária auxiliará também a compreensão das reais condições de vida dos atores sociais. Com relação aos povos indígenas, um contato com o escritório estadual da FUNAI via correspondência específica será estabelecido para informa-la do evento, dos seus objetivos e tos tópicos gerais. Um funcionário técnico do projeto apoiará os contatos com as lideranças indígenas locais para orienta-los sobre a visita e participar da reunião. A data para essa visita técnica ao local poderia ser flexível, ajustando-se às necessidades locais. 

O período entre o final da visita técnica ao local e o início da oficina não deveria ser inferior a duas semanas para permitir aos participantes se prepararem para a reunião e evitar ausências.  Durante esse período, a instituição ambiental responsável pela PA proposta enviará um convite oficial para cada um dos atores sociais identificados durante a visita ao local. O convite informará sobre os objetivos da oficina, a duração, o programa e a logística, assim como o que esperar sobre a participação dos convidados. 

Todas as despesas dos participantes (particularmente dos representantes dos grupos sociais) tais como mobilização, transporte, hotel e alimentação serão totalmente cobertas pelo evento. Essas pessoas serão informadas.

Secunda Fase: Oficinas de Consulta

1. Objetivos:

Compreensão dos problemas e dificuldades que poderiam surgir ao se criar uma nova PA;

Esclarecer e discutir com a sociedade local os objetivos da criação dessas PAS, buscando consenso sobre os seus objetivos e conscientização da importância da criação das PAs;

Identificar e compreender as preocupações e os interesses de cada grupo social envolvido no processo;

Identificar as capacidades, os objetivos e os contribuintes para a criação das PAs e, nesse caso, estabelecer as responsabilidades entre os atores sociais sobre as diferentes atividades;

Estabelecer a capacitade institucional, social, as conseqüências, a possibilidade e os interesses locais para a criação das PAs;

Conseguir apoio para essas atividades e para a futura unidade de coordenação.

Determinar a melhor categoria de PA que seria adotada (i.e. parque, reserva extrativista, etc.).

2. Participantes:

Entre 20 a 25 (máximo) representantes dos principais atores sociais que estejam diretamente envolvidos com o processo e identificados previamente na 1ª Fase de cada Oficina.

3 ou 4 representantes da Instituição responsável pela criação da área;

1 representante local  do MMA/SCA (opcional);

2 representantes da equipe que realizou o estudo (diagnósticos ambiental e social) sobre a área proposta;

1 representante do ARPA (opcional);

1 Facilitador (opcional);

1 Apoio administrativo.

O Facilitador poderia ser um dos componentes da equipe ou ser contratado pelo Projeto ARPA.

3.Diretrizes Gerais:

A Oficina será realizada se as condições a seguir forem satisfeitas:

Compartilhar informação em duas mãos, dos organizadores da Oficina para os participantes e vice-versa;

Grupos de discussões abertos sobre as questões levantadas para apoiar a sua interpretação e o seu processo de avaliação.

A Oficina aplicará técnicas de dinâmica e de visualização, buscando uma participação efetiva.

Haverá sessões abertas (plenárias) e grupos de trabalho para questões específicas, seguidas de uma apresentação final do grupo; isso assegurará a sinergia entre os participantes causada pela parricipação cruzada de todos os diferentes atores envolvidos, fornecendo uma análise e avaliação subsequente dos problemas e das soluções.

O consenso entre os participantes não é o foco. O conflito será resolvido na hora em que aparecer.

4. Procedimentos Metodológicos:

Dado que a oficina trará o processo participativo e que os participantes não estão diretamente envolvidos com a criação da PA, na primeira fase que não deveria exceder a 2 dias para permitir uma participação efetiva e evitando grandes impactos sobre os participantes, particularmente para os grupos sociais que deixaram as suas próprias atividades e produção.

A Oficina iniciará com uma introdução dinâmica dos participantes e para informa-los sobre os seus objetivos e sua programação. Isso feito, os membros dos grupos de trabalho ou Represntante da Instituição de Meio Ambiente encarregada da PA proposta deverão/deverá fazer uma apresentação resumida sobre o atual SNUC, incluindo a importância da gestão das PAs.

A isso seguir-se-á uma apresentação da situação da criação e da importancia das PAs propostas. 

Durante essa sessão, é muito importante ter espaço livre para a participação de outros. Essas palestras serão registradas pelo Coordenador da Oficina e serão usadas mais tarde durnte a Oficina como uma ferramente forte para o consenso e a discrepância.

A Oficina focalizará sobre os seguintes resultados:

Uma análise do involvimento dos diferentes atores sociais.

Uma análise da situação da PA: forças, ameaças ou problemas, fraquesas e oportunidades.

Recomendação para definir um plano efetivo para a PA.

A “Análise do Envolvimento” dos diferentes atores sociais será desenvolvida em duas fases. 

Na primeira, cada grupo social deveria responder as seguintes questões:

Quem somos?

O que faremos?

Quais são as nossas espectativas?

Cada participante poderia responder a essas questões num quadro apropriado, criando-se uma matriz. Uma vez concluída, deverá ser pendurada para que todos a vejam durante a oficina. Os resultados serão apresentados na sessão geral.

Na secunda fase, cada grupo social tem que responder as seguintes questões:

Estamos tirando vantagem dessa oficiana? Estamos fracassando?  Foi demonstrado falta de interesse?

Como acontece?

Quais são as expectativas/interesses em relação à PA?

Qual o valor agregado a essas PAs propostas?

Qual é a nossa posição ou interesse (apoio, recusa, sem interesse) sobre a criação das PAs?

Utilizando o mesmo método descrito acima, cada grupo social responderá a essas questões num quadro ou em folhas descartáveis para se ter uma visão ampla da participação e das respostas de todos durante a oficina. O formato da sessão aberta dependerá da sua estrutura. No caso onde houver mais de dois representantes de grupo social, eles devem se juntar e discutir entre eles e, após isso, apresentar as conclusões na sessão aberta. No caso onde houver só um representante para cada grupo social (o que acontece normalmente), eles podem escolher em fornecer respostas separadamente ou também trabalhar em pequenso grupos de discussão com os diversos representantes dos grupos sociais, relacionados ou não, com o propósito de esclarecer idéias e dúvidas; assim, cada grupo responderá as suas questões em uma folha separada e apresentar os resultados na sessão aberta.

A “Análise da Situação” tem o propósito de identificar as fraquesas, as ameaças e oportunidades para a criação da PA, considerando-se que:

As FRAQUESAS são condições ou características intrínsicas à área a ser criada e à Instituição responsável pela criação que impedirá a criação da PA;

As AMEAÇAS OU PROBLEMAS são situações, tendências ou fatos externos à área a ser criada e a instituição responsável pela criação que impedirá a criação da PA;

As FORÇAS são condições ou características próprias da área a ser criada e a instituição responsável pela criação que assistirá ou contribuirá para a criação da PA; 

As OPORTUNIDADES são situações, tendências ou fatos externos à área a ser criada e a instituição responsável pela criação que contribuirá ou assistirá  na criação da PA.  


Para a For the “Análise da Situação” quatro subgrupos diferentes serão estabelecidos e cada subgrupo será responsável pela identificação dos aspectos e preocupações levantadas antes (fraquesa / ameaças ou Problemas / Forças / Oportunidades). Os representantes dos grupos sociais, sujeitos à sua área potencial ou agenda de trabalho, comporão cada subgrupo. No caso em que houver mais de um representante para cada grupo social, uma distribuição entre os grupos é requerida/recomendada. 

Os resultados a serem apresentados e discutidos e tratados durante a sessão aberta (plenária) para incentivar um consenso. Aqueles que não consigam um consenso serão identificados como tal.

A recomendação para definir a execução do plano de trabalho da criação PA será como se segue:


O que pode ser feito?

O trabalho operacional deve ser discutido quando da identificação de cada recomendação, buscando responder as seguintes questões:

Como ser bem sucedido com essas recomendações diferentes?

Como estabelecer responsabilidades entre os atores sociais para que diferentes recomendações fluam livremente?

As recomendações e sugestões para a implementação poderiam ser identificadas pelo subgrupo “Análise da situação”. As recomendações recebidas relativas à força, ameaça ou problema ou oportunidades e fraquesas deveriam ser todas colocadas juntas. O resultados serão apresentados durante a sessão principal (Plenária). Os resultados do subgrupo serão apresentados na sessão plenária e analisados pelos participantes. A recomendação, que não obteve consenso, será registrada para discussão posterior. 

No final da oficina, os participantes lidarão com as questões propostas. Também é recomendado que, no final da oficina, uma avaliação geral seja feita (incluindo os arranjos logísticos, as questões propostas, agenda, participantes, e avaliação da metodologia da oficina).

O grupo de trabalho e os resultados da Oficina durante a sessão plenária são muito apreciados. Permite um fluxo e uma consistência maiores sobre as questões discutidas com uma ampla participação. Portanto, durante a fase das recomendações um monitoramento estreito da participação do grupo é muito apreciado para auxiliar o grupo em seus objetivos relacionado com a importância da criação das PAs.

5. Cronograma da Oficina

A duração da oficina é de cerca de 2 dias/cada com o detalhamento do horário, adaptável à peculiaridade do local, com intervalos entre cada período. Para uma oficina de dois dias, recomenda-se o seguinte:

	1° Dia:

[Manhã]

Início dos trabalhos: identificação dos participantes, distribuição do material da oficina, etc. (30 min.)

Abertura – objetivos da Oficina (10 min.)

Introdução dos participantes (20 min)

Apresentação suscinta sobre a SNUC atual e o significado e a importância da gestão das PAs (45 min);

Conferência sobre o alinhamento da situação da PA proposta e a importância da criação das PAs (30 min);

Espaço aberto para os comentários e sugestões dos participantes.

[Tarde]

Análise de Envolvimento,

Iniciar com: Análise da situação real (situação): Identificação das atuais atividades na área de criação proposta (adequável ou divergente);

Identificação das conseqüências ou efeitos negativos causados pelas atividades realizadas na PA proposta.



	2° Dia:

[Manhã]

Continuação da Análise da situação real (situação): Força, Ameaça ou Problemas, Fraquesa e Oportunidades

[Tarde]

Identificação das recomendações para definar o plano de implementação da PA;

Direções.


Terceira Fase: Consolidação dos Resultados

1. Objetivo:

Compilar todas as informações recebidas;

Prover uma avaliação estratégica para a articulação da área interinstitucional;

Preparar os documentos finais da Oficina.

2. Procedimentos:

O consultor reunirá os resultados da Oficina para uma melhor compreensão, para avaliação da criação e para desenvolver uma estratégia para a articulação da área Interinstitucional a ser criada.

Para isso, o consultor deverá preparar um documento incluindo, pelo menos o seguinte:

Uma avaliaação detalhada da capacidade institucional local e como será aplicada durante a implementação do projeto (ARPA);

Uma relação entre as conseqüências sociais e os interesses locais sobre a criação da PA e como os interesses estão ligados à criação da PA;

Uma análise sobre o Envolvimento e sobre a Situação, com uma matriz das Oportunidades e Ameaças e Força e Fraquesa da PA proposta;

Estabelecer um índice para cada ator social que esteja diretamente envolvido com a PA, em relação à análise anterior, e por último,

Um plano preliminar para a efetividade da PA proposta.

Anexo 16

ESTRATÉGIA PARA OS POVOS INDÍGENAS

Resumo

O ARPA adota o envolvimento total da sociedade local regional e nacional como um princípio básico para a criação, consolidação e manutenção das áreas protegidas (PAs). Portanto, o Projeto buscará assegurar que os mecanismos participativos para os povos tradicionais, quilombolas12 e povos indígenas estejam estabelecidos e que as suas organizações representativas, interessadas nas atividades a serem desenvolvidas durante a implementação do projeto, possam participar. 

O Projeto usará métodos inovadoras (ver Anexo 15 – Processos Participativos para a Criação de PAs), desenvolvidos para assegurar efetivamente os direitos dos povos indígenas e povos tradicionais, para acessar a situação da população que vive dentro dos limites das PAs existentes ou futuras.

A principal estratégia do Projeto para criar novas PAs num mosaico de diferentes categorias de gestão (ver Anexo 13), baseia-se primordialmente na prerrogativa constitucional que garante aos povos indígenas e aos quilombolas a ocupação permanente e o uso de suas terras. Isto é, em qualquer situação e tempo, a ocupação das terras indígenas as terras dos quilombos está assegurada para os povos indígenas e para os quilombolas (Constituição Federal: Artigo 231, Disposições Transitórias: Artigo 68). Alem do seus direitos constitucionais, os representantes dos povos indígenas, os quilombolas, e as populações tradicionais têm parcitipação assegurada no Comitê do Projeto.

Problemas não resolvidos que possam persistir nas PAs existente serão consolidados pelo Projeto, serão tratados pelo Comitê de Resolução e Mediação de Conflitos. O Comitê será também solicitado pelo Coordenador Executivo do Projeto (ver Anexo 11 – Arranjos Institucionais) e permitirá ao Projeto aplicar políticas e ferramentas diferenciadas para as situações individuais, quando pertinentes.

Introdução 

O ARPA é parte de um programa do governo brasileiro de 10 anos para o estabelecimento e consolidação de áreas protegidas na Amazônia brasileira. A primeira etapa desse programa (quatro anos) buscar proteger 18 milhões de hectares com a criação de novas PAs (9 milhões de hectares em PÁS de “proteção integral” e 9 milhões de hectares em PÁS de “uso sustentável”); consolidar 7 milhões de hectares em PAs de “proteção integral” existentes; e estabelecer um fundo de doação(FAP) para financiar os custos recorrentes de PAs de “proteção integral” selecionadas e para a vigilância das PAs de “uso sustentável” (ver Anexo 2 – Descrição Detalhada do Projeto). Assim, o Projeto contribuirá para a implementação da Lei 9985 de 18 de julho de 2000 que criou o SNUC, no qual são definidas as categorias de PAs, cada uma com os seus sistemas de gerenciamento respectivos.

.

A lei SNUC distingue duas categorias mais importantes de PAs: (a) Proteção Integral, cujo objetivo primordial é a preservação e que enfatiza um regime de proteção integral, incluindo a proibição de atividades produtivas e exploração de recursos naturais (por exemplo, os Parques Nacionais, as Reservas Biológicas e as Estações Ecológicas); e (b) Uso Sustentável que permite o uso direto e a exploração dos recursos naturais dentre de certas condições acordadas e definidas no plano de manejo (por exemplo, as Reservas Extrativistas e Reservas de Uso Sustentável). A lei SNUC cobre as PAs municipais, estaduais e federais, bem como as áreas privadas protegidas.

A estratégia geral do governo federa em relação as PAs é criar um mosaico de PAs na região amazônica no qual cada PA corresponderia a prioridades específicas para a preservação ambiental assim como para as demandas dos povos tradicionais e das populações quilombolas. Desse modo, a premissa central do Projeto é o envolvimento e a participação ativa das populações locais em vista da sua importância para a sustentação no longo prazo do Sistema de Áreas Protegidas na Amazônia brasileira.

Princípios a serem Adotados pelo Projeto
Entre os princípios básicos que serão adotados pelo ARPA é impedir a criação de PAs que se justaponham com as Terras Indígenas existentes ou qualquer outro tipo de área indígena que ainda não esteja completamente identificada ou demarcada. Este não é só um princípio básico para a implementação do Projeto, mas também uma determinação constitucional relativa às áreas indígenas. Nesse sentido, não haverá necessidade de abrir um processo de negociação com os povos indígenas que ocupam áreas demarcadas, eles permanecerão em seus locais tradicionais de vida.

O ARPA focalizará as seguintes situações: (a) justaposição entre uma Terra Indígena e uma PA existente; (b) a presença de povos indígenas em áreas para criação potencial de PAs; e (c) a estreita proximidade entre uma Terra Indígena e uma PA. Durante a etapa de estudos, se grupos indígenas isolados ou grupos não isolados cuja terra não tenha sido ainda demarcada, estiverem localizados numa área em consideração para a criação de PA, a cláusula constitucional será satisfeita e um processo será iniciado para a demarcação da Terra Indígena pela FUNAI.

.

O Projeto ARPA e as Terras Indígenas

O Projeto beneficiará potencialmente os povos indígenas na vizinhança das PAs, na medida que as Pas funcionassem como zona de amortecimento impedindo a invasão e as atividades ilegais nas terras indígenas. Além disso, as PAs foram desenhadas para protegeram os recursos hídricos, animais selvagens e a vegetação nativa de cobertura – um benefício para as áreas vizinhas e para a sociedade como um todo.

O ARPA, através da sua participação no Programa Piloto para a Preservação das Florestas Tropicais Brasileiras (PPG-7), trabalhará bem próximo aos Projetos Demonstrativos para os Povos Indígenas (PDPI) na priorização das atividades na vizinhança das PAs assistidas pelo ARPA, e também com o Projeto de Proteção Integrada das Terras e Populações Indígenas na Amazônia (PPTAL)durante a demarcação de novas terras indígenas e de novas PAs.

Os Povos Indígenas terão o envolvimento direto no Projeto através do Comitê do Programa e através dos Conselhos de Gestão da PA estabelecidos nas áreas circunvizinhas às Terras Indígenas.

Os Povos Indígenas da Amazônia Brasileira

De acordo com a Fundação Nacional do Índio (FUNAI), a população indígena no Brasil conta com 326.000 pessoas. As áreas indígenas cobrem cerca de 946.452 km quadrados que corresponde a 11 por cento do território brasileiro e 22 por cento da Amazônia Legal. Especialistas estimam que existam, ainda, cerca de 2.000 indígenas vivendo em grupos isolados na Amazônia que não tiveram ainda contato significativo com a sociedade nacional. Entretanto, é bem sabido que a maioria dos grupos indígenas no Brasil tem, hoje, uma relação próxima com a sociedade regional e nacional, sendo envolvidos na comercialização de produtos, utilização dos serviços públicos (saúde e educação) e participação na vida pública, incluindo o processo eleitoral nos diferentes níveis (municipal, estadual e federal). Nesse sentido, é necessário assegurar o acesso dos povos indígenas aos mercados, aos meios de transportes, aos serviços públicos e aos recursos naturais. O Ministério do Meio Ambiente reconhece que a criação ou a consolidação de uma PA modificaria o acesso dos grupos indígenas aos recursos mencionados acima e, portanto, auxiliará na manutenção dos atuais padrões sociais e culturais do grupo indígena envolvido.

Por muito tempo, os povos indígenas utilizaram o ecossistema das florestas tropicais na sua subsistência e comércio sem causar degradação ambiental mais importante. Vários cientistas consideram como exemplar o conhecimento indígena na gestão dos recursos naturais. Contudo, os povos indígenas são vulneráveis às mudanças que ocorrem na Amazônia. Embora em toda a região as questões e os problemas sejam diversificados, a maioria dos observadores concorda que a legalização das áreas indígenas é uma pré-condição para a sua sobrevivência.

Embora o ARPA não focalize na resolução dos problemas sérios enfrentados pelos povos indígenas na Amazônia, o projeto contribuirá certamente para aprimorar a preservação e o manejo dos recursos naturais nas PAs circunvizinhas às terras indígenas e também facilitará a possibilidade de acesso aos recursos financeiros de outros projetos do PPG7 para uma terra indígena que estiver rodeada por uma PA selecionada.

Os Componentes do Projeto e a sua Relação com os Povos Indígenas
Componente 1 – Criação de novas PAs: Nesse componente, não haverá deslocamento de povos indígenas, de acordo com a Constituição e outras leis existentes. Como dito antes, caso seja detectada a presença de populações indígenas numa área prioritária para a criação de uma nova PA, a FUNAI será chamada para iniciar o processo de identificação e de demarcação. Procedimentos jurídicos estabelecidos e o processo participativo do Projeto assegurarão o uso efetivo dessa política. As atividades preparatórias para a seleção e o estabelecimento de novas PAs serão desenvolvidas de acordo com metodologia testada com sucesso (ver Anexo 15) que inclui, entre outras atividades, a consulta com os órgãos governamentais e não-governamentais visando assegurar que não haverá justaposição dos limites da PA proposta com as terras indígenas demarcadas ou áreas indígenas sob demarcação ou demarcação potencial.

Componente 2 – Consolidação de PAs existente:  Em relação à consolidação de PA, um Grupo de Trabalho será criado envolvendo o MMA, IBAMA, INCRA, FUNAI, além de outras instituições interessadas, em cumprimento do Artigo 42 da lei SNUC das regulamentações propostas, aprovadas pelo CONAMA13 e aditada pelo MMA (ver a carta de 4 de abril de 2002 do Ministério do Meio Ambiente para o Diretor da CMU nos arquivos do Projeto) para essa lei.  Esse Grupo de Trabalho terá até um ano depois do problema ter sido identificado para revisar um relatório detalhado, elaborado pelo IBAMA, sobre os problemas sociais relacionados com a consolidação das PAs existentes. Cada situação será tratada caso a caso. Pesquisas adicionais serão realizadas se necessárias, além de ser estabelecido um processo participativo para a mediação de conflitos no intuito de orientar a solução do problema, assegurando sempre aos povos indígenas o acesso e a posse de suas terras.

Como condição para investimento na consolidação das PAs existentes (ver Anexo 14 para detalhes) e nas outras análises realizadas pelo ARPA, uma análise detalhada das sobreposições potenciais com ou em conflito com o uso dos recursos naturais em áreas indígenas dentro ou na vizinhança das PAs, serão realizadas com a participação do grupo indígena afetado. Com base nos resultados dessa análise, um plano específico (Plano para os Povos Indígenas) acordado com as comunidades indígenas para resolver as sobreposições e/ou conflitos será proposto e executado. O plano incluirá uma definição das atividades prioritárias e os meios para implementa-las (i.e. financiamento orçamentário, arranjos institucionais e arranjos de monitoramento e avaliação). Esse plano levará em consideração os direitos constitucionais dos povos indígenas e proporá, se necessário, a re-definição dos limites da PA, os incentives para uso alternativo dos recursos naturais e outras atividades de interesse potencial para os grupos indígenas. Os recursos financeiros do ARPA ou de outros projetos governamentais poderiam ser usados para a resolução desses problemas potenciais. 

Componente 3 - Fundo de Doação:  Os recursos do fundo de doação (FAP) serão utilizados para financiar ações selecionadas na vizinhança (áreas de amortecimento) de PAs específicas e, assim, beneficiar os grupos indígenas existentes nessas áreas.  

Componente 4- Monitoramento da Área Protegida: O monitoramento das PAs inclui o desenho de sistemas específicos de acompanhamento e avaliação das atividades humanas dentro ou nas vizinhanças de PAs selecionadas.

Componente 5 – Coordenação e Administração do Projeto:  Os recursos são alocados nesse componente para a implementação e o funcionamento de um Comitê para Mediação de Conflitos que será composto por representantes do governo e da sociedade civil e funcionará como uma câmara para a solução de conflitos envolvendo as PAs e os povos dentro do escopo do ARPA. A diretoria executiva do CONAMA, Conselho Nacional para o Meio Ambiente, é o órgão oficial que aprova todas as regulamentações ambientais no nível federal. O Coordenador assegurará que as atividades técnicas preparatórias para a criação de novas PAs envolverão visitas aos locais em todos os núcleos indígenas numa dada área promovendo reuniões para informar aos grupos indígenas locais e para avaliar as suas aspirações e reivindicações. Caso existam grupos indígenas na vizinhança de uma área proposta, o contato direto será estabelecido através de representantes da FUNAI nos níveis estaduais e locais, através de meios oficiais, para informar os grupos indígenas locais das atividades propostas e para solicitar assistência das lideranças indígenas para designar o pessoal da FUNAI na preparação e implementação das visitas e reuniões de campo. 

Facilitando o Acesso a Recursos Fora do Projeto 

O Coordenador Executivo do Projeto auxiliará e facilitará para os povos indígenas o acesso aos recursos de outros projetos existentes dentro do programa PPG7, tais como o financiamento e apoio técnico disponível nos Projetos Demonstrativos para os Povos Indígenas (PDPI), que é financiado bilateralmente pela KfW e outras agências, com recursos de contra-partida do governo brasileiro.

O PDPI é um programa de doação para o desenvolvimento indígena com três linhas tópicas: (a) proteção e monitoramento da terra indígena, (b) atividades economicamente sustentáveis, e (c) recuperação cultural. O PDPI poderia apoiar atividades nas terras indígenas ao redor das PAs selecionadas a serem consolidadas pelo ARPA. Os povos indígenas existentes na vizinhança das PAs do ARPA que terão assistência do Projeto serão completamente informados sobre os procedimento do PDPI. Antes da efetividade do Projeto, a Unidade de Coordenação do Projeto realizará consultas junto ao PDPI e PPTAL, FUNAI, além de outros doadores existentes ou potenciais para desenvolver um mecanismo que assegure satisfazer as exigências dos povos indígenas que possam surgir na implementação do ARPA. Tais consultas serão realizadas com coordenação apropriada para se evitar duplicação de esforços. 

Determinação da Presença de Povos Indígenas 

Durante a preparação do projeto: O desenho do projeto ARPA está baseado nos resultados da oficina do PROBIO em Macapá que foi realizada em setembro de 1999 com o intuito de definir as áreas prioritárias para a preservação da biodiversidade na Amazônia brasileira (ver Anexos 13 e 15). A etapa preparatória e a oficina foram coordenadas pelo Instituto Sócio-Ambiental (ISA), uma organização que trabalha com as causas indígenas. Esse projeto incluiu organizações indígenas, tais como a Federação de Organizações Indígenas do Rio Negro (FOIRN), Conselho Indígena de Roraima (CIR), além da Coordenação dos Povos Indígenas da Amazônia Brasileira (COIAB). Antes da oficina, diversas avaliações foram realizadas e mapas feitos com foco primordial dado para a localização e a situação dos povos indígenas e tradicionais. A oficina de Macapá gerou os polígonos prioritários adotados pelo ARPA para o estabelecimento de novas PAs; e, baseado nos dados disponíveis, forneceu uma indicação preliminar que nenhum dos polígonos prioritários identificados pelo ARPA sobrepunham-se às Terras Indígenas. Além disso, durante a preparação do ARPA, os mapas oficiais da FUNAI e do IBAMA foram consultados para se determinar quais das PAs existentes seriam visadas para a consolidação e para avaliar um dos critérios de seleção- a ausência de sobreposições ou de conflitos com as terras indígenas (ver o Anexo 14).

A determinação da presença de povos indígenas dentro ou na vizinhança das PAs e a identificação da situação das terras serão esclarecidas através de: (a) uma consulta oficial à FUNAI que emitirá um documento oficial relacionado com a presença ou ausência de grupos indígenas na área proposta para a criação de uma nova PA; (b) avaliação social específica com grupos  indígenas e outros grupos sociais na área proposta ou ao seu redor para a criação de uma nova PA14; (c) consulta a todos os bancos de dados governamentais relevantes; e (d) consultas com as organizações não-governamentais, tais como a Associação Antropológica Brasileira (ABA), ISA, Centro para o Trabalho Indígena (CTI), Conselho Indigenista Missionário (CIMI), entre outros. 

É reconhecido que a certificação da presença de grupos indígenas isolados sem áreas regularizadas é um desafio maior do que a identificação de grupos em Terras Indígenas identificadas. Pesquisas adicionais e inúmeras visitas de campo podem ser exigidas. O ARPA fará todos os esforços para verificar a existência de povos indígenas nos polígonos prioritários propostos, além de estabelecer se os povos indígenas fazem uso dos recursos naturais dentro do perímetro esperado de uma PA proposta. 

Eventualmente, caso sejam identificadas justaposições das PAs e das terras indígenas, o Projeto cessará qualquer atividade em andamento independentemente da etapa de implementação do PA e re-definirá os procedimentos, incluindo a preparação de um Plano para os Povos Indígenas para esse caso especial, para reter os direitos originais dos povos indígenas.

O Ministério do Meio Ambiente (MMA) e o IBAMA estabelecerão um acordo legal com a FUNAI, definindo os termos da colaboração. A assinatura desse acordo é uma condição de efetividade para o Projeto. O Projeto ARPA não financiará o estabelecimento de uma nova PA que tenha os seus limites com uma Terra Indígena até que essa última esteja, pelo menos, na etapa de demarcação. A preparação de avaliação social específica descrita acima é também uma condição obrigatória. 

Contexto Jurídico

A Constituição Brasileira de 1988 provê a estrutura jurídica para o reconhecimento do direito dos povos indígenas aos seus territórios tradicionais, exceto o direito de explorarem os recursos do subsolo.

No Brasil, a regularização da terra indígena é responsabilidade da FUNAI. É um processo de múltiplas etapas para identificar, demarcar, registrar e homologar as Terras Indígenas. O processo de regularização da terra é regulamentado pelo decreto número 1775 de 1996.

Embora a legislação brasileira que criou o Sistema Nacional de Áreas Protegidas (SNUC, Lei 9985 de 18 de julho de 2000) refira-se à cooperação entre as PAs e as Terras Indígenas, a sua regulamentação ainda não foi aprovada.

Em adequação ao Artigo 57 da SNUC, o qual exige o estabelecimento de um grupo de trabalhos dos órgãos federais responsáveis pelas questões indígenas e ambientais, um Grupo de Trabalho foi criado, mas não foi formalmente estabelecido. O governo estabeleceu um grupo de trabalho Consultivo ligado ao Conselho Nacional para o Meio Ambiente (CONAMA) para apoiar esse Grupo de Trabalho.O grupo Consultivo é composto por representantes das organizações indígenas, dos povos indígenas, especialistas em questões sociais e ambientais, bem como de representantes da Associação Brasileira de Entidades Estaduais de Meio Ambiente (ABEMA).

A lei SNUC estabelece a estrutura jurídica para a participação dos “povos tradicionais” na criação e administração das áreas protegidas. Isso inclui a participação das populações locais (incluindo a participação dos povos indígenas) na criação, implementação e administração das PAs e no estabelecimento dos Conselhos Gerenciais da PA, incluindo representantes das comunidades locais e das zonas de amortecimento, entre outros. 

Anexo 17

POLÍTICA DE REASSENTAMENTO E ESTRUTURA DO PROCESSO PARA O ARPA 

Resumo

O governo brasileiro é signatário das convenções internacionais mais importantes que limitam e condicionam o re-assentamento involuntário de populações. Além disso, a legislação brasileira é bastante restritiva em relação a essa ferramenta de planejamento, dado o interesse público, limita-se aos casos de desapropriação. Contudo, a lei que criou o SNUC inclui as seguintes provisões: (a) "Artigo 9, § 1`- A Estação Ecológica é de propriedade e domínio público, as áreas privadas incluídas dentro dos seus limites serão desapropriadas de acordo com a lei ";(b) "Artigo 10, § 1- A Reserva Biológica é de propriedade e domínio público, as áreas privadas incluídas dentro dos seus limites serão desapropriadas de acordo com a lei "; (c) "Artigo 11, § 1- O Parque Nacional é de propriedade e domínio público, as áreas privadas incluídas dentro dos seus limites serão desapropriadas de acordo com a lei "; (d) " Artigo 42 – As populações tradicionais vivendo dentro de áreas protegidas na qual a sua presença não é permitida serão indenizadas ou compensadas pelas melhorias existentes e serão reassentadas apropriadamente pela Autoridade Pública em locais e nas condições acordadas entre as partes. § 11 A Autoridade Pública, através de instrução adequada, priorizará o re-assentamento da população tradicional  a ser movida. § 2 Até ser possível realizar o re-assentamento definido nesse artigo, normas e ações específicas serão desenhadas para tornar o residente da população tradicional compatível com os objetivos da Unidade de Conservação, sem dano ao seu modo de vida, suas fontes de subsistência e os seus locais de moradia, assegurando a sua participação na definição dessas ações e normas.§ 3 No caso do § 2, as normas regulando o tempo de residência e as suas condições serão estabelecidas por regulamentação".

Até hoje, o governo brasileiro quase nunca usou essa ferramenta (o re-assentamento) no processo de criação, implementação e consolidação das áreas protegidas (PAs). A lei SNUC mencionada acima cria categorias de manejo diferentes para as PAs que torna possível criar mosaicos de PAs, nos quais as demandas sociais e de preservação são satisfeitas. 

A lei SNUC considera a possibilidade do re-assentamento  surgir de situações sociais existentes em algumas PAs criadas antes da aprovação da lei; como a situação das populações locais não foi levada em consideração quando os limites foram estabelecidos (ou, as pessoas podem ter assentado-se nelas após a sua criação). Entretanto, a SNUC limita o uso de re-assentamento das “populações tradicionais”; isto é,  "as pessoas cujo modo de vida depende da exploração dos recursos naturais nos sistemas desenvolvidos localmente durante várias gerações e adaptados às condições ambientais locais " (Artigo 37, item I da proposta consensual para regulamentar a SNUC). A lei obriga também que a população tenha requisitos a serem satisfeitos.

ARPA é um dos projetos mais importantes, até o momento, do governo brasileiro para implementar is a SNUC. Nesse documento, os princípios são expressos para orientar as atividades do Projeto em relação às possíveis situações para o re-assentamento das populações tradicionais.

Um dos princípios básico adotados pela ARPA é a criação, consolidação e manutenção de PAs com total envolvimento da sociedade local, regional e nacional. Nesse sentido, o Projeto busca assegurar que os mecanismos para a participação das populações tradicionais, quilombolas e indígenas estejam estabelecidas (ver Anexo 15) e que as suas organizações representativas, interessadas nas atividades a serem desenvolvidas durante a implementação do projeto, sejam capazes de participar.
O Projeto considera também que a existência de populações dentro dos limites das PAs sob implementação e/ou consolidação será um fato recorrente; assim, usará uma inovação metodológica importante relacionada com a participação efetiva da sociedade na criação e manejo das PAs. A estratégia do Projeto das novas PAs num mosaico de categorias de manejo diferentes (ver Anexo 13) baseia-se primordialmente na prerrogativa constitucional que assegura aos povos indígenas e aos quilombolas a ocupação e o uso permanente das suas terras. Os Arranjos Institucionais do Projeto (Anexo 11) prevê o estabelecimento de um Comitê do Programa com representação igual do governo e da sociedade civil, além de um Comitê de Mediação de Conflitos  que permitirá a aplicação das políticas e das ferramentas diferenciadas em relação às situações específicas de permanência ou re-assentamento eventual dessas populações.

Introdução

O ARPA é parte de um programa de 10 anos do governo brasileiro para o estabelecimento e a consolidação de áreas protegidas na Amazônia brasileira. A primeira etapa desse programa (quatro anos) busca proteger 18 milhões de hectares com a criação de novas PAs (9 milhões de hectares de PAs de "proteção integral " e 9 milhões de hectares de PAs de "uso sustentável "); para consolidar as PAs de "proteção integral ", totalizando uns 7 milhões de hectares, e para estabelecer um fundo de doações (FAP) para financiar os custos recorrentes de PAs de "proteção integral " selecionadas e o controle ambiental, além da fiscalização das PAs de "uso sustentável " (ver Anexo 2 – Descrição Detalhada do Projeto).  Assim, o ARPA contribuiria para a implementação da Lei 9.985 de 18 de julho de 2000 que criou o SNUC, na qual as categorias de PAs são definidas, cada uma com o seu sistema de manejo respectivo.
A lei do SNUC distingue duas categorias principais de PAs: (a) Proteção Integral, o objetivo primordial dela é a preservação e que enfatiza um regime de proteção integral, incluindo a proibição de atividades produtivas e exploração dos recursos naturais (por exemplo, os Parques Nacionais, as Reservas Biológicas e as Estações Ecológica); e (b) Uso Sustentável que permite o uso direto e a exploração dos recursos naturais dentro de certas condições acordadas e definidas no plano de manejo (por exemplo, Reservas Extrativistas e Reservas de Isp Sustentável). A lei do SNUC cobre as PAs federal, estadual e municipal, assim como as áreas protegidas particulares.

A estratégia geral do governo brasileiro com o ARPA é criar um mosaico de PAs na região amazônica no qual cada PA corresponderia a prioridades específicas para a preservação ambiental, assim como as demandas das populações tradicionais, dos grupos indígenas e dos quilombolaS
. Desse modo, a premissa central do Projeto é o envolvimento das populações locais, em vista da sua importância para a sustentação no longo prazo do Sistema de Áreas Protegidas na Amazônia brasileira.
Esse anexo trata do re-assentamento de populações que possam eventualmente ocorrer com a implementação do ARPA. Embora a lei do SNUC proveja o re-assentamento das populações residindo dentro dos limites das PAs de “proteção integral”, a política do Ministério do Meio Ambiente ao desenhar o Projeto é evitar ou minimizar a necessidade do re-assentamento da população, tomando todas as medidas necessárias para frear o uso dessa ferramenta, sempre que for possível. O re-assentamento é considerado como o último recurso e somente será usado quando todas as alternativas (mosaico de categorias diferentes de PAs, redefinição dos limites das PAs, etc) tiverem sido esgotadas e tem demonstrado que a presença das populações tradicionais é incompatível com os objetivos da PA. 

Princípios adotados pelo Projeto

Um dos princípios básicos adotado pelo Projeto ARPA é evitar o estabelecimento de PAs de proteção integral onde as populações tradicionais estiverem presentes. Desse modo, para as novas PAs a serem criadas pelo ARPA, geralmente, não haverá necessidade de deslocar as populações tradicionais, populações indígenas ou quilombolas que  permanecerão nos seus locais tradicionais ainda que as suas terras possam manejadas como Áreas Protegidas de Uso Sustentável ou Terras Indígenas.

No  caso de uma área sob consideração para o estabelecimento de uma nova PA, sempre que a existência de populações tradicionais, de grupos isolados de indígenas ou quilombolas for identificada, a preferência será dada  para a criação de PA de uso sustentável 9ver Anexo 16 para o caso dos povos indígenas). Em algumas situações, onde houver solicitação para a criação de uma nova RESEX, ou RDS numa localidade diferente, o governo brasileiro poderá concordar com tal solicitação. Entretanto, se atores estranhos solicitarem o deslocamento sem a opção para  permanecerem na área, o caso será tratado como re-assentamento involuntário e sera financiado pelo governo. 

No caso de necessidade inevitável de re-assentamento de pessoas, devido à incompatibilidade da sua presença com os objetivos de preservação da biodiversidade, a Unidade de Coordenação do Projeto (PCU) preparará (ou contratará a preparação) um plano específico, baseado em avaliação social, um cadastro e uma avaliação econômica de todos os bens considerando: (a) a estrutura social, (b) a base econômica, (c) as preferências das populações afetadas em relação à nova localização, (d) as medidas necessárias para re-estabelecer as estruturas econômicas e sociais, (e) um cronograma de atividades, (f) um orçamento definido para financiar as atividades envolvidas, (g) a fonte dos recursos, e (h) as instituições responsáveis pela implementação dos passos e atividades requeridas.  Os custo envolvidos no planejamento e na implementação desses planos serão financiados pelo governo.

Os Componentes do Projeto e a sua relação com as populações tradicionais

Componente 1 – Criação de novas PAs:  Nesse componente, é bastante improvável que haja deslocamento involuntário de populações tradicionais, de quilombolas ou de povos indígenas. No caso da presença de uma ou mais dessas populações, o Ministério do Meio Ambiente (MMA) proporá a criação de Reservas Extrativistas (RESEX) ou de Uso Sustentável (RDS) ou a demarcação das áreas remanescentes dos quilombos ou de Terras Indígenas. Os procedimentos jurídicos existentes e o processo participativo inovador para a seleção de novas PAs sob o Projeto ARPA serão aplicados. Com relação às populações não tradicionais, tais como garimpeiros, agricultores, pecuaristas e outros, o IBAMA desenvolverá atividades de compensação, caso a caso, em consulta com as populações afetadas. Sempre que necessário, os procedimentos de re-assentamento serão implementadas pelo INCRA, através de acordo legal  a ser assinado entre o MMA-IBAMA e o INCRA, sendo que os procedimentos serão sempre realizados em consulta com as populações afetadas. 

Componente 2 – Consolidação das PAs:  Em relação à consolidação das PAs, um Grupo de Trabalho será criado envolvendo o MMA, o IBAMA, o INCRA, a FUNAI e outras instituições interessadas, em cumprimento ao Artigo 42 da lei do SNUC e das regulamentações propostas para essa lei que foi aprovada pelo CONAMA e aditada pelo MMA (ver nos arquivos do Projeto a carta da Ministra do Meio Ambiente para o Diretor da CMU, datada de 4 de abril de 2002). O IBAMA fornecerá ao Grupo de Trabalho um relatório detalhado dos problemas sociais relacionados com a consolidação das PAs existentes no prazo de 90 dias após ter sido detectado o problema. O Grupo de trabalho terá um ano para avaliar o relatório, as soluções propostas e, na base do caso a caso, realizar pesquisa suplementar, bem como estabelecer um processo participativo para a mediação de conflitos. O Projeto ARPA, de acordo com a Lei do SNUC e das suas regulamentações propostas, e vindo do seu Comitê do Projeto, poderá considerar a assinatura de um Termo de Compromisso entre o IBAMA e as populações concernentes durante este período como uma atividade prévia e necessária para a participação nas PAs existentes. 

O deslocamento das populações tradicionais somente será realizado, seguindo-se os critérios mencionados acima, de forma participativa e levando em consideração as necessidades sociais e econômicas das populações afetadas. Entre as possibilidades a serem consideradas, há a opção de reclassificação de uma PA de categoria de uso sustentável ou para um projeto de desenvolvimento sustentável do INCRA (“Projetos de Assentamento de Desenvolvimento Sustentável”).  Os procedimentos de re-localização levará sempre em consideração a consulta com as populações afetadas e a manutenção das capacidades sociais e econômicas da população. 

Deslocamento involuntário das populações não-tradicionais – vivendo no local independentemente da situação jurídica (proprietários, posseiros e arrendatários, entre aqueles que mais provavelmente seriam atendidos pelo Programa de Reforma Agrária do governo federal) – será realizado de acordo com as provisões legais através de compensação ou apoio para mudar e assentar-se num outro local, baseado no acordo legal a ser assinado entre o MMA, IBAMA e o INCRA.  Esses procedimentos levarão sempre em consideração a consulta com a população afetada e a manutenção das capacidades sociais e econômicas, dado que as suas atividades sejam legais. 

Componente 3 – Fundo de Doação:  os recursos do Fundo de Doação poderão ser utilizados para dar apoio às atividades descritas nesse documento.

Componente 4 I- Monitoramento da PA:  o monitoramento da PA prevê o desenho de sistemas específicos para monitorar as atividades antrópicas.
Componente 5 – Coordenação e Administração do Projeto:  a Coordenação do Projeto reservará os recursos apropriados para a implementação e o funcionamento de um Comitê de Mediação de Conflitos que será composto pela representação do governo e da sociedade civil e funcionará como câmara para a resolução dos conflitos envolvendo as PAs e as populações dentro do escopo do projeto ARPA.

A participação das populações tradicionais na criação, estabelecimento e consolidação das PAs e os processos de compensação e re-assentamento das populações não tradicionais.

Criação de Novas PAs
O MMA usará os instrumentos jurídicos apropriados e o Processo de Consulta Participativa do Projeto ARPA na criação de novas PAs, assegurando os direitos e a permanência dos povos indígenas e das comunidades dos Quilombos. Satisfará também as demandas das populações tradicionais com a criação de PAs de uso sustentável.

Re-assentamento

Os princípios a serem seguidos pelo Projeto ARPA incluem: (i) evitar o re-assentamento tanto quanto possível; (ii) evitar a interrupção da vida da comunidade tanto quanto possível; (iii) restaurar os modos de vida assegurando, pelo menos, o padrão de vida existente previamente; (iv) assegurar a participação das populações afetadas no planejamento e na implementação de qualquer atividade de re-assentamento; (v) realizar um cadastro das pessoas afetadas antes do prazo final,; (vi) assegurar a utilização apropriada dos princípios de elegibilidade delineados abaixo; (vii) assegurar que o deslocamento não acontecerá antes do fornecimento das compensações alternativas acordadas; e (viii) realizar o monitoramento e a avaliação adequadas em qualquer projeto desse tipo.

Tamanho da População Afetada.  Atualmente, não é possível estimar o tamanho de quaisquer populações que serão afetadas dadas as incertezas relacionadas com os limites das novas Pas, reclassificações possíveis das áreas das PAs existentes, etc.  Tais estimativas seriam feitas, caso a caso, através de pesquisas de campo, avaliações sociais e consultas amplas com os povos afetados. Como a meta é evitar o re-assentamento, tanto quanto possível, estima-se que bem poucas pessoas sejam afetadas.

Descrição da Preparação e do Processo de Aprovação dos Planos de Re-assentamento:  Assumindo-se que as opções para se evitar o re-assentamento tenham sido esgotadas, o processo incluiria as atividades seguintes:  (i) Preparação e implementação de um acordo legal a ser assinado entre o MMA, IBAMA e o INCRA para a preparação e a implementação dos Planos de Re-assentamentos (a assinatura desse acordo é uma condição de efetividade para o Projeto), (ii) pesquisas de censo das populações afetadas incluindo, entre outras, os dados necessários para a aplicação dos critérios de elegibilidade para as reivindicações; estudos sobre a posse da terra incluindo a documentação relacionada aos ativos que seriam perdidos (por exemplo, pastagens, lavouras perenes, cercas, casas) e a documentação sobre a infra-estrutura comunitária que seria perdida (por exemplo, escolas, igrejas, campos de futebol, etc.). O relatório incluiria os dados do censo, fotografias das casas e de outras obras de infra-estrutura (dimensões, tipo de edificação e outras características), além dos custos estimados para a indenização a preços atuais de mercado; (iii) Data limite: após ter sido concluído o cadastro das populações afetadas, será amplamente divulgado que nenhuma compensação será paga aos investimentos feitos após aquela data e que as novas famílias sendo assentadas na área após aquela data não seriam elegíveis a qualquer compensação ou re-assentamento, (iv) estudos sócio-econômicos participativos para suplementar os dados do censo que incluiriam informações detalhadas sobre o meio de vida, as atividades econômicas formais e informais e uso dos recursos naturais, níveis de renda, serviços como saneamento, saúde e educação, entre outros; (v) relatório analítico sobre as soluções alternativas da área do re-assentamento, incluindo uma descrição e avaliação para a área de re-assentamento prevista (e.g, as condições físicas, sociais e outras); e (vi) definição dos critérios de elegibilidade e os pacotes de compensação.

Critérios de Elegibilidade. Os critérios para o re-assentamento seriam baseados nas pesquisas de censo e sobre as avaliações dos ativos com base no quadro seguinte:

	Elegibilidade 
	Compensação

	Reivindicações de proprietários com títulos legais ou posse regularizada de terra com ativos totais avaliados a preços superiores a R$100,000 (cem mil Reais)
	Compensação pela terra a preço de Mercado, valor de substituição para os ativos e auxílio para mudança.

	Reivindicações de proprietários com títulos legais ou posse regularizada de terra, pequenos proprietários com residência na área há 2 anos ou mais e com ativos totais abaixo de R$100,000 (cem mil Reais)( 
	Terão direito a duas opções: (i) compensação a preço de Mercado pelo valor da troca da terra e auxílio para mudança; ou (ii) incorporação ao INCRA ou a outro projeto de re-assentamento na área mais próxima possível, auxílio para recuperação e para mudança.

	Invasores e outros moradores temporários com menos de dois anos de residência, pescadores e caçadores com residência permanente fora da área.
	Auxílio para mudança e indicação ao INCRA para inclusão possível em outros projetos de re-assentamentos.

	Garimpeiros e lenhadores
	Auxílio para mudança


( É entendido que várias populações que se enquadram nessa categoria são consideradas como populações tradicionais pelo MMA e, portanto, as suas demandas poderiam ser acomodadas com a criação de nova PA de uso sustentável, sem a necessidade de re-assentamento. 
Procedimentos Organizacionais para a Entrega dos Direitos:  o IBAMA cuidaria do processo de compensação e, caso for necessário a ferramenta do re-assentamento, um Acordo entre o MMA, IBAMA, e o  INCRA seria assinado.  Áreas para receber as famílias reassentadas seriam identificadas e classificadas de acordo com as preferências dos beneficiários, proximidade de solos adequados das suas residências atuais, água e outros recursos naturais; e a disponibilidade de serviços tais como postos de saúde, transporte, escolas, etc. A seleção final seria feita. As famílias afetadas teriam uma oportunidade para visitar os locais propostos e para participar no planejamento das casas, dos serviços, etc. 

Compensação relativa à limitação do acesso aos recursos naturais

Existe uma série de cenários onde as populações locais podem perder o acesso ao uso e à exploração dos recursos naturais aos quais tinham acesso anteriormente:  (i) população vizinha (fora das PAs demarcadas) que dependem dos recursos naturais, tais como caça, pesca e plantas dentro da PA ao quais não mais terão acesso;  (ii) estudos apontam par a necessidade de limitar os usos na zona tampa da PA como pesca das espécies de peixes ou coleta de plantas em perigo de extinção;  (iii) os moradores locais estão empenhados em práticas insustentáveis ou ilegais com os recursos naturais (e.g. venda da fauna silvestre) que poderiam ser limitadas ou proibidas sob um novo Plano de Manejo.

Caracterização das Comunidades Locais e da PAs: Como dito anteriormente, a vasta maioria das comunidades locais em toda a Amazônia – e, particularmente, as populações mais vulneráveis – pratica um misto de atividades agrícolas e extrativistas que, de modo semelhante a vários povos indígenas, baseiam-se no conhecimento tradicional do meio ambiente e são de impacto ambiental relativamente baixos e, portanto, em grande parte sustentável. O MMA não pretende fornecer compensação pela perda do acesso aos recursos naturais obtidos ilegalmente. Contudo, poderá tentar fornecer alternativas sustentáveis para tais atividades que servirão para desencorajar atividades como a pesca, caça ou captura de espécies selvagens para vende onde tais atividades sejam proibidas.

Critérios de Elegibilidades para as populações afetadas:  As pessoas consideradas elegíveis a compensação ou assistência pela perda do acesso aos recursos naturais com a criação ou a consolidação das PAs incluiriam aquelas identificadas nas pesquisas já mencionadas anteriormente, com atenção especial dada às populações mais vulneráveis (incluindo, entre outras, mulheres e crianças, etc.). As populações locais cuja subsistência não dependam do uso dos recursos naturais (e.g. comerciantes, professores e assim por diante) bem como os usuários ilegais dos recursos naturais não seriam elegíveis. Os comerciantes e os artezãos que tratam com mercadorias obtidas legalmente podem ser elegíveis. 

Medidas para Auxiliar as Populações Afetadas:  O deslocamento não-físico sob o projeto seria tratado por dois métodos mais importante; primeiro, através dos planos de manejo participativos a serem formulados para a PA e para a sua zona de amortecimento, e para as reservas; segundo, pelo financiamento de atividades geradoras de renda alternativas para as populações na zona de amortecimento local.

(i) No caso das PAs de uso sustentável recentemente estabelecidas, espera-se que a abordagem participativa facilitaria (a) a participação das comunidades vizinhas no desenho do Plano de Manejo para as áreas ambientais protegidas; (b) a participação dos interessados locais no Plano de Manejo para a zona de amortecimento; e nos casos especiais, (c) arranjos de manejo conjunto entre os funcionários das PAs e as comunidades locais através dos Conselhos de Manejo das PAs. Os representantes dos governos locais e dos interessados comporão os Conselhos de Manejo das PAs, obrigatórios no SNUC.  Durante a preparação dos Planos de Manejo, o regime de manejo alternativo dos recursos ou de outras atividades econômicas alternativas seria identificado para a compensação apropriada devido às limitações de acesso aos recursos naturais.  Finalmente, a decisão sobre as rotinas de manejo nas PAs e nas zonas de amortecimento seria realizado por especialistas, mas nenhuma perda dos recursos legalmente obtidos será permitida no Projeto sem a devida compensação através de atividades de geração de renda alternativas, culturalmente e socialmente apropriadas.

(ii) Os planos de manejo identificariam, como apropriado, e incentivariam as atividades geradoras de renda e de treinamento desenhas para contrabalançar o uso dos recursos da PA ou de possíveis restrições sobre certos tipos de exploração nas zonas de amortecimento. Essas poderiam incluir apoio para piscicultura, criação de animais selvagens, artesanato e outras formas de apoio e treinamento. O MMA facilitaria, também, o acesso das populações nas zonas de amortecimento para outras fontes de financiamento público ou do setor privado para o uso e manejo aprimorado dos recursos naturais e para a geração de renda.

(iii) Por último, as populações em reservas extrativistas ou de desenvolvimento sustentável teriam primordialmente a responsabilidade pelo desenho dos Planos de Manejo que levariam em consideração tanto as metas sociais como de preservação, incluindo a necessidade de manter e melhorar as condições de vida das populações.

Base Jurídica para as Restrições sobre o Uso dos Recursos: os governos Federal, estadual e municipal têm a autoridade constitucional e pela Lei do SNUC para estabelecer através de decretos as áreas nas quais as restrições sobre o uso dos recursos naturais são fiscalizadas.

Anexo 18

Análise Ambiental

Categoria Ambiental:  B (Análise fornecida por esse Anexo do PAD)

1. Introdução.

A meta do projeto ARPA é apoiar a proteção de certos tipos de Áreas Protegidas dentro da lei do SNUC, recentemente aprovada. Essa lei define juridicamente todas as diferentes categorias de áreas protegidas que constituem o Sistema de Áreas Protegidas e caracteriza as regras de manejo que se aplicam para cada um dos tipos de áreas protegidas. O ARPA apoiará as áreas protegidas que tenham um objetivo claro de preservação e proteção da biodiversidade, isso inclui: os Parques Nacionais, as Reservas Ecológicas (áreas protegidas de uso estrito) e as Reservas Extrativistas e as Reservas de Desenvolvimento Sustentável (reservas de uso indireto) que também tenham o objetivo de preservar a biodiversidade assim como apoiar as comunidades que nelas vivam.  

A estratégia geral do governo é criar um mosaico de áreas protegidas na região da Amazônia onde o desenho das áreas protegidas responda às necessidades específicas de cada condição ambiental e social em cada uma das áreas. Nessa maneira, uma vez que a identificação das novas áreas protegidas e a definição da sua categoria será feita pela combinação de informações técnicas/científicas assim como pelas informações sócio-econômicas, o desenho final e a implementação serão mais socialmente e ecologicamente sustentáveis no longo prazo.  

O projeto ARPA não apoiará a criação de Reservas Indígenas e Reservas de Florestas Nacionais porque têm o apoio do programa piloto do PPG7. Nas Reservas de Florestas Nacionais, ao contrario das Reservas Extrativistas, é permitida a realização de operações de extração comercial de madeira. Nas reservas extrativistas, somente o reflorestamento comunitário foi, recentemente, permitido pela Lei SNUC, recentemente aprovada. O ARPA coordenará de forma estreita com esses projetos para assegurar que o mosaico das áreas protegidas seja desenhado para a região da Amazônia. A regulamentação da Lei SNUC está atualmente em processo de elaboração. Como ainda não está pronta, o GOB preparou as regras que funcionarão sob o ARPA para aplicar as salvaguardas ambientais e florestais (ver abaixo). Essas serão detalhadas no Manual Operativo. Caso a regulamentação passe antes do final do ARPA, o Manual Operativo poderia ser revisado para aplicar as novas regras.

Atividades do Projeto onde as salvaguardas Ambientais e Florestais poderiam ser aplicadas:

O projeto não apoiará as atividades que poderiam prejudicar seriamente o meio ambiente. No componente 1, a identificação e a criação de novas áreas protegidas serão apoiadas. Essa atividade não tem impacto sobre o meio ambiente. O impacto social das atividades do Componente 1 estão discutidas nos Anexos 16 e 17. Sob o componente 2, a consolidação dos Parques e das Reservas serão apoiadas. Contudo, o ARPA não participará da consolidação das Reservas Extrativistas e das Reservas de Uso Sustentável. Essas estão sobre o cuidado de outros programas PPG7 e do governo. De acordo com a Lei, os Parques e as Reservas Ecológicas tem um uso muito restritivo e, por tanto, nenhum dano ambiental é esperado das atividades do projeto. O manejo das áreas de amortecimento circunvizinhas aos parques e reserves sob esse componente (Componente 2)  poderiam apoiar um número limitado de atividades de uso sustentável para as comunidades que vivam ao redor do Parque.  Essas serão selecionadas pelos seus impactos ambientais (ver a próxima seção sobre os detalhes desse processo).  No componente 3, duas atividades mais importantes são esperadas:  1) os projetos piloto para testar as atividades de geração de renda para as PAs; 2) Fundo de Doação que apoiará as atividades recorrentes das PAs.  O Fundo de Doações sacará recursos para pagar as atividades recorrentes dos Parques e das Reservas Extrativistas. Sob esse componente, os procedimentos de seleção serão seguidos para assegurar que as atividades recorrentes e os subprojetos pilotos não violem nenhuma política de salvaguarda do Banco e regras serão aplicadas. Mas não são esperados impactos ambientais ou são mínimos com as atividades do Componente 3.

Procedimentos para o cumprimento da Política de Salvaguardas ambientais e florestais:

Política de Habitat Natural PO4.404, PB 4.04:  o projeto ARPA não tem impacto sobre a política de Habitat Natural, já que os objetivos do ARPA são, na realidade, para proteger o Habitat Natural.  

Política Ambiental PO 4.01, PB 4.01: Os subprojetos nas zonas de amortecimento das PAs poderiam apoiar as atividades sustentáveis com o mínimo de impacto ambiental. Essas atividades de uso sustentável poderiam ser apoiadas sob os componentes 2 e 3 do ARPA.  Essas atividades precisam fortalecer as atividades de preservação da área protegida e seriam identificadas no contexto dos Planos de Manejo. Nenhum desembolso para atividades de uso sustentável seria feito até que os planos de manejo para as áreas tenham sido aprovados.  Após terem sido identificadas, as propostas seriam elaboradas para solicitar financiamento do ARPA.  As propostas para esses subprojetos seriam apresentadas ao Comitê do Projeto que avaliaria o seu valor e identificariam se elas seriam elegíveis para financiamento do ARPA; caso não sejam elegíveis, o CP poderia recomendar outras fontes de financiamento. As propostas poderiam incluir uma seção sobre questões ambientais das atividades e explicar se elas não têm impacto ou caso elas tenham impacto, como eles serão mitigados. O IBAMA ou o órgão estadual de Meio Ambiente, dependendo de ser uma PA federal ou estadual, examinará o impacto ambiental dessas propostas antes de serem enviadas ao Comitê do Projeto para a aprovação final. Os critérios de elegibilidade seriam incluídos no Manual Operativo. A seleção será feita através de uma lista de atividades elegíveis apresentadas abaixo. Vale a pena mencionar que os Planos de Manejo que serão exigidos incluem um plano de zoneamento que leve em consideração a fragilidade ecológica e a importância biológica das zonas diferentes dentro da PA e os usos que são permitidos dentro de cada zona. O IBAMA ou o órgão estadual de Meio Ambiente assegurará que as atividades de uso sustentável propostas adiram à proposta de zoneamento. Finalmente, nenhuma estrada será construída nas PAs com qualquer recursos do projeto.

Como o FUNBIO apoiará a implementação de subprojetos pilotos sob o componente 3, o FUNBIO será responsável pela análise de quaisquer impactos ambientais das propostas para o as atividades de uso sustentável, seguindo o mesmo mecanismo descrito acima. 

O Fundo Fiduciário para as Áreas Protegidas apoiará as atividades recorrentes num número limitado de PAs. Os critérios de elegibilidade foram definidos e incluem, entre outros requisitos, que a PA tenha um plano de manejo aprovado.

Política Florestal OP 4.36.   Nas reservas extrativistas, somente o reflorestamento comunitário foi permitido recentemente com a aprovação da nova Lei do SNUC. O reflorestamento comunitário não era permitido nas reservas extrativistas antes da aprovação dessa lei. O ARPA assegurará que qualquer atividade desse tipo seja feita de acordo com a Política Florestal do Banco. A Lei SNUC, artigo 7 diz que a exploração dos recursos madeireiros nas reservas extrativistas somente será permitida através de esquemas sustentáveis e em circunstâncias especiais e deveriam ser complementares às outras atividades desenvolvidas dentro da Reserva Extrativista, de acordo com as disposições nas regulamentações e baseadas no plano de manejo da Reserva.   (7o A exploração comercial de recursos madeireiros só será admitida em bases sustentáveis e em situações especiais e complementares às demais atividades desenvolvidas na Reserva Extrativista, conforme o disposto em regulamento e no Plano de Manejo da unidade.

Para assegurar que a Política Florestal é aplicada, o que se segue foi acordado:

Revisão pelo Banco dos Planos de Manejo no Componente 1:  a unidade no IBAMA responsável pela supervisão das Reservas Extrativistas é o CNPT.  Nenhuma Reserva Extrativista pode submeter-se a qualquer utilização antes do plano de Manejo ser aprovado. Os planos de Manejo para as Reservas Extrativistas serão apoiados pelo ARPA. A coordenação do ARPA assegurará que esses planos de manejo sejam realizados de acordo com as regras do IBAMA. Os planos de manejo seguirão diretrizes similares (“Roteiro Metodológico do IBAMA”) à aquelas para a preparação de planos de manejo que o DIREC usa para os Parques e para as Reservas. O MP consistirá em 4 seções principais: plano de Utilização, plano de Desenvolvimento, plano de negócios e seu período de duração. Diretrizes detalhadas desses planos de manejo para as Reservas Extrativistas serão incluídos no Manual Operativo. Um estudo realizado pelo CNPT mostra que, no passado, as reservas extrativistas mostra que, no passado, as reservas Extrativistas, tinham o potencial de geração de renda das seguintes atividades: (borracha, castanhas, eco-turismo, madeira, serviços ambientais, etc.). Os planos de manejo discutirão todas as alternativas. Na Reserva Extrativista implementada pelo CNPt, o manejo madeireiro é sempre feito como um artesanato mais do que a venda de toras inteiras. Os planos de manejo são preparados pelas comunidades residentes nas áreas e são aprovadas pelo IBAMA.  Caso haja solicitação para extração de madeira, como parte de um programa maior de utilização da Reserva, a seção contendo o plano de utilização incluiria, entre outras coisas, os inventários das espécies, o modo de extração, a quantidade, os procedimentos de reflorestamento e se os esquemas para certificação foram planejados). 

Os procedimentos explicados acima são descritos em maiores detalhes no Anexo 18 e farão parte da Carta de Implementação. Se a regulamentação da Lei SNUC for aprovada e a nova regulamentação modificar as diretrizes que atualmente são aplicadas na preparação dos Planos de Manejo, o Banco revisará o contexto da nova regulamentação e os seus efeitos sobre o projeto atual e, caso necessário, solicitará ao governo a modificação os procedimentos detalhados na Carta de Implementação.

Atividades elegíveis sob o Componente 3: Uma vez aprovados os planos de manejo para as Reservas Extrativistas pelo Comitê do Projeto e pelo IBAMA, e revisados pelo Banco, algumas reserves extrativistas poderão tornarem-se elegíveis para receber recursos do Fundo de Doação. As atividades elegíveis têm-se limitado às atividades de vigilância e de fiscalização na área intangível da reserva. Os critérios de elegibilidade adicionais seriam aplicados para selecionar uma reserva extrativista para financiamento. Os critérios de elegibilidade são: 1) plano de manejo aprovado; 2) associação dos habitantes locais da reserva criada; 3) cadastro da população da reserva concluído; 4) o Conselho Consultivo Local estabelecido; 5) ter um POA aprovado; 6) a PA precisa ter, pelo menos, 90% da sua cobertura florestal original; 7) satisfez todas as Salvaguardas do Banco.
Monitoramento e avaliação

O programa M&E para o ARPA (componente 4) inclui indicadores detalhados sobre as alterações no uso da terra e na saúde do ecossistema bem como indicadores para as espécies, além de indicadores sociais. O sistema M&E está desenhado para dar um aviso inicial aos gerentes das áreas protegidas permitindo atividades mitigados. Os indicadores refletirão completamente o projeto e o EMP. O programa M&E auxiliará e orientará o desenvolvimento das atividades a serem permitidas nos parques e nas reservas.

Projeto de Categoria B pretende ser totalmente positivo do ponto de vista ambiental, especialmente ao incentivar a preservação da biodiversidade em áreas naturais protegidas.

Capacitação em Avaliação Ambiental

Oficinas serão realizadas com os Diretores e os funcionários das áreas protegidas do projeto para melhorar a sua capacidade de avaliar os impactos ambientais, implementar a lei e desenhar medidas de mitigação. Ser-lhes-á dada uma oportunidade para aprimorar a lista de verificações das atividades que exigirão avaliações ambientais e as atividades que não serão permitidas, além dos métodos para a implementação da lista de verificação para assegurar que as regras reflitam as a necessidade prática no campo. 

Lista de subprojetos de uso sustentável elegíveis

Lista das categorias de projetos ou atividades elegíveis no manejo e uso de recursos naturais a serem apoiadas pelo projeto.

	Tipo
	Tópico
	Atividade 

	a) Manutenção e preservação de  ecossistemas
	Reflorestamento
	Estudos para a definição das áreas de mudas 

	
	
	Produção de plantas nativas 

	
	
	Detecção e avaliação de pragas e doenças 

	
	
	Controle de pragas e doenças

	
	
	Desenvolvimento do plano de manejo sustentável

	
	
	Produção de espécies nativas para reflorestamento e recuperação da vegetação

	
	
	Enriquecimento da floresta com espécies desejáveis

	
	Incêndios florestais
	Infra-estrutura e equipamento para supressão e prevenção de incêndios espontâneos

	
	
	Estudos sobre a freqüência e os riscos 

	
	
	Planos de operação e abertura de aceros para controle de incêndio

	
	
	Treinamento de pessoal para controle, supressão e manejo de INCÊNDIOS

	
	Animais silvestres
	Re-introdução de espécies nativas

	
	
	Estudos e inventários das espécies mais importantes de animais silvestres e do seu habitat

	
	
	Estudos dos volumes e demandas que possam ser extraídos

	
	
	Monitoramento das populações

	
	
	Desenho de trilhas de observação

	
	
	Construção das torres de observação

	
	Flora
	Inventários e estudos da dinâmica populacional de espécies úteis

	
	
	Inventários e estudos das espécies em perigo de extinção

	
	
	Identificação e estabelecimento de bancos de germoplasma

	
	
	Monitoramento de espécies visadas

	
	Áreas Inundadas
	Estudos hidrológicos

	
	
	Inventários e estudos da população

	
	
	Monitoramento

	
	
	Identificação das espécies indicativas da saúde do ecossistema

	
	Eco-turismo


	Definir áreas

	
	
	Estudos de viabilidade

	
	
	Programa de eco-turismo

	
	
	Estudo de mercados

	
	
	Programas de divulgação

	
	
	Signals and displays

	
	
	Certificação e marketing

	
	
	Treinamento para as comunidades locais 

	
	
	Monitoramento

	
	Educação ambiental
	Desenhar e produzir material educacional

	
	
	Treinamento

	
	
	Programa de Educação Ambiental

	b) Restauração de ecossistemas 
	Terrenos erodidos
	Restauração e preservação do solo

	
	
	Controle da erosão 

	
	
	Lavouras de cobertura ou barreiras vivas usando-se espécies nativas

	
	Espécies invasoras e exóticas
	Erradicação e controle das espécies invasoras e exóticas

	
	
	Inventário das espécies exóticas

	
	Reflorestamento e recuperação da vegetação
	Definir as espécies nativas para reflorestamento

	
	
	Selecionar áreas e técnicas para o reflorestamento com espécies nativas

	
	
	Manutenção dos reflorestamentos

	
	
	Construção e operação de viveiros

	
	
	Treinamento

	
	
	Melhores práticas para uso sustentável das  espécies

	
	
	Acompanhamento

	
	Áreas Inundadas
	Hidrologia e estudos sobre a qualidade da água

	
	
	Aspectos cruciais do uso e da demanda por água 

	
	
	Fontes de poluição e tratamento da água

	
	
	Restaurar a hidro dinâmica natural

	
	
	Controle das espécies exóticas

	
	
	Restauração do volume de água

	
	
	Construção de conexões hidráulicas (galerias)

	
	
	Monitoramento das áreas inundadas

	c) Uso Sustentável da biodiversidade e das atividades produtivas
	Aqüacultura
	Desenvolvimento de habilidades gerenciais

	
	
	Estudos sobre a dinâmica populacional para espécies visadas

	
	
	* Piloto de pequenas propriedades modelos incluindo reciclagem e uso alternativo de resíduos sólidos

	
	
	* Chocadeiras (local de desova)

	
	
	Gestão de saneamento

	
	
	Certificação e marketing

	
	
	Monitoramento

	
	Agro-florestal
	Treinamento da comunidade local

	
	
	Certificação e marketing

	
	
	Estudos para definição das áreas para mudas

	
	
	* Estabelecimento das áreas para mudas

	
	
	* Desenvolvimento de plano de manejo sustentável

	
	
	Melhores práticas para métodos de coleta de espécies de produtos não madeireiros (treinamento)

	
	Produção Artesanal
	Desenvolvimento e expansão da capacitação

	
	
	* Extração e uso das espécies de animais silvestres

	
	
	Certificação e Mercados

	
	
	Controle de qualidade

	
	
	Oficinas para o envolvimento social

	
	Plantas Úteis
	Definir áreas

	
	
	Definir espécies e quantidade para extração

	
	
	Inventário das espécies visadas

	
	
	Identificação das plantas interessantes e úteis para as comunidades locais

	
	
	Aprimorar os métodos de coleta (treinamento)

	
	
	* Uso sustentável das espécies (treinamento)

	
	
	* Construção e manutenção de viveiro para plantas medicinais e outras plantas úteis

	
	
	Certificação e marketing

	
	Animais Silvestres
	* Instalações de reprodução para a re-introdução comércio e interesse de

	
	
	Infra-estrutura rústica

	
	
	Identificação das espécies visadas e sua dinâmica populacional

	
	
	Planos de manejo para espécies

	
	
	* Extração e uso de espécies de animais silvestres

	
	
	Treinamento em manejo e criação de animais silvestres

	
	
	Certificação e marketing

	
	
	Estudos de acesso ao mercado

	
	Eco turismo
	* Estabelecimento de trilhas e de infra-estrutura Certificação e marketing


A avaliação ambiental para as atividades do tipo a e b serão feitas através de lista de verificações porque não se espera qualquer impacto significativo sobre o meio ambiente ou a biodiversidade com essas atividades.  

As atividades do projeto do tipo c, marcado com *, incluem aquelas que têm impactos ambientais baixos ou significativos, e passarão por uma análise mais profunda e, se for o caso, preparar a documentação completa a ser apresentada aos órgãos responsáveis de acordo com a lei SNUC. A Avaliação Ambiental ou o Plano de Manejo necessário para obter a autorização, anterior ao desenvolvimento do projeto, deverá ser financiada pelo Banco. Não se espera dos demais tipo c do projeto que tenham qualquer impacto negativo.

Para se determinar essa lista de projetos que possam ser implementados nas áreas protegidas naturais através do SINAP II, foi realizada uma análise de documentos diferentes. 

Alguns dos documentos era as Políticas e Diretrizes Operacionais do Banco Mundial cujo objetivo primordial é assegurar que as operações do Banco não causem impactos adversos, e que “não causem dano”. A lista dos projetos foi analisada pelo foco dessas políticas de salvaguardas para se excluir aqueles que o Banco não apóia ou para aplicar políticas e procedimentos ambientais para impedir impactos ambientais. Essas políticas estão listadas abaixo:

PROCEDIMENTOS DO BANCO

HABITATS  NATURAIS  PO 4.04 P0 4.04

Políticas Operacionais

	O Banco apóia
	O Banco não apóia

	- Proteção, manutenção e recuperação de habitat natural e as suas funções.
	- projetos que envolvem a conversão ou a degradação significativa de habitat natural crucial a menos que não existam alternativas viáveis

	- os projetos de preservação do habitat natural e de uso melhorado do solo localizado em terras já convertidas
	

	Identificação de locais com habitat natural importante, as funções ecológicas desempenhadas, o grau de ameaça aos locais, prioridades para as medidas de preservação, manejo de áreas protegidas e outros habitats naturais, além de monitoramento e avaliação de projetos
	


FLORESTAS PO 4.36

	O Banco apóia
	O Banco não apóia

	- aprimoramento no planejamento, monitoramento, controle de campo nas operações florestais para assegurar o manejo sustentável do recurso.
	-operações comerciais da atividade madeireira 

	-Projetos ambientalmente protetores como o manejo de áreas protegidas, reflorestamento de bacias degradadas.
	-Compra de equipamento madeireiro par usar em floresta tropical primária

	-que apóie pequenos produtores rurais, comunidades agrícolas e florestais.
	-Projetos que são contraries aos aplicáveis acordos internacionais de meio ambiente.

	- conservação e uso brando e não extrativista dos recursos florestais em áreas de florestas de alto valor ecológico
	

	- manejo florestal controlado com escoamento sustentado
	

	-reflorestamento somente em áreas que não sejam de florestas ou em áreas de florestas extremamente degradadas
	


POVOS INDÍGENAS DO 4.20

	O Banco apóia
	O Banco não apóia

	- Estudos e atividades para evitar ou mitigar efeitos potencialmente adversos sobre os povos indígenas causados pelos projetos
	- Projetos que causem efeitos adversos sobre os povos indígenas (em sua dignidade, direitos humanos e singularidade cultural) durante o seu desenvolvimento.


PROPRIEDADE CULTURAL PO 4.11 

	O Banco apóia
	O Banco não apóia

	- Conservação e a busca para evitar a sua eliminação
	- Qualquer projeto que possa afetar a propriedade cultural

	- Proteção e melhoria das propriedades culturais
	

	- Conservação, estudos e restauração in loco
	

	-Re-localização de estruturas para conservação, estudos e restauração em locais alternados
	

	-Treinamento e fortalecimento de instituições que são confiadas as salvaguardas do patrimônio cultural da nação
	

	- Pesquisas de reconhecimento cultural realizadas por um especialista
	


Anexo 19

REVISÃO TÉCNICA STAP 

Kenton Miller, Ph.D.

Vice Presidente, Instituto Recursos Mundiais, e 

Presidente da Comissão Mundial sobre Áreas Protegidas

Questões mais importantes

1. Segurança científica e técnica do projeto.  A metodologia da proposta de projeto é retirada de abordagens revisadas e testadas para desenhar e selecionar áreas protegidas, incluindo o estabelecimento de prioridades do local (Anexo 13). A análise dos dados sócio-econômicos e das ameaças para as regiões da Amazônia são explícitos e especialmente úteis. Do mesmo modo, para a consolidação das PAs existentes, o Anexo 14 fornece uma metodologia sólida para tratar de um trabalho fundamental do projeto. Outras dimensões do projeto, tais como os métodos para participação e engajamento das comunidades locais e dos povos indígenas, são igualmente seguras tecnicamente.
2. Identificação de Benefícios e/ou Desvantagens Ambientais Globais do Projeto.  Os benefícios globais centram-se na conservação da biodiversidade da bacia amazônica, o mais rico conjunto de eco-regiões do mundo. Um sistema extenso de áreas protegidas representa a abordagem mais estratégica nesse propósito. O que se aprende com esse empreendimento será de valor além do conjunto imediato de locais do projeto, incluindo as regiões circunvizinhas do Brasil, bem como para os países na vizinhança da bacia. Naturalmente, com a conservação de cobertura florestal tão extensa, haverá benefícios globais significativos em relação aos valores da bacia e do armazenamento de carbono nos biomas. 
3. Como o Projeto se enquadra no contexto das Metas do GEF, bem como as suas Estratégias Operacionais, Prioridades de Programa, Conselho Orientador do GEF e as Provisões das Convenções Relevantes.  O projeto se enquadra com as metas, estratégias e prioridades relacionadas com os biomas florestais, a biodiversidade, água e seqüestro de carbono. Mais significante ainda, ele apóia o Artigo 8 a, b e j da CBD. 
4. Contexto Regional.  Como explicado, os ecossistemas amazônicos estão sujeitos a transformação rápida para a agricultura, reflorestamento e desenvolvimento de infra-estrutura. Diversas novas lavouras são cultivadas como monoculturas (soja) e emprega intensivamente defensivos agrícolas e métodos de colheita que terão impactos importantes sobre as espécies naturais, as populações e as comunidades vizinhas. Assim, os esforços para conservar exemplos de biodiversidade de cada eco-região terão de envolver espaços geográficos relativamente grandes (500.000 ha e acima), e esses espaços têm que estar ligados por corredores biológicos para assegurar o não isolamento e a fragmentação excessiva da cobertura florestal.
5. Capacidade de Replicação do Projeto.  Pode-se esperar que as lições aprendidas com a aplicação dos métodos propostos sirvam para o desenho e o manejo de PAs em outros locais na Amazônia e nas eco-regiões vizinhas, tais como o Escudo da Guiana, o alto Paraná, além do pantanal na Bolívia e no Paraguai.  Além disso, caso essas lições aprendidas sejam disponibilidas, elas podem ser valiosas além do Brasil, incluindo o trabalho na bacia do Congo. De interesse especial serão as lições dos aspectos sociais e institucionais do trabalho, incluindo a participação, as comunidades locais e os povos indígenas.
6. Sustentação do Projeto.  Passos têm sido dados no desenho do projeto para assegurar a sua sustentação, incluindo mecanismos de financiamento que permanecem como um legado para o ciclo de 10 anos do projeto. Ao trabalhar com o Fundo Brasileiro para a Biodiversidade, por exemplo, o projeto estabelece um mecanismo de financiamento no longo prazo. Os maiores interessados nas áreas estão completamente engajados no desenho e na execução do projeto. O poder está descentralizado para grupos de interessados locais. A mistura tanto de PAs integrals e reservas de uso sustentável fornece meios tanto para proteger a biodiversidade como opções para o uso direto dos bens e serviços dos ecossistemas manejados.
Questões Secundárias

7. Elos com outras áreas focais.  Pode-se esperar que o projeto forneça valor significativo para a preservação da água e das bacias, além do seqüestro de carbono. Dependendo da localização exata das PAs no sistema, pode-se antecipar mais valores no aprimoramento da bio prospecção, agrícola e farmacêutico, e para o eco-turismo.

8. Elos com Outros Programas e Planos de Ação em Nível Regional e Sub-regional.  O projeto liga-se totalmente com o Programa Piloto para as Florestas Tropicais Brasileiras, empreendimento para reconhecer as reivindicações das terras indígenas, e o Programa para a Prevenção e Controle de Queimadas e Incêndios Florestais. Liga-se também às bacias do alto Pantanal e com o planejamento subseqüente do programa.

9. Outros Efeitos Benéficos ou Danosos.  O modelo e os métodos propostos para a utilização no projeto será de interesse especial para os gerentes das PA e para os legisladores em todo o mundo, particularmente das regiões com florestas. Esse é um teste de vários aspectos do manejo de PA, especialmente em escalas tão grandes. Representa, também, talvez alguns dos métodos e abordagens mais avançadas com relação ao papel e a relação dos povos indígenas com a preservação da biodiversidade.
10. Grau de Envolvimento dos Interessados no Projeto.  A abordagem participativa (anexo 15), os Planos de Desenvolvimento Indígenas (anexo 16), Estrutura para Re-assentamentos (anexo 17) e o texto principal (página 33) sugerem alguns dos métodos mais avançados para o envolvimento de interessados. O projeto deve ser louvado pelo compromisso tão extenso com esse aspecto do trabalho.
11. Aspectos da Capacitação. Há muito pouca menção sobre a capacitação per si no documento proposta. Embora haja trabalho considerável sobre desenvolvimento institucional, mecanismos de financiamento e planejamento, o fator humano parece ter um papel menor. Isso talvez seja a grande fraqueza da proposta. Como os funcionários das instituições relacionadas aprenderão ao realizarem as diversas tarefas dos métodos do projeto? Não é simplesmente uma questão de treinamento ou participação, mas de aprendizagem através do engajamento nesses componentes centrais do esforço de gestão.
12. Aspectos Inovadores do Projeto. O projeto é muito inovador. Os métodos para a consolidação das PAs e a participação das comunidades e dos grupos indígenas são especialmente valiosos. Um bom caso a respeito está na página 47 com relação ao estabelecimento de novas PAs através de consulta e participação, incluindo a resolução de conflitos fundiários. A idéia que as reivindicações das terras indígenas venham em primeiro lugar, antes da designação da PA é uma novidade. 
Eu apóio totalmente a implementação antecipada desse projeto.
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Catalizar as forças potenciais?


Minimizar ou dar solução para as ameaças e problemas?
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Figura 6.1 Fluxo Geral de Recursos do ARPA








� As categorias incluídas nessa definição de Áreas Protegidas (PAs) são: i) “proteção integral” - Parques, Reservas Biológicas e Estações Ecológicas; ii) “uso sustentável” - Reservas Extrativistas e Reservas de Desenvolvimento Sustentável. No final de 2012, 41 milhões de hectares de áreas integralmente protegidas terão sido estabelecidas.


1 Áreas Protegidas de Uso Sustentável têm o objetivo de preservar a biodiversidade bem como apoiar as comunidades vivendo nelas. Essas áreas protegidas estão regulamentadas através de planos de manejo que incluem diversas zonas de utilização, algumas das quais protegem valores ambientais importantes dessas áreas, incluindo, em especial, uma zona de “proteção integral“.  O ARPA apoiará somente as atividades de vigilância e fiscalização nas áreas protegidas de “uso sustentável” para assegurar a integridade ecológica e a preservação da biodiversidade.


� FUNBIO foi estabelecido em 1996 sob a Etapa Piloto do GEF (doação de $20 milhões do GEF, $10 milhões de outros parceiros nacionais e internacionais). O FUNBIO foi desenhado e funciona sob as melhores práticas espressas nas Avaliações das Experiências do GEF com os Fundos Fiduciários de Presrvação (1998).  O FUNBIO envolve um arranjo inovador pelo qual a liberação de capital do GEF para a doação está ligada à mobilização de recursos de contra-partida, sobretudo do setor privado.  O FUNBIO tem uma Diretoria independente que busca tanto a representatividade como a transparência em suas atividades.





1 Dos US$30 milhões financiados pela doação do GEF, US$ 14,5 milhões serão usados para o Fundo de Doação, que estará capitalizando os recursos durante os primeiros quatro anos do Projeto e, portanto, não se aplica nenhuma licitação.


1 O Memorando Operacional Política do Banco sobre Financiamento de Impostos de Renda, publicado em 13 de junho de 2001, esclarece a política do Banco contra o financiamento de impostos locais em operações financiadas pelo Banco. Um esclarecimento que foi incluído neste Memorando é que as doações do GEF a organizações não governamentais podem pagar os impostos com os recursos da doação. Ao presente projeto se aplica esta regra e, por isso, a doação do GEF financiará 100% dos contratos. 


2 Os critérios de eligibilidade e os procedimentos de licitação e pagamento concordados para os subprojetos serão incluídos no manual operacional. O projeto poderia financiar obras, produtos e serviços para os subprojetos


1 The Operational Memorandum Bank Policy on Financing Income Taxes, issued on June 13, 2001, clarifies the Bank's policy against financing local income taxes in Bank-financed operations.  One clarification that came about in this Memorandum is that GEF grants to non-governmental organizations can pay taxes out of the grant proceeds.  The current project is applied this rule and therefore the GEF grant will finance 100% of contracts.





2 Eligibility criteria and the agreed procurement and payment procedures for sub-projects will be included in the operational manual. The project could finance works, goods and services for the sub-projects.


� Observar que esses deveriam estar de acordo com as regulamentações institucionais que orientam as atividades da FUNBIO.


� Esses custos recorrentes anuais médios por PA/RESEX são estimados com base nas projeções/modelo financeiras existentes. Os custos podem ser revisados ligeiramente como resultado da revisão das projeções financeiras/modelo atualmente em andamento.  


� Observar que devem estar de acordo com as regulamentações internas que orientam as atividades do FUNBIO.


� Estimada sobre base das projeções financeiras/modelo existentes. Os resultados finais podem variar baseados na revisão das projeções financeiras/modelos atualmente em andamento que, ao serem concluídos, os resultados resumidos estarão refletidos no quadro de referência.    


� Brazil Connect, por exemplo, alocará US$ 1.5 milhões  na conta de capital do FAP para apoiar os custos recorrentes para as PAS RESEX. O FUNBIO estabelecerá, então, uma subconta separada no intuito de desembolsara renda associada ao investimento para as PAs RESEX e uma acontabilidade precisa das mesmas.  


� Rylands, A.B., O. Huber and K.S. Brown, Jr. 1990.  Workshop 90: Áreas Prioritárias para a Conservação da Amazônia.  Mapa e Legenda, Escala 1:500.000.  Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renovaveis (IBAMA), Brasilia; Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia (INPA), Manaus; Conservation International, Washington, D.C.


� Ecorregiões são grandes unidades biológicas que compartilham características biológicas e físicas, geralmente numa escala intermediária entre biomas e ecossistemas. A conservação baseada em ecorregião foi adotada como uma estrutura conceitual para estratégias de conservação por ONGs ambientais como  World Wildlife Fund (Fundo Mundo da Vida Selvagem) e Nature Conservancy (Conservação da Natureza). As principais ecorregiões da América Latina foram mapeadas pelo WWF e pelo Banco Mundial (Dinerstein, E., D. M. Olson, D. J. Graham, A. L. Webster, S. A. Primm, M. P. Bookbinder, and G. Ledec. 1995. A Conservation Assessment of Latin America and the Caribbean.  The World Bank/World Wildlife Fund, Washington, D.C.). 


� Em 1998, o WWF reavaliaou os limites da ecorregião para a região definida por Dinerstein et al. (1995).  Essa reavaliação definiu as 23 ecorregiões, as quais estão conformes às principais bacias hídricas da região.


12 A expressão “quilombolas” se refere às populações tradicionais de origem africana, remanescentes das comunidades formadas por escravos fugitivos (quilombos) 


13 CONAMA- o Conselho Nacional do Meio Ambiente é o órgão oficial que aprova todas as regulamentações federais de meio ambiente.


14 Para os povos indígenas, a avaliação social consistirá de: identificação dos grupos étnicos existentes na área; geração de dados e mapas demográficos das áreas ocupadas; consulta direta com os grupos numa maneira culturalmente apropriada; análise da economia indígena e a sua relação com a base de recursos naturais; análise das relações com a sociedade regional; análise da situação jurídica da área; e análise da capacidade institucional existente para lidar com as exigências dos grupos indígenas. Essa avaliação, normalmente, é realizada por especialistas (antropólogos ou outros cientistas sociais) com conhecimento da região dos grupos indígenas reconhecido. 


� A expressão “quilombolas” refere-se à população de origem africana, remanescente das comunidades formadas pelos escravos fugitivos (quilombos).





�PAGE \# "'Page: '#'�'"  �� Are all these acronyms in the glossary?????





PAGE  
114

_1086532044.doc
     


 











 







Government Fund







 







Goods and  Services











 







Statement of Expenses







 







Donors fund







 







Fund PPG7 -  KFW







-







 







 







1







 











 







  2











Asset Manager WWF







 











 







Asset Manager BIRD/GEF







 












